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Apresentação

É com grande satisfação que apresentamos a 6ª edição dos Cadernos Técnicos da CGU – Inovando 
na Prática, que inaugura uma coletânea especial dedicada ao Mapa de Inovação, iniciativa do CGULab 
– Laboratório de Inovação e Pesquisa da CGU. O Mapa organiza, de forma interativa, os projetos inovadores 
em andamento nas Secretarias e Superintendências Regionais da Instituição, com o propósito de fomentar 
conexões, estimular o intercâmbio de boas práticas e identificar oportunidades de colaboração interna. 

A partir do mapeamento de mais de sessenta iniciativas, identificou-se a necessidade de registrar de 
forma mais estruturada esses e outros projetos, preservando não apenas seus resultados, mas também o co-
nhecimento gerado ao longo do processo.

Nesta edição, são apresentados dez projetos, e uma publicação complementar está prevista para 
edição futura, reunindo outros sete projetos já mencionados no Prefácio. Os 17 projetos destacados pas-
saram pelo olhar atento de Christian Bason, Ph.D., uma das maiores referências globais em inovação no 
setor público, cuja contribuição trouxe reflexões valiosas sobre como fortalecer a cultura de inovação na CGU.

A escolha por se dedicar uma coletânea ao Mapa de Inovação da CGU surgiu a partir de duas motivações 
centrais. A primeira refere-se à memória institucional. A CGU é reconhecida por sua atuação inovadora, 
com impactos que vão do combate à corrupção ao fortalecimento da transparência e à economia de recursos 
públicos. Contudo, mesmo diante de resultados expressivos, parte da história se perde: quais metodologias e 
ferramentas foram aplicadas? Que articulações e parcerias foram construídas? Quais lições foram aprendidas 
e quais os próximos passos? Registrar essas respostas é essencial não apenas para documentar e comparti-
lhar práticas, mas para promover o aprendizado contínuo. Mais do que saber onde chegamos, é compreender 
como chegamos e quais caminhos foram trilhados.

A segunda motivação diz respeito ao reconhecimento das pessoas. Nada se concretiza sem a dedi-
cação, a criatividade e o compromisso do corpo técnico que atua no cotidiano da CGU. Mesmo em tempos de 
automação, inteligência artificial e dados em larga escala, é o trabalho humano que dá sentido e viabilidade 
a cada processo. Esta coletânea celebra, portanto, os autores aqui reunidos, valorizando suas contribuições 
para a excelência e a credibilidade da instituição.

Encerramos reafirmando o compromisso do CGULab em impulsionar a CGU como uma instituição cada 
vez mais empreendedora e inovadora, capaz de criar soluções alinhadas às necessidades reais da sociedade, 
por meio de colaboração, gestão empática e abordagem criativa. Que esta coletânea inspire novas ideias, for-
taleça a troca de experiências e contribua para que a inovação permaneça no DNA da CGU. 

AMANDA GOMES CADETE MAGALHÃES 
Coordenadora-Geral de Dados e Inovação 

TIAGO CHAVES OLIVEIRA
Diretor de Planejamento, Inovação e Sustentabilidade
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Prefácio 

Em todo o mundo, os governos enfrentam uma pressão crescente para oferecer serviços mais transpa-
rentes, responsivos e equitativos, ao mesmo tempo em que navegam por contextos políticos, sociais e tecnoló-
gicos complexos. As iniciativas apresentadas nesta coletânea especial dos Cadernos Técnicos da CGU, dedi-
cada ao Mapa de Inovação da Instituição, revelam a dimensão e o alcance desse desafio — e, mais importante, 
a criatividade e a determinação com que ele vem sendo enfrentado.

Esta coletânea intitulada Cadernos Técnicos: Inovando na Prática será composta por duas publicações 
complementares. Esta primeira reúne dez projetos inovadores; a segunda, prevista para edição futura, apre-
sentará outros sete projetos. Em conjunto, estas publicações formam uma rica coleção de casos desenvolvidos 
no âmbito da CGU e de seus parceiros, abrangendo áreas diversas como inteligência artificial, auditoria ágil, 
gestão de riscos, engajamento cidadão, governança orientada para a equidade e cooperação interinstitucional. 
Juntas, essas experiências compõem um retrato vívido do que significa inovar no setor público na prática: 
algo complexo, mas com propósito; tecnicamente sofisticado, mas profundamente humano; ambicioso na 
visão, mas ancorado nas realidades cotidianas. 

A nova arquitetura da integridade pública 

Várias contribuições desta coletânea destacam a transformação das funções de controle e auditoria. 
Da evolução da auditoria interna para além da conformidade até a adoção de metodologias ágeis nos ciclos 
de auditoria, esses projetos refletem uma mudança clara em direção a uma cultura de aprendizado contínuo, 
adaptabilidade e geração de valor. O desenvolvimento de plataformas como ALICE e CGU-Insight demonstra 
como a tecnologia — especialmente a inteligência artificial — pode potencializar a capacidade investigativa, 
permitindo que auditores identifiquem riscos com mais rapidez, processem grandes volumes de dados e res-
pondam de forma mais proativa a ameaças emergentes.

Essas inovações não são apenas técnicas. A padronização do Acordo de Ajustamento de Gestão e a 
integração da equidade interseccional nas metodologias de auditoria evidenciam uma evolução não apenas 
nos métodos, mas também nos valores: o reconhecimento de que a governança é mais forte quando é trans-
parente, justa e sensível às realidades vividas por populações diversas. 

Transformação digital e democratização dos dados 

Se a informação é o sangue vital da governança pública, então o acesso a ela — por parte de autori-
dades e cidadãos — é um imperativo democrático. Vários capítulos documentam esforços para democratizar 
e descentralizar o acesso a informações críticas. O Sistema de Certidões demonstra como os dados podem 
ser transformados de gargalos técnicos em recursos habilitadores para a tomada de decisão, a fiscalização 
e a confiança pública. As comunidades de prática GestGov e Nelca revelam o valor das plataformas de com-
partilhamento de conhecimento na redução das assimetrias informacionais e no fortalecimento das redes 
profissionais.
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O foco na interoperabilidade e na escalabilidade também é notável. Algumas iniciativas estão desenvol-
vendo middleware e ambientes de governança de IA que permitem que diferentes órgãos públicos integrem 
análises avançadas em seus fluxos de trabalho sem precisar reconstruir toda a infraestrutura técnica. Não 
se trata apenas de modernização — é a construção de uma arquitetura flexível e preparada para o futuro da 
prestação de serviços públicos. 

Inovação centrada no cidadão e inclusiva 

Outro tema presente nesses casos é a mudança em direção ao design centrado no cidadão e à governança 
participativa. O Programa de Mentoria MEUS utiliza design thinking para alinhar melhorias nos serviços à 
experiência real dos usuários. O Programa “Um por Todos e Todos por Um” mostra como a tecnologia digital 
pode ampliar a educação cívica para alcançar crianças em todo o Brasil, superando barreiras geográficas e 
logísticas.

A estrutura de auditoria orientada para a equidade vai além, incorporando considerações de gênero, raça 
e território aos processos de controle. Trata-se de inovação não apenas como atualização técnica, mas como 
um compromisso ético: garantir que a máquina do Estado atenda todos os cidadãos de forma equitativa. 

Aprendendo além das fronteiras 

Esses casos reforçam que a inovação no setor público frequentemente depende de parcerias que atra-
vessam fronteiras institucionais, jurisdicionais e profissionais. A cooperação entre a CGU e a Assembleia 
Legislativa de Goiás demonstra os ganhos concretos da colaboração intergovernamental, desde o aumento 
da transparência até economias financeiras. O projeto ATENA ilustra como equipes interdisciplinares podem 
combinar inteligência artificial, processamento de linguagem natural e expertise em auditoria para criar fer-
ramentas tecnicamente rigorosas e operacionalmente relevantes.

Esses exemplos nos lembram que a inovação raramente é fruto de genialidade isolada. Ela é cultivada 
em ecossistemas — redes de pessoas, instituições e práticas compartilhadas — que sustentam e ampliam o 
que funciona. 

Um chamado à ação 

As histórias reunidas nesta coletânea não são apenas relatos de projetos bem-sucedidos. São também 
convites: para experimentar, colaborar e reinventar o papel das instituições públicas em um mundo em rápida 
transformação. Elas mostram que, embora os obstáculos à inovação no setor público sejam reais — desde 
restrições orçamentárias e complexidade regulatória até resistência cultural —, eles não são intransponíveis.

Para formuladores de políticas, profissionais e pesquisadores, a mensagem é clara: a inovação não é um 
complemento opcional ao trabalho governamental. Ela é parte integrante do cumprimento do mandato público 
no século XXI. Ao compartilhar essas experiências de forma aberta, os autores oferecem inspiração e orien-
tação prática para outros que trilham jornadas semelhantes.

À medida que você lê os capítulos a seguir, convido-o a vê-los não apenas como estudos de caso do que 
foi alcançado, mas como degraus em direção ao que ainda é possível. O setor público do futuro será moldado 
pelos tipos de escolhas, compromissos e colaborações que estão aqui registrados. Que este livro sirva como 
catalisador para esse trabalho contínuo. 

CHRISTIAN BASON, Ph.D.
Copenhague, 15 de agosto de 2025

(Tradução: Maria Francisca Santos Abritta Moro)
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CGU-Insight: Inteligência artificial a serviço 
da auditoria interna

André Luiz Monteiro da Rocha1 e Tatiana Popia Correa2 

Resumo: A auditoria governamental, assim como diversas áreas profissionais, está passando pelo desafio de 
enfrentar um aumento significativo de informações e dados para a avaliação. O enfrentamento desta questão 
encontra estratégia relevante no uso de inteligências artificiais. A capacidade de identificar padrões e auto-
matizar tarefas torna o uso essencial. É neste contexto que a Controladoria-Geral da União (CGU) implementa 
a ferramenta intitulada CGU-Insight. Como metodologia de desenvolvimento, a ferramenta utiliza modelos de 
IA Generativa da OpenAI que são acessados por uma API. Os módulos, por sua vez, foram implementados 
com o uso de Engenharia de Prompt. O CGU-Insight utiliza, ainda, a técnica de Retrieval-Augmented Gene-
ration (RAG) para auxiliar na análise de documentos, considerando as diversas etapas de um trabalho de 
auditoria, conforme preconizado pela Orientação Prática de autoria da própria CGU. O resultado obtido foi 
uma ferramenta que evolui de forma considerável a avaliação de documentos, ainda que existam limitações 
técnicas a serem aprimoradas oriundas da própria origem dos dados (incompletos, desatualizados, de baixa 
qualidade, entre outros), bem como segurança de dados e integração com a ferramenta comumente utilizada 
para auditoria pela organização (e-CGU). 

Palavras-chave: Auditoria; avaliação; documento ia. CGU-insight.

1.  Auditor Federal de Finanças e Controle. Graduado em Engenharia de Computação pela Universidade Católica Dom Bosco (2003) e pós-graduado em 
Prevenção e Combate a Desvios de Recursos Públicos pela Universidade Federal de Lavras-MG (2022). Coordenador-Geral de Auditoria de Tecnologia da 
Informação da CGU (2018 - 2021). Coordenador-Geral de Inteligência de Dados (2021 - 2022). Chefe o Núcleo Estratégico de Prospeção e Ciência de Dados 
da CGU-MS (2024 -).

2.  Auditora Federal de Finanças e Controle. Graduada em Ciência da Computação pela Universidade Federal de Mato Grosso do Sul.Chefe do Núcleo de 
Ações Especiais na CGU-MS (2019 - 2022). Chefe o Núcleo Estratégico de Prospeção e Ciência de Dados da CGU-SC (2023 - ).

1.INTRODUÇÃO
A auditoria interna governamental tem por 

missão avaliar a aplicação dos recursos públicos e 
fomentar a melhoria da gestão. Nos últimos anos, 
porém, esse trabalho vem sendo impactado pelo 
crescimento exponencial do volume de dados e do-
cumentos digitais produzidos pela Administração 
Pública. Contratos, legislações, notas fiscais e re-
latórios técnicos — muitas vezes em formatos não 
estruturados — exigem triagens extensas que con-
somem tempo valioso e desviam o foco dos auditores 
de análises estratégicas (Sun, Li, Lu & Guo, 2024).

Além de identificar irregularidades e propor me-
lhorias, o auditor atua em um ciclo de atividades que 
compreende planejamento, execução, comunicação 
dos resultados e, finalmente, monitoramento. É 
nessa etapa final que se verifica a efetiva agregação 
de valor do trabalho: as recomendações precisam ser 
acompanhadas até seu pleno atendimento. A Orien-
tação Prática: Serviços de Auditoria da Controlado-
ria-Geral da União (CGU) destaca que, após o envio 
do relatório final, cabe à unidade auditada docu-
mentar tempestivamente as providências adotadas; 
por sua vez, os auditores devem avaliar se essas me-
didas atendem, de forma adequada e suficiente, às 
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recomendações emitidas — o que pode demandar 
diligências, exames adicionais ou nova avaliação 
(Brasil, CGU/SFC, 2022). Em síntese, o desafio atual 
não se limita à análise inicial dos achados: esten-
de-se ao acompanhamento contínuo de grandes vo-
lumes de evidências, dentro de prazos cada vez mais 
curtos e sob pressão por resultados robustos.

A literatura aponta que esse esforço de leitura e 
classificação manual pode comprometer a qualidade 
da auditoria, restringindo a elaboração de achados 
e recomendações de alto impacto. Paralelamente, 
cresce a expectativa de que as Unidades de Audi-
toria Interna entreguem resultados mais ágeis, com 
maior capacidade de detectar irregularidades e gerar 
valor para a Administração.

Nesse cenário, a Inteligência Artificial (IA) surge 
como aliada estratégica. Modelos de linguagem, 
aprendizado de máquina e análise semântica já de-
monstram capacidade de extrair informações, clas-
sificar documentos e identificar padrões suspeitos, 
automatizando tarefas repetitivas sem perder pre-
cisão (Appelbaum, 2017).

Foi justamente para responder a esses desafios 
que foi desenvolvido o CGU-Insight — aplicação 
web que integra IA Generativa ao fluxo de audi-
toria. O sistema oferece módulos para análise docu-
mental, síntese de informações, geração de rascu-
nhos de achados e recomendações e avaliação das 
providências da gestão. Assim, a ferramenta entrega 
insights — que o auditor revisa, valida e aperfeiçoa 
— liberando tempo para atividades de maior valor 
agregado, como a definição de critérios, extensão de 
testes e interlocução com a administração auditada.

1.1 O que é o CGU-insight?
O CGU-Insight é uma aplicação web que em-

prega modelos de Inteligência Artificial (IA) para 
auxiliar na condução de auditorias, oferecendo um 
conjunto de funcionalidades focadas na análise de 
documentos e geração de insights relevantes para os 
trabalhos de auditoria.

2. METODOLOGIA E FERRAMENTAS UTILIZADAS
A concepção do CGU-Insight surgiu a partir de 

uma iniciativa de André Luiz Monteiro da Rocha, 
do Núcleo Estratégico de Análise e Prospecção 
de Dados da CGU em Mato Grosso do Sul (NEP/
CGU-MS).

O trabalho envolveu, de forma articulada, várias 
frentes:

•	 NEP/CGU-MS – concepção da solução, defi-
nição da arquitetura tecnológica, programação 
de todo o núcleo da aplicação e manutenção do 
backlog funcional;

•	 NEP/CGU-SC – implementação de módulos 
complementares e desenvolvimento relacionado 
a issues específicas, como aprimoramento de 
prompts e correção de bugs;

•	 DTI – provisão de infraestrutura e padrões de 
segurança da informação;

•	 DIE, CGATI/DG/SFC, CGU-BA – contribuições 
para os Módulos ETP e TR;

•	 CGPES/DG/SFC – contribuições para o Módulo 
Trilhas de Pessoal;

•	 Equipe multidisciplinar da CGDATA/DIE/SE, 
CGPLA/SFC e regionais – apoio com discussão 
técnica;

•	 Beta-testers de diversas unidades – validação 
dos módulos em auditorias reais.

Optou-se por uma metodologia ágil e iterativa, 
organizada em sprints mensais. O código-fonte foi 
mantido em repositório Git, com cada incremento re-
gistrado como issue e submetido a pull request para 
revisão entre pares.

2.1 Tecnologias Empregadas

•	 Backend: FastAPI, empacotado em contêineres 
Docker.

•	 Frontend: Streamlit.
•	 Inteligência Artificial: modelos GPT acessados 

via Azure OpenAI, combinados a RAG (Retrie-
val-Augmented Generation).

•	 Armazenamento temporário: Redis.
•	 Extração de texto: Apache Tika.
•	 Orquestração: Docker Compose.

2.2 Abordagens de Inteligência Artificial 
Generativa Aplicadas

A Inteligência Artificial Generativa é um campo 
da IA que se enquadra na subárea do Deep Learning. 
Sua principal capacidade é gerar conteúdo novo e 
original, como texto, imagens, áudio ou código, em 
vez de apenas analisar dados existentes. Exemplos 
notórios dessa tecnologia são modelos como o GPT 
(da OpenAI) e o Gemini (da Google).
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2.2.1 IA Generativa com LLMs (GPT-4o / GPT-4.1 via 
Azure OpenAI)

O CGU-Insight utiliza modelos de IA Generativa 
da OpenAI, como gpt-4o, gpt-4.1, que são acessados 
e integrados ao sistema por meio de uma API (In-
terface de Programação de Aplicativos). A ferra-
menta envia trechos de documentos ou informações 
escritas diretamente nos campos da interface, em 
texto puro, para a API do modelo. Isso permite que o 
CGU-Insight aproveite o poder desses modelos para 
gerar resumos, extrair informações-chave e auxiliar 
na análise de documentos de auditoria, sem a neces-
sidade de manter e treinar o modelo internamente. A 
comunicação via API garante que o sistema possa 
enviar dados para o modelo e receber as respostas 
geradas de forma eficiente.

2.2.2 Engenharia de Prompt (Prompt 
Engineering)

Um prompt é uma entrada (input) fornecida a um 
modelo de Inteligência Artificial Generativa (GenAI) 
que serve para guiar a sua saída (output). Essa en-
trada pode ser textual — como “Escreva um poema 
sobre árvores” — ou pode assumir outras formas, in-
cluindo imagens, áudio, vídeos, ou uma combinação 
dessas modalidades. (Sun, Li, Lu, & Guo, 2024)

A capacidade de interagir com modelos de IA 
através de prompts, especialmente com linguagem 
natural, torna-os fáceis de usar e flexíveis para uma 
ampla gama de casos de uso. Saber como estruturar 
e avaliar prompts de forma eficaz é essencial para 
utilizar esses modelos, pois prompts melhores geral-
mente levam a resultados aprimorados em diversas 
tarefas. (Sander Schulhoff, 2024)

A engenharia de prompt é um processo iterativo 
de desenvolvimento de um prompt, que envolve a 
modificação ou alteração da técnica de prompting 
utilizada. É considerada uma habilidade essencial 
para interagir e utilizar eficazmente os sistemas de 
Inteligência Artificial Generativa (GenAI), como os 
Modelos de Linguagem Grandes (LLMs), para obter 
resultados aprimorados em diversas tarefas. (Sun, 
Li, Lu, & Guo, 2024).

Segundo (Sun, Li, Lu, & Guo, 2024) os prompts 
são frequentemente construídos usando templates 
de prompt, que são funções contendo uma ou mais 
variáveis que serão substituídas por algum tipo de 
mídia (geralmente texto) para criar um prompt. Por 

exemplo, o template “Classifique o tweet como po-
sitivo ou negativo: {TWEET}” se torna um prompt 
quando um tweet específico é inserido em {TWEET}.

Componentes comuns de um prompt incluem:

•	 Papel (“Role” ou “Persona”): Atribui um papel 
ou persona específico ao GenAI, o que pode me-
lhorar a escrita e o estilo do texto. Por exemplo, 
pedir para o modelo “Você é um assistente espe-
cialista em criar Matriz de Achado de Auditoria”.

•	 Diretiva: A intenção central do prompt, geral-
mente na forma de uma instrução ou pergunta. 
Pode ser explícita (como “Crie uma Matriz de 
Achados”) ou implícita (como em um exemplo 
de tradução “Night: Noche Morning:”).

•	 Exemplos (Exemplars ou “Shots”): Demons-
trações que orientam o GenAI na execução de 
uma tarefa. O “few-shot prompting” (prompting 
de poucas tentativas) é um paradigma onde o 
GenAI aprende uma tarefa com apenas alguns 
exemplos. O “one-shot prompting” (prompting 
de uma tentativa) utiliza apenas um exemplo.

•	 Informações Adicionais: Contexto extra que 
pode ser incluído no prompt para auxiliar o 
GenAI.

•	 Instruções de Estilo: Modificam o estilo da 
saída, e não sua estrutura, por exemplo, “Es-
creva um parágrafo claro e conciso”.

•	 Formatação de Saída: Instruções para que o 
GenAI gere informações em formatos especí-
ficos, como CSVs ou Markdown.

Os módulos do CGU-Insight foram implemen-
tados com o uso de Engenharia de Prompt e utili-
zação dos componentes citados.

2.2.3 Geração Aumentada por Recuperação (RAG)
Modelos de linguagem em larga escala pré-trei-

nados, como GPT-4o e outros, armazenam conhe-
cimento factual em seus parâmetros após a fase de 
treinamento, mas sua capacidade de acessar e ma-
nipular esse conhecimento é limitada, levando a um 
desempenho inferior em tarefas intensivas em co-
nhecimento em comparação com arquiteturas espe-
cíficas para essas tarefas. Eles também podem não 
conseguir expandir ou revisar facilmente sua me-
mória e podem produzir “alucinações”. (Lewis, 2020)

RAG, que significa Retrieval-Augmented Gene-
ration (Geração Aumentada por Recuperação), é uma 
técnica que combina a memória paramétrica (conhe-
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cimento aprendido nos pesos do modelo) de um mo-
delo de linguagem pré-treinado com uma memória 
não-paramétrica explícita (conhecimento recuperado 
de uma base de dados ou documentos externos, que 
é acessada por meio de um mecanismo de recupe-
ração). (Lewis, 2020).

2.2.4 Etapas
Desde o início até o MVP, transcorreram apro-

ximadamente 12 meses. O processo seguiu quatro 
etapas recorrentes:

•	 Mapeamento de casos de uso prioritários (aná-
lise documental, geração de achados, monitora-
mento de recomendações);

•	 Prototipagem rápida em Streamlit para validar 
fluxos diretamente com auditores;

•	 Integração incremental de componentes de IA 
generativa, afinando prompt engineering, mé-
tricas de qualidade e tempo de resposta;

•	 Testes em auditorias reais, que orientaram 
ajustes finos, inclusão de novas funcionalidades 
e correções de segurança.

Com essa abordagem, o CGU-Insight evoluiu de 
uma prova de conceito para uma aplicação web, dis-
ponível para qualquer auditor interessado em testar 
a solução. Hoje, o sistema oferece sugestões e insi-
ghts – como rascunhos de achados, recomendações 
e resumos de documentos – mas a decisão final e o 
aperfeiçoamento permanecem 100% sob responsa-
bilidade do auditor.

3.RESULTADOS E IMPACTOS OBTIDOS
O CGU-Insight utiliza a técnica de Retrieval-Aug-

mented Generation  (RAG) para auxiliar na análise 
de documentos em diversas etapas do trabalho de 
auditoria, como a verificação do atendimento a reco-
mendações, a avaliação de Estudos Técnicos Preli-
minares (ETPs) e Termos de Referência (TRs), além 
da análise de trilhas de pessoal.

Um exemplo prático ocorre quando o gestor 
responde a uma recomendação no sistema e-CGU. 
Nesse processo, ele preenche informações sobre o 
cumprimento ou não da recomendação e anexa do-
cumentos comprobatórios. O CGU-Insight, por meio 
de integração com a API do sistema e-CGU, acessa 
a tarefa correspondente, realiza o download dos ar-
quivos anexados, extrai seu conteúdo textual e con-

verte trechos do texto (chamados chunks) em vetores 
de embeddings, que são armazenados em um banco 
de vetores.

Durante a análise, o sistema realiza uma busca 
semântica nesse banco, recuperando apenas os tre-
chos mais relevantes dos documentos para compor 
uma resposta fundamentada. Essa abordagem per-
mite ao modelo gerar respostas mais precisas, anco-
radas nos dados fornecidos pelos próprios gestores.

3.1 Vantagens do uso de RAG
A utilização da técnica RAG  no CGU-Insight 

oferece algumas vantagens para a análise de do-
cumentos de auditoria. Primeiramente, a principal 
delas é a  precisão e a confiabilidade  das informa-
ções. Ao ancorar as respostas em trechos extraídos 
diretamente dos documentos anexados pelos ges-
tores, o sistema reduz o risco de alucinações — in-
formações inventadas pelos modelos de linguagem 
— e garante que cada análise seja baseada em evi-
dências reais. 

Essa abordagem de busca e recuperação de tre-
chos relevantes também garante a  fundamentação 
e a rastreabilidade das respostas, permitindo que o 
auditor saiba exatamente de onde a informação foi 
retirada. Isso é fundamental para a transparência e a 
validação do trabalho de auditoria.

Além disso, o RAG aumenta a  eficiência e a 
contextualização  da análise. Em vez de processar 
documentos inteiros, o sistema recupera apenas os 
trechos mais relevantes para a pergunta ou tarefa em 
questão. Isso não só acelera o processo, poupando 
o tempo do auditor que teria que ler manualmente 
longos documentos, como também fornece um con-
texto preciso para o modelo, que pode gerar res-
postas mais focadas e detalhadas. 

Essa técnica torna o processo de análise esca-
lável, permitindo que o sistema lide com um volume 
crescente de documentos de forma rápida, já que a 
busca semântica em bancos de vetores é extrema-
mente eficiente. 

Por fim, a abordagem otimiza o uso do modelo de 
linguagem, reduzindo custos e recursos computacio-
nais ao evitar que o modelo precise ler e processar 
arquivos extensos, tornando a análise mais prática e 
econômica para a instituição.
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3.2 Limitações do RAG
Apesar das grandes vantagens, a implementação 

do RAG também apresenta algumas limitações que 
precisam ser consideradas.

Uma das principais limitações é a dependência 
da qualidade dos dados de origem. Se os docu-
mentos anexados pelos gestores forem de baixa 
qualidade, estiverem incompletos, desatualizados 
ou contiverem informações incorretas, o sistema de 
RAG simplesmente irá recuperá-las e o modelo pode 
gerar respostas baseadas nesses dados falhos. 

Outro ponto crítico é o processamento de docu-
mentos complexos. Se os arquivos forem PDFs com 
tabelas, imagens, layouts inconsistentes ou estru-
turas complexas, a extração de texto pode ser com-
prometida, resultando em “chunks” incompletos ou 
sem sentido. Se a informação não for extraída corre-
tamente, a busca e a geração da resposta serão afe-
tadas negativamente.

Além disso, a  eficácia da recuperação semân-
tica  pode ser um desafio. O sistema pode ter difi-
culdade em diferenciar significados semelhantes de 
uma mesma palavra ou em encontrar nuances em 
tópicos muito específicos. Isso pode levar à recu-
peração de trechos que não são os mais relevantes, 
fazendo com que o modelo gere uma resposta incom-
pleta ou menos precisa do que o esperado. 

Há também o risco de descontextualização, onde 
um trecho relevante é recuperado, mas a falta de con-
texto ao redor desse trecho pode fazer com que o mo-
delo o intérprete de forma errada. 

Ademais, sistemas RAG podem ser vulneráveis 
a  falhas de conteúdo, onde o usuário faz uma per-
gunta cuja resposta simplesmente não existe na 
base de documentos. Nesses casos, o ideal seria que 
o modelo de IA generativa informasse que não tem 
a resposta, mas existe o risco de que ele tente criar 
uma resposta plausível, mas incorreta, apenas para 
não “admitir” a falta de informação.

3.3 Processamento Assíncrono
No CGU-Insight, o processamento de arquivos e 

a interação com o modelo de IA são feitos de forma 
assíncrona. Assim, após enviar uma solicitação, o 
usuário pode continuar utilizando o sistema en-
quanto a análise ocorre em segundo plano, rece-
bendo a resposta em poucos instantes.

Esse modelo foi adotado devido ao grande vo-
lume de dados e à complexidade das análises, que 
envolvem extração de texto e criação de vetores de 
embeddings. Se o processamento fosse imediato, o 
sistema ficaria sobrecarregado e pouco responsivo. 
A execução assíncrona permite atender simultane-
amente vários usuários, mantendo estabilidade, ra-
pidez e uma experiência de uso fluida.

3.3.1 Módulos do CGU-Insight
As funcionalidades do sistema são organizadas 

em módulos, o que possibilita expansão gradual:

•	 Recomendações – avalia o cumprimento de re-
comendações de auditoria.

•	 Achados de Auditoria – registra e organiza os 
achados identificados.

•	 Matriz de Achados – estrutura as constatações 
em um documento único (critérios, evidências, 
causas e efeitos).

•	 Supervisão – apoia a análise de papéis de 
trabalho.

•	 Estudo Técnico Preliminar (ETP) – avalia es-
tudos técnicos preliminares de contratações, ini-
cialmente de TIC.

•	 Termo de Referência (TR) – analisa TRs de 
contratações, também com foco inicial em TIC.

•	 Trilhas de Pessoal – apoia auditorias sobre pa-
gamentos e registros de servidores.

3.3.2 Módulo Recomendações
Permite verificar o atendimento de recomenda-

ções por duas formas:

•	 Via API do e-CGU, acessando diretamente ta-
refas e documentos anexos;

•	 Por parâmetros manuais, em que o auditor in-
sere dados da recomendação e, se necessário, 
complementa com arquivos de apoio.

3.3.3 Módulo Matriz de Achados
Apoia a elaboração da matriz de achados, do-

cumento que organiza as constatações da auditoria 
de forma sintética e estruturada. Os campos dispo-
níveis incluem questão e subquestão de auditoria, 
descrição sumária, critério, condição, evidências, 
causas, efeitos, boas práticas, recomendações e be-
nefícios esperados. O preenchimento é flexível e pode 
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ser exportado para planilhas, agilizando relatórios.

3.3.4 Módulo Achados de Auditoria
Permite importar uma matriz já elaborada (em 

formatos como PDF, DOCX ou XLSX) para gerar 
automaticamente achados de auditoria. Essa auto-
mação reduz o esforço manual e auxilia na produção 
de relatórios técnicos.

3.3.5 Módulo Supervisão
Suporta a avaliação de documentos-chave da au-

ditoria, como documento de entendimento, matriz de 
riscos e controles, planejamento e plano amostral. 
Aceita diversos formatos e facilita o acompanha-
mento da conformidade dos trabalhos.

3.3.6 Módulo Estudo Técnico Preliminar (ETP)
Destina-se à análise de estudos técnicos prelimi-

nares que embasam contratações. Inicialmente, con-
templa contratações de Tecnologia da Informação, 
mas poderá ser expandido para outras áreas.

3.3.7 Módulo Termo de Referência (TR)
Verifica a adequação dos TRs às exigências le-

gais e normativas. O módulo assegura que o docu-
mento contenha informações essenciais, como ob-
jeto, prazos, fundamentação e referência ao ETP.

3.3.8 Módulo Trilhas de Pessoal
Suporta auditorias transversais na folha de pa-

gamento federal, verificando conformidade de ru-
bricas e cadastros de servidores. A análise depende 
da integração via API com o e-CGU, a partir da qual 
os resultados podem ser consultados diretamente no 
sistema.

3.4 Os Desafios da Integração
O  CGU-Insight  foi projetado para atuar como 

uma ponte, integrando a  Inteligência Artificial Ge-
nerativa ao Sistema e-CGU. Essa arquitetura, no en-
tanto, apresenta desafios importantes que precisam 
ser gerenciados para garantir a eficácia e a segu-
rança da ferramenta.

O principal desafio é a segurança de dados. Ao 
processar os arquivos dentro do próprio ambiente 
do CGU-Insight, a plataforma visa proteger infor-
mações sensíveis. Isso evita que os documentos de 
auditoria sejam enviados diretamente para os servi-

dores externos dos modelos de linguagem, minimi-
zando o risco de exposição de dados confidenciais. 
No entanto, essa abordagem exige um ambiente de 
processamento robusto e seguro, com protocolos 
de criptografia e acesso restrito para garantir que 
as informações sejam manipuladas com a máxima 
proteção.

Outro ponto é a  complexidade técnica da inte-
gração. O CGU-Insight precisa manter uma comuni-
cação estável e confiável com o Sistema e-CGU por 
meio de  endpoints de API. Qualquer instabilidade 
nessa conexão pode interromper o fluxo de trabalho, 
impactando a análise de documentos. 

Além disso, a plataforma deve ser capaz de lidar 
com a variedade de formatos de documentos e a 
quantidade de dados gerados no e-CGU, exigindo 
um sistema de extração e vetorização de conteúdo 
eficiente. A manutenção e a evolução contínua 
dessas APIs também são desafios, pois qualquer 
atualização em um dos sistemas pode exigir adap-
tações no outro para garantir a compatibilidade e o 
bom funcionamento da integração.

3.5 Os Próximos Passos
O CGU-Insight é uma ferramenta em constante 

evolução, e seu futuro é focado em ampliar sua atu-
ação para cobrir a maior parte das fases de uma au-
ditoria. O objetivo é que a plataforma se torne um 
apoio integral para o auditor, com módulos especí-
ficos para cada etapa do processo.

Isso inclui a análise de riscos, ajudando a iden-
tificar áreas de maior vulnerabilidade antes mesmo 
do início dos trabalhos. Além disso, a ferramenta 
auxiliará no  planejamento de auditoria, sugerindo 
caminhos e focos de análise. Durante a  execução, 
o CGU-Insight continuará a apoiar na análise docu-
mental, como já faz. 

Paralelamente a essa expansão de funcionali-
dades, a integração de mecanismos de segurança se 
manterá como uma prioridade absoluta. Conforme a 
ferramenta se torna mais integrada e lida com mais 
dados confidenciais, a garantia da segurança das 
informações e a proteção contra acessos não autori-
zados se tornam cada vez mais fundamentais para a 
sua evolução e adoção.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS E PRINCIPAIS 
CONTRIBUIÇÕES 

Em suma, o CGU-Insight representa um avanço 
significativo no campo da auditoria governamental, 
atuando como um catalisador de eficiência e quali-
dade. Ao automatizar a análise de documentos por 
meio de módulos especializados e da tecnologia 
de  IA Generativa, o sistema não apenas agiliza ta-
refas que antes eram manuais e demoradas, como 
também eleva a precisão das análises ao ancorar 
suas respostas em evidências documentais con-
cretas, utilizando a técnica de RAG. 

Apesar de desafios inerentes, como a depen-
dência da qualidade dos dados de origem e a com-
plexidade da integração tecnológica, a arquitetura do 
CGU-Insight — com seu processamento assíncrono 
e foco na segurança — demonstra um planejamento 
robusto e escalável. 

Olhando para o futuro, a evolução da ferramenta 
para cobrir todas as fases da auditoria, do planeja-
mento à supervisão, promete transformá-la em um 
apoio integral para o auditor. O compromisso con-
tínuo com a  segurança de dados  e aprimoramento 
tecnológico consolidará o CGU-Insight como uma 
peça-chave na modernização da fiscalização pú-
blica, permitindo que a CGU atenda à crescente de-
manda por resultados tempestivos e de maior valor 
para a sociedade.
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Sistema de certidões: Eficiência e 
desburocratização na emissão de nada 
consta

Daniel Rodrigues Pelles1, Diego Araújo de Castro2 e Rafael Oliveira Prado3

Resumo: O sistema de Certidões foi desenvolvido pela Controladoria-Geral da União (CGU) a fim de solu-
cionar de forma mais eficiente e célere a necessidade que órgãos e entidades públicos têm de saber se deter-
minada pessoa física ou jurídica tem restrição, se sofreu alguma sanção e está impedida de assumir cargo 
público ou ser contratada pela administração pública.

Palavras-chave: Sistema; consulta; sanções; procedimentos acusatórios; agentes públicos; entes privados; 
nada consta; certidão negativa correcional.
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na área correcional.
 

1.INTRODUÇÃO
A burocracia na obtenção de certidões correcio-

nais sempre representou um desafio significativo 
para cidadãos, empresas e até mesmo para o próprio 
governo no Brasil. A busca por informações precisas 
sobre sanções ou restrições aplicadas a agentes pú-
blicos ou entes privados – dados essenciais para no-
meações, contratações públicas e outras finalidades 
críticas – exigia que o interessado percorresse di-
versos órgãos governamentais, de diferentes poderes 
e esferas, dada a notória falta de integração entre os 
bancos de dados. Essa fragmentação resultava em 
processos morosos e onerosos, gerando frustração 
para os usuários e sobrecarga administrativa para o 
setor público.

A Controladoria-Geral da União (CGU) reco-
nheceu a urgência dessa problemática e, baseada na 
percepção de seus gestores, na prática correcional 
diária, na rotina das unidades e em manifestações 
recebidas via Fala.BR e por outros meios e fluxos 
internos de cada órgão e entidade do Poder Execu-
tivo Federal, buscou uma solução disruptiva. O ob-
jetivo central da iniciativa foi desburocratizar e agi-
lizar o acesso a certidões negativas correcionais, que 
atestam a existência ou não de sanções impeditivas 
com efeito jurídico a agentes públicos do Poder Exe-
cutivo Federal e a pessoas jurídicas interessados em 
prestar serviços para a administração pública.

O Sistema de Certidões da CGU, uma plataforma 
automatizada, surge para suprir essa necessidade, 
emitindo e validando certidões de forma ágil e confi-
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ável, abrangendo servidores e empregados públicos 
federais do Poder Executivo, além de entes privados. 
Essa solução visa não apenas facilitar a vida dos 
usuários, mas também otimizar a carga administra-
tiva do governo, garantindo transparência e respon-
sabilização pública.

2. METODOLOGIA E FERRAMENTAS UTILIZADAS
A obtenção de certidões em repartições públicas, 

para defesa de direitos e esclarecimento de situações 
de interesse pessoal, é direito assegurado pelo artigo 
5º, inciso XXXIV, da Constituição Federal.

A fim de atender esse direito de forma mais efi-
ciente, deu-se início ao desenvolvimento do Sistema 
eletrônico de Certidões da Controladoria-Geral da 
União.

Num primeiro momento, foi criado um Grupo de 
Trabalho no âmbito da Corregedoria-Geral da União 
(CRG), o qual teve por escopo estabelecer as regras 
de negócio e os critérios/parâmetros de emissão de 
certidão, bem como estabelecer a interface com a Di-
retoria de Tecnologia da Informação (DTI) para de-
senvolver os web services destinados a consultar os 
sistemas e bases de dados relacionados à temática.

O funcionamento básico do sistema de Certi-
dões ocorre por intermédio do acesso a uma ou mais 
bases de dados dos sistemas da Corregedoria. Ao 
ser realizada consulta sobre se “é possível emitir cer-
tidão para esse CPF ou CNPJ?”, os sistemas consul-
tados devem responder “sim, pode emitir” ou “não, 
não pode emitir”.

Se o sistema Certidão receber a resposta “sim” 
de todos os sistemas consultados, será emitida a 
certidão negativa correcional.

Se o sistema Certidão receber a resposta “não” 
de pelo menos um dos sistemas, será apresentada 
mensagem de erro, configurada pela própria uni-
dade, informando não ser possível emitir a cer-
tidão negativa e sugerindo ao demandante entrar 
em contato com a unidade correcional responsável 
pelo registro. O principal motivo é a preservação da 
privacidade, pois muitas vezes a negativa se deve à 
existência de um procedimento em curso que requer 
sigilo.

Ressalte-se que, como premissa, a Lei nº 
12.527/2011 e outros normativos correlatos estabe-
lecem hipóteses de restrição de acesso, que podem 

decorrer de sigilos específicos, de regras de proteção 
de dados pessoais, ou de outras hipóteses legais 
sobre informações restritas.

Em razão de determinação do Corregedor-Geral 
da União, fixou-se que a certidão correcional forne-
cida via Sistema apresentará informações consoli-
dadas relativas a procedimentos de natureza acusa-
tória cadastrados nos sistemas ePAD e CGU-PAD 
(no caso de pessoas físicas), e CGU-PJ, ePAD, CEIS, 
CNEP e CEPIM (no caso de entes privados).

Cumpre esclarecer que, para fins do sistema de 
certidões, os sistemas ePAD, CGU-PAD e CGU-PJ 
consolidam informações prestadas pelas unidades 
supervisionadas pela Controladoria-Geral da União, 
enquanto os mencionados Cadastros restritivos pos-
suem informações prestadas pelos entes públicos de 
todos os Poderes e esferas de governo.

No que tange a servidores públicos, a legislação 
vigente impede a divulgação de processos discipli-
nares acusatórios que estão em curso, exceto para o 
próprio interessado. Assim, nessas situações, a cer-
tidão não será emitida de forma automática, cabendo 
ao interessado fazer a solicitação do documento di-
retamente à Corregedoria que conduz o processo.

Em relação aos empregados públicos, há res-
trição à publicidade mesmo após a conclusão de 
procedimentos acusatórios, conforme ensina o Ma-
nual de Direito Disciplinar para Empresas Estatais. 
Há dúvidas quanto à aplicação subsidiária do art. 
131 da Lei nº 8.112/90 para empregados públicos, 
razão pela qual entendeu-se não ser possível emitir 
certidão negativa em casos análogos ao previsto na-
quele regramento.

No caso de certidões relacionadas a pessoas 
jurídicas, a legislação vigente confere publicidade 
a processos acusatórios em curso, constando já na 
portaria inaugural o nome empresarial e o número 
do registro no Cadastro Nacional da Pessoa Ju-
rídica – CNPJ do ente privado que responderá ao 
processo. No entanto, considerando que o sistema 
emitirá apenas certidões negativas, a existência de 
procedimento acusatório em curso ou penalidade 
vigente impedirá a emissão automática da certidão, 
à semelhança ao tratamento conferido à certidão de 
agentes públicos.
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É importante esclarecer que há a consulta simul-
tânea às bases de dados do ePAD, CGU-PJ,

CEIS, CNEP e CEPIM, fornecendo-se a cer-
tidão negativa apenas e tão somente nos casos de 
a pessoa jurídica consultada não ter registro em ne-
nhum desses sistemas e cadastros. Ou seja, existe 
um limitador caso se queira emitir automaticamente 
uma certidão para cada um dos sistemas relacio-
nados. Por outro lado, verifica-se que o sistema per-
mite emitir relatório com a indicação dos sistemas 
consultados e qual(is) dele(s) apresenta(m) resulta-
do(s) que impede(m) a emissão de certidão. No caso 
das consultas às bases do CEIS, CNEP e CEPIM, o 
mencionado relatório disponibiliza o(s) link(s) com 
o(s) registro(s) da(s) penalidade(s) identificada(s).

Quanto às sanções que tenham efeitos sus-
pensos ou anulados, seja por decisão administrativa 
ou por decisão judicial, definiu-se que não consti-
tuirão impedimentos para a emissão de certidão au-
tomática, justamente por não produzirem efeitos no 
momento de sua emissão.

Sobre o título da certidão que será emitida pelo 
sistema, observa-se que existem grandes diferenças 
entre a natureza da informação que será apresentada 
para pessoas físicas e jurídicas, razão pela qual se 
propôs que o documento relativo a cada uma delas 
possua nomenclatura diferente:

•	 Certidão Negativa Correcional - Entes Privados 
(ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

•	 Certidão Negativa Correcional - Agentes Pú-
blicos (ePAD, CGU-PAD e Banco de Sanções)

FIGURA 1: PÁGINA INICIAL DO SISTEMA DE CERTIDÕES, ACESSÍVEL EM: https://certidoes.cgu.gov.br.

Fonte: Sistema de Certidões, 2025.

https://certidoes.cgu.gov.br


18 Sistema de certidões: Eficiência e desburocratização na emissão de nada consta

 Coletânea de Artigos • Inovando na Prática • ISSN 2764-6017

DA CGU

CADERNOS
TÉCNICOS 

FIGURA 2: PÁGINA INICIAL DO SISTEMA DE CERTIDÕES, ACESSÍVEL EM: https://certidoes.cgu.gov.br.

Fonte: Sistema de Certidões

Sobre a validade de cada certidão, considerando 
que esta poderá ser expedida de forma gratuita e 
online, definiu-se que em ambos os casos sua vi-
gência seja de 30 dias, prazo máximo conferido pelo 
artigo 7º da Portaria SE/CGU nº 2.105/2020, dis-
ponível no endereço https://repositorio.cgu.gov.br/
handle/1/71107.

Tal prazo de vigência, considerado de curta du-
ração, se justifica em razão da dinamicidade do sis-

tema correcional, em que registros são realizados a 
todo momento, o que poderia gerar certidões com 
dados desatualizados com muita frequência.

No texto contido na certidão automática, delibe-
rou-se constar conceitos de cada um dos sistemas/
cadastros e a abrangência subjetiva de cada um 
deles, enfatizando que as unidades cadastradoras 
são responsáveis pelos dados fornecidos.

https://certidoes.cgu.gov.br
https://repositorio.cgu.gov.br/handle/1/71107
https://repositorio.cgu.gov.br/handle/1/71107
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FIGURA 3: CERTIDÃO AUTOMÁTICA EMITIDA

Fonte: Sistema de Certidões, 2025

Considerando que tais sistemas e Cadastros são 
administrados pela Corregedoria-Geral da União, 
mas que a inclusão, exclusão e atualização dos re-
gistros são, em grande parte, realizados por outros 
órgãos e entidades, vislumbrou-se que a certificação 
pela CGU poderia apresentar riscos relacionados à 
abrangência e completude dos registros disponíveis, 
tendo em conta desde os limites temporais decor-
rentes da data de criação dos sistemas, até aqueles 
relacionados ao próprio cadastro das informações 
(ausência de registros, falhas de registro e registros 
desatualizados).

Nesse contexto, foram avaliados os riscos de ex-
posição negativa da CGU caso os cadastradores des-
curem do dever de zelo à integralidade, atualidade e 
veracidade das informações cadastradas.

Além disso, o impacto no fornecimento, por 
exemplo, de certidão negativa para casos em tenha 
sido aplicada alguma penalidade expulsiva, é des-
conhecido, considerando que tal documento pode 
ser utilizado para fins os mais diversos. Risco seme-
lhante se verifica em casos regulados pelo art. 131 
da Lei nº 8.112/90, se não for informada a ocorrência 
de nova infração disciplinar no período ali previsto.
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Como forma de mitigar tais riscos a Corregedo-
ria-Geral da União fez um trabalho de sensibilização 
junto aos órgãos e entidades do Poder Executivo Fe-
deral, com a expedição de Ofício-circular alertando 
acerca do compromisso em realizarem o lançamento 
dos processos disciplinares e sanções nos sistemas 
correcionais, tendo em vista a iminente entrada em 
produção do serviço de emissão de certidões.

Em reforço à iniciativa, a Coordenação-Geral 
de Modernização (CGM/CRG) ficou como unidade 
destacada para oferecer suporte total aos entes pú-
blicos, a fim de regularizar os acessos aos sistemas 
e cadastro de novos usuários.

3. RESULTADOS E IMPACTOS OBTIDOS
A disponibilização do Sistema de Certidões da 

CGU representa uma contribuição estratégica para a 
administração pública e a sociedade, simplificando 
um processo anteriormente complexo e moroso. 
Ao concentrar a emissão de certidões correcionais, 
a plataforma amplia a transparência nas relações 
entre governo e sociedade, oferece informações 
claras e confiáveis sobre a situação correcional de 
servidores e empresas, e contribui diretamente para 
a governança digital ao possibilitar decisões base-
adas em dados fidedignos.

Sua relevância é evidenciada pela capacidade 
de simplificar um processo crucial para cidadãos, 
agentes públicos e empresas, tornando a emissão 
de certidões mais eficiente e reduzindo significati-
vamente custos operacionais e o volume de requi-
sições manuais. A automação não só reduz a buro-
cracia, mas também agiliza o acesso às certidões, 
beneficiando a sociedade como um todo.

Desde o final de 2024, o sistema expandiu sua 
abrangência, abrindo a possibilidade para o cadastro 
de certidões correcionais para agentes públicos de 
entes estaduais e municipais, ampliando ainda mais 
seu impacto. É mais um passo para a nacionalização 
dos sistemas correcionais ofertados pela Controla-
doria-Geral da União, visando maior integração com 
os entes subnacionais.

A crescente relevância da plataforma é demons-
trada pelo volume expressivo de certidões emitidas: 
o Sistema de Certidões já contabiliza mais de 5,3 mi-
lhões de certidões negativas correcionais. Em 2024, 
foram emitidas 2.269.256 certidões, sendo 1.869.596 
para entes privados e 399.660 para agentes públicos. 

Até a primeira quinzena de maio de 2025, o sistema 
já havia emitido 966.685 certidões, com 84.597 para 
agentes públicos e 792.616 para entes privados. 
Esses números são cruciais, pois, sem o Sistema, 
todas essas certidões teriam de ser emitidas ma-
nualmente, sobrecarregando inúmeras unidades 
correcionais e expandindo o tempo de resposta de 
segundos para horas ou dias. Entre abril de 2024 
e maio de 2025, houve um notável aumento: foram 
emitidas 172.064 certidões para agentes públicos 
e 1.128.185 para entes privados, representando um 
crescimento de 97% e 236% para o período, respecti-
vamente. Essa evolução demonstra a capacidade do 
sistema de escalar e atender a uma demanda cres-
cente de forma eficiente. Além disso, a reformulação 
para contemplar certidões negativas correcionais 
para agentes públicos estaduais e municipais, com 
previsão de adesões no ano de 2025, promete ex-
pandir ainda mais seu alcance e impacto.

Os benefícios e impactos do Sistema de Certi-
dões são amplos e tangíveis, reforçando o compro-
misso com a integridade e a eficiência na adminis-
tração pública:

•	 Celeridade e Desburocratização: A automação 
resulta em uma redução significativa do tempo 
de resposta, beneficiando diretamente cidadãos, 
empresas e servidores. Em vez de horas ou dias, 
a emissão ocorre em segundos, liberando as 
unidades correcionais de uma carga de trabalho 
manual.

•	 Redução de Custos Operacionais: O sistema 
diminui drasticamente a demanda por emissão 
de certidões manuais, otimizando o uso de re-
cursos humanos e financeiros que antes eram 
consumidos nessa tarefa.

•	 Fortalecimento da Governança e Integridade: 
O uso dos cadastros integrados e a exibição de 
sanções vinculadas a CPF/CNPJ fortalecem a 
confiança e a credibilidade na Administração 
Pública, promovendo a credibilidade dos pro-
cessos licitatórios e o combate à corrupção. Isso 
facilita a identificação de irregularidades e in-
centiva práticas éticas.

•	 Ampliação da Transparência e Acesso à Infor-
mação: Qualquer interessado pode consultar a 
situação correcional de agentes públicos e em-
presas de forma mais acessível, ampliando o 
controle social e a fiscalização.
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•	 Aprimoramento da Responsabilização: Apri-
mora a responsabilização de agentes públicos e 
entes privados ao tornar suas situações corre-
cionais facilmente verificáveis.

Eficiência no Endereçamento de Demandas: Ao 
identificar os órgãos cadastradores das sanções, 
o sistema otimiza a busca por informações deta-
lhadas, permitindo que os usuários compreendam e 
tratem casos específicos com mais facilidade.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Sistema de Certidões da CGU destaca-se como 

uma inovação processual e tecnológica genuína no 
setor público. Enquanto a inovação no setor público 
é tradicionalmente vista como um desafio, muitas 
vezes limitada à criação de arcabouços regulatórios, 
o Sistema de Certidões rompe com essa visão ao im-
plementar uma nova forma específica e deliberada 
de ação social, visando ganhos de eficiência na pres-
tação de serviços.

Sua originalidade reside na centralização e au-
tomação inédita do processo de emissão e validação 
de certidões correcionais. O sistema se diferencia 
por integrar diversas bases de dados correcionais 
– como CGU-PAD, CGU-PJ, ePAD, Cadastros Na-
cionais (CEIS, CNEP, CEPIM, CEAF), Banco de 
Sanções e Portal da Transparência – para compor 
certidões de forma abrangente e automatizada. Atu-
almente, não há outra plataforma que integre ta-
manha diversidade de bases de dados e ofereça a 
emissão automática de certidões para toda a Admi-
nistração Pública.

O Sistema de Certidões, como ferramenta, busca 
superar essa visão ao oferecer aos órgãos públicos 
mecanismos que promovam ganhos de eficiência na 
prestação de serviços. Ao automatizar a emissão das 
certidões negativas correcionais, a iniciativa visa de-
sonerar os agentes das corregedorias, permitindo 
que concentrem esforços nas atividades de maior 
complexidade.

Portanto, o Sistema de Certidões da CGU é a 
resposta concreta para o desafio da burocracia na 
emissão de certidões correcionais. Com eficiência 
comprovada, redução de custos e ampliação da 
transparência, esta iniciativa é um exemplo robusto 
de como a tecnologia pode servir ao cidadão e à in-
tegridade pública, pavimentando o caminho para um 
governo cada vez mais eficiente, ágil e confiável.

Em síntese, o Sistema de Certidões da CGU não 
apenas desburocratiza e agiliza um serviço essen-
cial, mas se posiciona como um pilar fundamental 
da Governança Digital, convertendo processos ma-
nuais que demandavam de 2 a 7 dias úteis em uma 
emissão instantânea e sem alocação de pessoas. 
Essa transformação digital massiva gera uma eco-
nomia substancial de recursos públicos e, mais 
importante, consolida a transparência e a accounta-
bility ao fornecer dados correcionais confiáveis em 
tempo real. Ao otimizar a gestão da informação e 
fortalecer a fiscalização, o Sistema demonstra o im-
pacto estratégico da tecnologia na construção de um 
governo mais íntegro, eficiente e responsivo.
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GestGov e Nelca: Comunidades de prática, 
na prática
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Resumo: O relato descreve a plataforma GestGov (https://gestgov.discourse.group) e a comunidade Nelca 
como iniciativas inovadoras, estruturadas como espaços colaborativos, com a missão de reduzir assimetrias 
de informação, fortalecer redes de conhecimento e promover a aprendizagem entre pares. A GestGov hos-
peda o Nelca e diversas outras comunidades, se consolidando como um ambiente fértil para a troca estrutu-
rada de saberes práticos, debate técnico qualificado e fortalecimento da governança. As duas experiências, 
hoje combinadas, evidenciam potencial transformador e aderência à transparência, integridade e inovação 
institucional.
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1. INTRODUÇÃO

É tudo sobre pessoas. Essa é a essência da 
gestão pública com seus desafios diários. Nesse 
cenário, criar, partilhar e reter conhecimento insti-
tucional são fatores críticos de inovação no setor pú-
blico (Davenport; Prusak, 1998). Uma das melhores 
maneiras de ativar tais fatores são as Comunidades 
de Prática, conceito desenvolvido por Lave e Wenger 
(1991), que as definem como grupos de pessoas que 
compartilham um interesse ou uma paixão por algo 
que fazem e aprendem a fazê-lo melhor à medida que 
interagem regularmente. E na era da Internet, temos 
as Comunidades de Prática Virtuais (Correia, 2007). 

Aqui relatamos a atuação da GestGov em sinergia 
com o Nelca, um hub digital e uma comunidade de 
prática que ilustram como superar obstáculos histó-
ricos e gerar impacto real na vida de quem atua na 
máquina governamental.

Um pregoeiro entrevistado em pesquisa acadê-
mica afirmou que o Nelca era a sua principal fonte 
de “informações pro dia a dia, pro trabalho” (Pan-
cotto, 2017). Esse tipo de relato evidencia um espaço 
onde a dúvida é legítima, o erro vira aprendizado, e 
os servidores deixam de ser apenas executores para 
se tornarem coprodutores de soluções públicas. A 
experiência é, antes de tudo, sobre pessoas. Pessoas 
que compartilham, aprendem e constroem juntas.

O contexto é o de um setor público que, histo-
ricamente, opera em silos, com grande assimetria 
de informação. A GestGov e o Nelca surgem como 
solução para esse desafio, conectando hoje quase 
10.000 membros em um ecossistema de colabo-
ração que já produziu mais de 36.000 postagens, 
ultrapassando 13 milhões de visualizações, forta-
lecendo uma cultura de inovação e eficiência.

https://gestgov.discourse.group
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2. METODOLOGIA E FERRAMENTAS UTILIZADAS

A metodologia adotada para a criação deste 
ecossistema foi um processo de inovação ascen-
dente (bottom-up), um modelo frequentemente des-
tacado na literatura por sua resiliência e adequação 
às necessidades reais dos usuários (Borins, 1998). 

A iniciativa partiu de um Auditor da CGU, que 
prospectou e implementou, em 2019, uma solução 
tecnológica para remover o gargalo que impedia a 
colaboração eficaz entre pares, por meio de uma par-
ceria gratuita com a plataforma Discourse, que hos-
peda comunidades online do mundo inteiro. 

A GestGov é um hub (concentrador) virtual de 
suporte a discussões de redes temáticas. Sua con-
cepção oferece uma plataforma eficiente de comuni-
cação digital que permite a organização e a disponi-
bilização do conhecimento naturalmente produzido 
por essas redes. Esta caracterização posiciona a 
GestGov como um ecossistema para a geração, orga-
nização e disseminação de conhecimento especiali-
zado no âmbito governamental.

Essa iniciativa representa uma mudança sig-
nificativa na forma como o conhecimento é gerido 
e compartilhado no governo. Observa-se um mo-
vimento de transição de repositórios estáticos de 
informação para plataformas dinâmicas, que pro-
movem a interação contínua e a cocriação de solu-
ções. Tal mudança detém o potencial de acelerar a 
curva de aprendizado organizacional, aprimorar a 
qualidade das políticas públicas e otimizar a tomada 
de decisão, ao transformar a comunicação informal, 
antes fragmentada, em um ativo de conhecimento 
estruturado e acessível, ecoando modelos clássicos 
da Gestão do Conhecimento, como o de Nonaka e 
Takeuchi (1997), que explicam como o conheci-
mento tácito (as dúvidas e experiências práticas dos 
servidores) é convertido em conhecimento explícito 
(as discussões e soluções documentadas na plata-
forma), gerando aprendizado organizacional.

A plataforma permite interação assíncrona, atri-
buição de selos, curadoria comunitária e estatísticas 
em tempo real. A Gestgov é plural, aberta, acessível, 
voltada para a diversidade e para o estímulo ao diá-
logo franco e transparente. A aspiração é ser “a Rede 
das redes”.

As articulações são predominantemente inte-
rinstitucionais, com servidores de todas as esferas e 

poderes, atuando sem padrão hierárquico, com total 
transparência e acesso livre ao histórico de mensa-
gens. A moderação estimula interações qualificadas, 
com foco em resolução de dúvidas, divulgação de 
modelos, interpretação normativa e sistematização 
de boas práticas.

A abrangência da GestGov é evidenciada pela 
diversidade de redes que hospeda. Entre elas, des-
tacam-se o Nelca e a Rede GIRC (Governança, In-
tegridade, Gestão de Riscos e Controles Internos). 
Além dessas redes formalmente constituídas, a pla-
taforma também abriga fóruns temáticos dedicados 
a discussões específicas, como a Gestão de Pessoas 
e o Teletrabalho.

Dentro do ecossistema da GestGov, o Nelca se 
destaca pela intensidade de suas atividades, con-
solidando-se como uma referência para profissio-
nais que atuam na complexa área de licitações e 
contratos. 

O Nelca nasceu da iniciativa de outro Auditor 
da CGU, em 2009, hospedado num grupo de dis-
cussão do Google. Em 2019, a comunidade migrou 
para a GestGov, catalisando as sinergias das duas 
ideias inovadoras, oferecendo um espaço vital para 
a troca de experiências, o esclarecimento de dúvidas 
recorrentes, a interpretação de normativos e a dis-
seminação de boas práticas. Pessoas aprendem e 
compartilham com pessoas, buscando melhoria da 
qualidade, da legalidade e da eficiência dos gastos 
públicos.

Para uma plataforma que se propõe a ser um hub 
de comunidades, contar com uma rede “âncora” de 
grande porte, com alta atividade e reputação conso-
lidada, como o Nelca, é um fator crítico de sucesso. 
A vibração da comunidade Nelca, alimentada pela 
natureza intrinsecamente complexa e dinâmica das 
compras públicas – que gera um fluxo constante de 
questionamentos, debates e compartilhamento de 
soluções – valida a proposta de valor da GestGov. 
Outros potenciais usuários ou líderes de novas redes 
temáticas, ao observarem os resultados positivos e a 
efervescência do Nelca, sentem-se mais inclinados a 
aderir à plataforma, gerando um efeito de rede posi-
tivo e expandindo o alcance da colaboração qualifi-
cada no setor público.

A relação entre o Nelca e a GestGov transcende a 
de um simples usuário e uma plataforma; trata-se de 
uma simbiose estratégica onde ambos se fortalecem 
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mutuamente, gerando benefícios que se estendem a 
todo o setor público. A GestGov fornece a infraes-
trutura e as ferramentas, enquanto o Nelca infunde 
vitalidade e conteúdo relevante, demonstrando o po-
tencial da colaboração em rede.

Para o Nelca, o ambiente estruturado potencia-
liza suas atividades. As discussões são registradas, 
categorizadas e podem ser facilmente recuperadas. 
Isso transforma as interações cotidianas e a reso-
lução de dúvidas pontuais em um valioso ativo de 
conhecimento institucional, acessível a um número 
maior de servidores. A plataforma amplia o alcance 
das discussões do Nelca, permitindo que um com-
prador público em uma localidade remota possa 
se beneficiar da experiência de colegas de grandes 
centros, e vice-versa. Por outro lado, a intensa ati-
vidade do Nelca, com seus debates frequentes e a 
busca constante por soluções para os desafios das 
compras públicas, confere à GestGov uma demons-
tração prática de sua utilidade e relevância, atraindo 
e mantendo usuários engajados. 

3. RESULTADOS E IMPACTOS OBTIDOS
A relevância do Nelca e da plataforma GestGov 

pode ser aferida não apenas por sua estrutura e nú-
mero de usuários, mas, principalmente, pela pro-
fundidade e pertinência das discussões que neles 
ocorrem. Tópicos complexos e de grande impacto 
para a administração pública são debatidos ativa-
mente, gerando conhecimento prático e subsídios 
para aprimorar a gestão.

Em 2009, quando começou, o Nelca abrigava 
apenas 45 membros, se expandindo a uma taxa 
média de 60% ao ano, chegando a 4.000 usuários ca-
dastrados e 11.500 tópicos até maio de 2019. Todo o 
repositório dessa primeira fase está disponível para 
livre acesso, desde o início da comunidade (https://
groups.google.com/g/nelca).

Ao integrar a GestGov, o impacto do Nelca no 
ecossistema foi notável, evidenciado pelo engaja-
mento crescente da comunidade, que pode ser ilus-
trado pelo número de novos membros cadastrados a 
cada ano, com forte incremento em 2024. 

FIGURA 1: EVOLUÇÃO DE CADASTROS NA GESTGOV (2019-2024)

Fonte: elaboração própria, com dados da GestGov

https://groups.google.com/g/nelca
https://groups.google.com/g/nelca
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Outra estatística vibrante é a quantidade de tópicos novos e total de postagens. A média anual tem se 
mantido em torno de 1.500 tópicos e próximo de 6.000 postagens. Cerca de 80% desse volume vem do Nelca.  

O número de visualizações mensais na plataforma também demonstra uma trajetória ascendente, se 
aproximando de 400.000 visualizações em picos recentes, o que indica sua consolidação como uma fonte de 
conhecimento relevante e ativamente consultada por servidores públicos.

FIGURA 2: VISUALIZAÇÕES MENSAIS DA GESTGOV (MAIO/2019 A ABR/2025)

Fonte: elaboração própria, com dados da GestGov

É particularmente notável o pico abrupto de au-
diência em maio de 2021, chegando a 300.000 visu-
alizações, quando foi lançada a Nova Lei de Licita-
ções (Lei 14.133).

Pelos números eloquentes, a GestGov e o Nelca 
são indutores de aperfeiçoamento do ambiente de 
gestão pública de modo geral e de compras de forma 
específica, não apenas pelo compartilhamento de 
informação, mas também pela influência que pro-
curam exercer nas discussões técnicas e legisla-
tivas, defendendo pontos de vista relevantes. 

Em 2013, o TCU avaliou a Governança em Aqui-
sições e um dos aspectos mais precários era a “in-
formação e conhecimento” na tomada de decisão 
em compras públicas, revelando fragilidade na troca 
de informações entre organizações, estímulo ao 
aprendizado, pesquisas ou projetos para melhoria 
dos processos de aquisição e acompanhamento da 
legislação, jurisprudência e orientações normativas 
(Acórdão 2622/2015-Plenário). 

A dobradinha GestGov/Nelca representa dife-
rencial expressivo nesse contexto, como mecanismo 
importante da governança e da gestão de riscos nas 
organizações públicas, por proporcionar acesso ágil 
e confiável para troca de experiências e conheci-
mento sobre licitações e contratos e outras temáticas 
relevantes. 

As mensagens do grupo se referem a dúvidas e 
soluções em casos reais, difusão e discussão da le-
gislação e jurisprudência correlatas, permitindo que 
todo o histórico fique disponível na Internet, para 
consulta a qualquer interessado, criando um repo-
sitório acumulado de conhecimento produzido pelos 
operadores da máquina governamental, apoiado em 
princípios de open-source e dados abertos, em con-
sonância com as diretrizes de inovação aberta reco-
mendadas pela OCDE (2023). 

Exemplo ilustrativo dessa dinâmica são os tó-
picos mais visualizados da plataforma.
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QUADRO 1 - TÓPICOS MAIS VISUALIZADOS DA GESTGOV (ATÉ AGOSTO DE 2025)

Fonte: GestGov

3.  https://sites.google.com/enap.gov.br/trilha-de-contratacoes

Somente os três primeiros tópicos do ranking já 
somam 120 mil visualizações, apontando para temas 
de grande interesse dos compradores públicos, como 
a superação do excesso de formalismo nas licita-
ções, a busca por evidência apropriada em análises 
de habilitação de licitantes e cálculos de produtivi-
dade em serviços de limpeza. 

Isso ajuda a explicar por que o Nelca compõe a 
trilha de aprendizagem sobre licitações e contratos 
mantida pela Escola Nacional de Administração Pú-
blica3. Mas a comunidade não serve apenas para o 
aprendizado, pode ser também fonte de influência 
para busca de alterações normativas que aperfei-
çoem as compras públicas, como as propostas apre-
sentadas em 2015 para a reforma da lei geral de lici-
tações, algumas delas incorporadas, mais tarde, na 
atual Lei 14.133/2021 (Santos, 2015). 

Além das discussões técnicas específicas, o 
ecossistema GestGov desempenha um papel rele-
vante na promoção de valores fundamentais como a 
ética e a transparência. 

As regras de conduta são emblemáticas desse 
compromisso, estipulando a comunicação com res-
peito, cordialidade, veracidade e voltada a interesses 
democráticos, de forma construtiva e colaborativa. 

Embora o Nelca tenha um foco primordial nas 
compras, a cultura de colaboração, a transparência 
inerente às discussões abertas na plataforma e a 
busca constante por conformidade legal e eficiência, 
fomentadas em comunidades como esta, indireta-
mente reforçam os princípios éticos e de transpa-
rência em toda a administração. 

A própria natureza dos debates nas comuni-
dades está intrinsecamente ligada à legalidade, à 
probidade e à gestão responsável dos recursos pú-

blicos. Ao abrigar o Nelca e a Rede GIRC, a Ges-
tGov cria um ambiente onde esses valores podem se 
disseminar e se reforçar mutuamente, contribuindo 
para um serviço público mais íntegro.

3.1. Lições Aprendidas
Confirmou-se, na prática, que leva tempo para 

as pessoas mudarem e se engajarem em um pro-
jeto como esse. No início do Nelca, havia receio 
dos participantes em se manifestar, dar opinião, 
chamar atenção para eventuais problemas das suas 
unidades, julgando que seria exposição arriscada. 
Temia-se atrair para si os ‘olhares dos órgãos de 
controle’. Ao longo do tempo e sobretudo com os 
resultados positivos percebidos pelo grupo, a resis-
tência diminuiu e a comunidade ampliou e diversi-
ficou sua participação.

Para possibilitar essa evolução, foi necessário 
intenso esforço de liderança, materializado em res-
postas rápidas e efetivas às postagens, desenvol-
vendo senso de utilidade, confiança e credibilidade 
do grupo como espaço de gestão do conhecimento 
prático e aplicado na área de compras públicas, um 
espaço democrático, seguro e respeitoso, uma verda-
deira comunidade de prática.  

Essa credibilidade foi fundamental para ala-
vancar a ideia da plataforma GestGov, que recebeu 
uma comunidade já consolidada, pronta para pro-
mover a adesão de novas redes. 

3.2. Desdobramentos Esperados
A continuidade e ampliação da relevância da ini-

ciativa GestGov/Nelca demandam atenção a desa-
fios emergentes e oportunidades estratégicas.

https://sites.google.com/enap.gov.br/trilha-de-contratacoes
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Entre os desafios implícitos nas discussões e na 
natureza dessas plataformas, pode-se destacar a ne-
cessidade de manter o engajamento e a qualidade 
das contribuições à medida que as redes crescem 
em número de participantes e volume de interações. 
A garantia de atualização constante frente às fre-
quentes mudanças normativas é outro ponto crítico, 
como ilustrado pela percepção de que a curva de 
aprendizagem só se prolonga. 

Superar a cultura do “sempre foi assim”, uma 
barreira comum a processos de mudança na admi-
nistração pública, também se aplica à adoção e ao 
uso efetivo de novas ferramentas colaborativas e à 
implementação de práticas inovadoras discutidas 
nas redes. 

Um desafio operacional importante reside em 
transformar o vasto conhecimento gerado nas dis-
cussões em formatos ainda mais acessíveis e prá-
ticos, como guias consolidados, seções de perguntas 
frequentes (FAQ) bem estruturadas e bases de co-
nhecimento que transcendam o formato de fórum.

4.  Vide tópico do Nelca: <gestgov.discourse.group/t/33293/6>; para acesso à ferramenta: <bit.ly/NelcaLM>

3.3. Próximos Passos
Olhando para as perspectivas futuras, o Nelca e 

a GestGov possuem um vasto potencial de evolução. 
A expansão do modelo para novas áreas temáticas 
dentro da gestão pública é um caminho natural, 
aproveitando a expertise adquirida. Uma maior in-
tegração com outros sistemas governamentais, onde 
pertinente e garantida a segurança da informação, 
poderia otimizar fluxos de trabalho e o acesso a 
dados relevantes. O uso de tecnologias emergentes, 
como inteligência artificial (IA), pode ser explo-
rado para sumarizar longas discussões, identificar 
tendências de problemas ou soluções, ou facilitar 
a busca por respostas a questões já debatidas. Em 
01/08/2025, foi disponibilizado o NelcaLM, que per-
mite consulta e conversa dinâmica por IA generativa 
com o histórico da comunidade desde 20194.

FIGURA 3: VISÃO GERAL DA FERRAMENTA DE IA GENERATIVA NELCALM

Fonte: NelcaLM

http://gestgov.discourse.group/t/33293/6
http://bit.ly/NelcaLM
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Fundamentalmente, há a oportunidade de for-
talecer o papel da GestGov e de suas comunidades 
como fontes qualificadas de feedback para o aprimo-
ramento de políticas públicas e normativos, criando 
um canal direto entre a prática dos servidores na 
ponta e os formuladores de políticas.

A consolidação e a expansão do modelo repre-
sentado pela GestGov e pelo Nelca têm o potencial 
de ir além da simples troca de informações. Podem 
fomentar uma transformação cultural mais profunda 
na administração pública brasileira, orientando-a 
para uma atuação mais colaborativa, transparente 
e baseada em evidências. Ao normalizar a prática 
de compartilhar dúvidas, soluções e experiências 
em plataformas abertas (dentro dos limites da se-
gurança da informação governamental), iniciativas 
como estas ajudam a quebrar silos organizacionais, 
reduzir a resistência a novas ideias e valorizar siste-
maticamente o conhecimento prático dos servidores. 
A longo prazo, isso pode levar a uma administração 
pública mais ágil, inovadora e responsiva às neces-
sidades da sociedade.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS E PRINCIPAIS 
CONTRIBUIÇÕES

O investimento e o reconhecimento institucional 
das comunidades de prática têm o potencial de criar 
um ciclo virtuoso: maior participação qualificada 
leva a um maior volume de conhecimento compar-
tilhado e a soluções inovadoras; isso, por sua vez, 
resulta em melhores práticas e em políticas públicas 
mais eficazes, o que reforça o valor da plataforma e 
das comunidades, atraindo ainda mais participação 
e colaboração.

O ecossistema GestGov e Nelca demonstram 
claramente esse potencial. A GestGov oferece o 
ambiente tecnológico que permite a interação as-
síncrona, a organização do conhecimento e a pre-
servação da memória institucional. Por sua vez, o 
Nelca, com sua intensa atividade focada na com-
plexa área de compras públicas, infunde vitalidade, 
conteúdo e validação à plataforma, funcionando 
como uma “rede âncora” que atrai novos usuários 
e comunidades, gerando um efeito de rede positivo. 
Essa dinâmica transformou a comunicação informal 
e fragmentada em um ativo de conhecimento estru-
turado e acessível, convertendo o conhecimento tá-
cito dos servidores em conhecimento explícito que 

alimenta o aprendizado organizacional contínuo, se 
expandido, agora, para o universo da IA generativa. 

Ao fomentar conhecimento tácito aplicável em 
política pública orientada por evidências, conec-
tando inteligência coletiva à formulação normativa, 
com escalabilidade, baixo custo e replicabilidade, 
o modelo GestGov/Nelca pode se tornar uma refe-
rência em experiência promissora de inovação orga-
nizacional na administração pública brasileira. 
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Fortalecendo a governança de serviços nas 
ouvidorias: Avaliação de serviços públicos 
utilizando metodologia de experiência do 
usuário

Iara Azevedo Vitelli Viana1, Naiara Pontes Diniz de Oliveira2, Ariana Frances Carvalho de Souza3 
e Rodrigo Lofrano Alves dos Santos4

Resumo: A governança de serviços públicos visa tornar a administração mais eficiente, transparente e cen-
trada no cidadão. A Lei nº 13.460/2017 fortaleceu esse processo ao estabelecer normas para a participação e 
defesa dos usuários de serviços públicos, destacando as ouvidorias como canais essenciais de escuta ativa. 
Essas ouvidorias recebem manifestações dos cidadãos, permitindo identificar falhas e propor melhorias nos 
serviços públicos. Para aprimorar essa atuação, a Ouvidoria-Geral da União lançou a Mentoria do Programa 
MEUS, capacitando ouvidorias setoriais a utilizarem metodologias focadas na experiência do usuário, por 
meio do Design Thinking, resultando na identificação de diversas oportunidades de melhoria nos serviços 
analisados. Nessa primeira edição, participaram três serviços de três ministérios (MGI, MIDR e MDS). Ao 
final da mentoria, foram identificadas 117 oportunidades de melhorias para os serviços, das quais 14 foram 
priorizadas.

Palavras-chave: Avaliação de serviços públicos, experiência do usuário, design thinking.
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3.  Servidora pública desde 2007. Analista de Políticas Sociais, formada em Direito/USP, pós-graduada em Direito Público e mestre em Governança e Desen-
volvimento. Certificada em Estudos Afro-latino-americanos Alare/Harvard. Facilitadora de grupos e processos participativos.

4.  Da carreira de Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental desde 2006. Mestre em Administração pela Fundação Getúlio Vargas (EBAPE/
FGV) e graduado em Ciências Biológicas pela Universidade de Brasília, possui sólida trajetória em formulação, gestão e avaliação de políticas públicas. 

1. INTRODUÇÃO

A governança de serviços públicos tem se con-
solidado como instrumento essencial para uma ad-
ministração mais eficiente, transparente e centrada 
no cidadão. Em um cenário de crescente demanda 
por qualidade na prestação de serviços, torna-se 
imprescindível adotar mecanismos que fortaleçam 
a escuta ativa e a participação social. Nessa pers-
pectiva, a governança de serviços busca alinhar a 

gestão pública às necessidades dos usuários, pro-
movendo transparência, accountability e monitora-
mento social (TCU, 2023).

No Brasil, um marco importante foi a Lei nº 
13.460/2017, o Código de Defesa do Usuário de Ser-
viços Públicos, que estabelece normas para a par-
ticipação, proteção e defesa de direitos, reforçando 
a relação entre Estado e sociedade. Essa legislação 
atribuiu às ouvidorias papel central na governança, 
como canais de interlocução e recepção de mani-
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festações dos cidadãos (reclamações, sugestões, 
denúncias, elogios e solicitações), que devem sub-
sidiar melhorias em processos e políticas públicas 
(Brasil, 2017).

Ao receber e analisar tais manifestações, as ou-
vidorias tornam-se espaços estratégicos para identi-
ficar dificuldades na prestação dos serviços e propor 
soluções. Assim, cumprem a função de intermediar o 
cidadão e o Estado, contribuindo para maior efetivi-
dade e transparência. Contudo, muitos órgãos ainda 
enfrentam desafios quanto à capacitação técnica e à 
adoção de práticas adequadas para fortalecer essa 
atuação.

Nesse contexto, a Ouvidoria-Geral da União 
(OGU), enquanto órgão central do Sistema de Ou-
vidoria do Poder Executivo Federal (SisOuv), im-
plementou em 2024 a Mentoria de Ouvidorias do 
Programa MEUS – Melhorando a Experiência de 
Usuários de Serviços Públicos. A iniciativa busca 
qualificar tecnicamente as ouvidorias, apoiando-as 
na aplicação de metodologia estruturada de ava-
liação e melhoria de serviços, com foco na jornada e 
nas percepções dos usuários.

A primeira edição, realizada entre setembro e 
novembro de 2024, contou com três ministérios e re-
sultou em 117 oportunidades de melhoria, das quais 
14 foram priorizadas. Essa experiência evidencia o 
compromisso da OGU em disseminar boas práticas 
e promover uma rede colaborativa orientada para o 
aprimoramento dos serviços públicos.

A governança pública, nesse sentido, deve ser 
compreendida como capacidade de articular atores, 
processos e instrumentos em torno de objetivos co-
letivos. O termo “governança”, derivado do grego 
“direção”, remete à condução estratégica de orga-
nizações e sociedades rumo a metas estabelecidas 
(Peters, 2013). O Decreto nº 9.203/2017 reforça esse 
entendimento ao defini-la como um conjunto de me-
canismos de liderança, estratégia e controle voltados 
à condução de políticas e à prestação de serviços de 
interesse da sociedade (Brasil, 2017).

Assim, a governança de serviços públicos não se 
restringe à gestão de recursos, mas envolve colocar o 
cidadão no centro das decisões, fortalecendo a con-
fiança social no Estado e garantindo maior efetivi-
dade, acessibilidade e equidade. Trata-se, portanto, 
de um compromisso com a melhoria contínua, a 
qualidade democrática e a geração de valor público.

2. METODOLOGIA E FERRAMENTAS UTILIZADAS 
A Mentoria de Ouvidorias do Programa MEUS 

(Melhorando a Experiência de Usuários de Serviços 
Públicos) é um processo de facilitação que busca 
fortalecer a atuação das ouvidorias na melhoria de 
serviços públicos por meio da escuta ativa e qualifi-
cada. O modelo combina suporte técnico e metodo-
lógico para que as equipes atuem de forma estraté-
gica, utilizando dados, evidências e a perspectiva do 
cidadão como base para propor mudanças.

A iniciativa ocorre por meio de oficinas práticas, 
estruturadas a partir do Design Thinking, voltadas 
à análise da experiência do usuário. Nos primeiros 
encontros são definidas as bases para a pesquisa de 
campo, conduzida com metodologia qualitativa; pos-
teriormente, realizam-se análise de dados, identifi-
cação de oportunidades e proposição de melhorias.

O processo valoriza a articulação entre ouvido-
rias e áreas técnicas: enquanto as primeiras concen-
tram informações sobre as percepções dos usuários, 
as segundas detêm conhecimento operacional e 
normativo. A cooperação entre esses atores permite 
diagnósticos mais abrangentes e soluções viáveis.

2.1 Projeto-piloto
A metodologia foi inicialmente testada em um 

projeto-piloto (jan.–mar./2024), desenvolvido em par-
ceria com consultoria especializada e o Ministério 
do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar 
(MDA). O objetivo foi adaptar o Design Thinking à 
realidade dos serviços públicos, aplicando-o ao Ca-
dastro da Agricultura Familiar (CAF). O piloto re-
sultou em 11 oportunidades de melhoria, várias já 
implementadas, além da consolidação da metodo-
logia que viria a orientar a Mentoria.

2.2 Experiência do usuário (ux)
A abordagem de experiência do usuário (UX) 

busca compreender necessidades, expectativas e 
comportamentos dos cidadãos em relação aos ser-
viços. Inclui etapas como criação de personas, mape-
amento da jornada do usuário, prototipagem e testes 
(Norman, 2002). Essa perspectiva amplia a análise 
da usabilidade e considera também fatores emocio-
nais e contextuais que influenciam a interação.
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2.3 Pesquisa qualitativa
A UX foi combinada com metodologias qua-

litativas, especialmente entrevistas em profundi-
dade, que permitem captar percepções e desafios 
vivenciados pelos usuários. Na mentoria, foram 
realizadas:

•	 20 entrevistas (presenciais e online) no serviço 
do MIDR (Operação Carro-Pipa Federal – OCP);

•	 10 entrevistas com entidades beneficentes sobre 
a certificação do MDS;

•	 10 entrevistas online com usuários do serviço 
de alteração cadastral da SPU (MGI).

Esses dados orientaram a análise de gargalos e a 
proposição de melhorias.

Segundo Metello (2023), em pesquisas quali-
tativas 10 a 15 entrevistas são suficientes para al-
cançar a saturação de dados, ou seja, o ponto em 
que as falas dos participantes começam a se repetir, 
sem acrescentar novas informações relevantes. Esse 
intervalo garante diversidade de perspectivas com 
viabilidade prática, permitindo identificar padrões, 
dores e oportunidades de melhoria sem compro-
meter a profundidade da análise.

2.4 Design Thinking
O Design Thinking, centrado na empatia, cola-

boração e experimentação, envolve etapas iterativas 
de imersão, análise/síntese, ideação, prototipagem e 
validação. Na mentoria, foram aplicadas as três pri-
meiras fases — imersão, análise/síntese e ideação — 
com vistas a capacitar as ouvidorias a elaborarem, 
junto às áreas técnicas, planos de melhoria. A imple-
mentação fica a cargo dos órgãos responsáveis, com 
acompanhamento das ouvidorias e da OGU.

2.5 Oficinas práticas
A 1ª edição da Mentoria foi organizada em 8 ofi-

cinas (2h cada), realizadas no Microsoft Teams, com 
apoio da plataforma colaborativa Miro. As oficinas 
abrangeram desde a introdução, mapeamento de 
atores e entrevistas de campo até a análise, jornada 
do usuário, priorização de oportunidades e encer-
ramento. As atividades práticas foram baseadas na 
Caixa de Ferramentas de Rizardi & Vicente (ENAP, 
2021).

5.  No decorrer das atividades foi identificado que a equipe identificou o público-alvo da política, ao invés do público-alvo do serviço – que seriam as Defe-
sas-Civis dos municípios. Logo que foi identificado tal erro de concepção, os ajustes foram feitos para correta aplicação da metodologia. 

2.6 Formação de multiplicadores
Além de avaliar serviços, a mentoria buscou ca-

pacitar as ouvidorias setoriais como multiplicadoras 
da metodologia. Para isso, foram realizadas reuniões 
preparatórias, nas quais essas unidades partici-
param da concepção e execução das oficinas. Essa 
estratégia ampliou a apropriação da metodologia, 
fortaleceu o protagonismo institucional e promoveu 
maior autonomia para replicação em diferentes 
órgãos.

3. RESULTADOS E IMPACTOS OBTIDOS
a)   MIDR: “Solicitar a distribuição emergencial 

de água potável, por meio da Operação Carro-Pipa 
Federal (OCP)”

O Ministério da Integração e Desenvolvimento 
Regional (MIDR) participou da mentoria com o ser-
viço “Solicitar a distribuição emergencial de água 
potável, por meio da Operação Carro-Pipa Federal 
(OCP)”. A OCP é uma ação emergencial coorde-
nada pelo MIDR e pelo Exército, com o objetivo de 
complementar a distribuição de água potável para 
as populações atingidas por seca ou estiagem, no 
semiárido nordestino. De 2023 a 2024, mais de 500 
municípios foram atendidos, proporcionando acesso 
à água potável mensalmente para mais de 1,5 milhão 
de pessoas. São abastecidas 48.586 cisternas, que 
funcionam como ponto de abastecimento para resi-
dências localizadas a até 500 metros de distância. O 
fornecimento de água visa atender as necessidades 
básicas de uma família (dessedentação e cocção de 
alimentos), fixado em 20 litros/dia/pessoa.

A equipe desenvolveu o Mapa de Atores do Ser-
viço, identificando como público-alvo do serviço a 
população do semiárido nordestino e norte do Es-
pírito Santo e Minas Gerais 5. Em seguida elaborou 
as Certezas, Suposições e Dúvidas sobre o serviço 
(Tabela 2).
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TABELA 2 - MATRIZ CSD ELABORADO PELA EQUIPE DO MIDR SOBRE O SERVIÇO “SOLICITAR A DISTRIBUIÇÃO EMERGENCIAL DE ÁGUA POTÁVEL, 
POR MEIO DA OPERAÇÃO CARRO-PIPA FEDERAL (OCP)”

CERTEZAS SUPOSIÇÕES DÚVIDAS

Ação complementar e emergencial para 
distribuição de água

Há pessoas que não são atendidas
A fiscalização da distribuição é 
adequada?

Atendimento voltado para áreas rurais do 
semiárido

O processo é demorado e burocrático Existe monitoramento dos caminhões?

A SEDEC envia o pedido aprovado para 
o Exército

O fornecimento é intempestivo
O serviço pode ser prestado 
preventivamente?

Fornecimento depende de reconhecimento 
federal de emergência/calamidade

Nem toda demanda é atendida
Todas as pessoas que precisam são 
atendidas?

A OCP não substitui abastecimento 
adequado de água

Há falta de fiscalização e planejamento A quantidade fornecida é suficiente?

Estados ou prefeituras devem pedir 
inclusão via S2ID

Existe interesse de terceiros em manter 
vulnerabilidade

O público-alvo tem acesso à internet, 
telefone, e-mail?

Cada caminhão percorre em média 1.700 
km/mês

Os usuários não sabem a quem recorrer Os pipeiros são capacitados?

1,4 milhões de pessoas atendidas por mês
Há beneficiamento político por 
prefeituras?

Os pipeiros são autônomos ou 
empregados?

Quase 400 municípios atendidos/mês A quantidade de pipeiros é insuficiente
Existe divulgação do serviço para a 
população?

78 manifestações recebidas desde 2023 
(47 denúncias)

O usuário pode não ter onde armazenar 
a água

Existe um projeto de emancipação para 
os municípios dependentes da OCP?

306 requerimentos via S2ID (2023-2024)
Os usuários precisam carregar a água até 
suas casas

Como é feito o abastecimento fora do 
contexto emergencial?

A inclusão na OCP pode levar até 90 dias
Como é o uso dos dados para políticas 
públicas de abastecimento?

Municípios inseridos por +6 meses devem 
apresentar projetos de solução

O caminhão-pipa consegue chegar a 
todos os locais necessários?

O serviço pode ser suspenso por falta de 
laudo, chuvas, etc.

Há municípios com direito que não são 
atendidos?

A OCP é continuada para parte dos 
municípios

Fonte: Elaboração dos autores com base no trabalho das equipes na Mentoria de Ouvidorias



33Iara Azevedo Vitelli Viana, Naiara Pontes Diniz de Oliveira, Ariana Frances Carvalho de Souza e Rodrigo Lofrano Alves dos Santos

 Coletânea de Artigos • Inovando na Prática • ISSN 2764-6017

DA CGU

CADERNOS
TÉCNICOS 

A equipe, então, desenvolveu o instrumento de 
coleta e realizou entrevistas presenciais com 5 be-
neficiários direto da OCP (população) e 3 pipeiros 
(motoristas dos caminhões-pipa). Ainda, realizou de 
forma presencial e online, entrevistas com 3 servi-
dores militares do Exército Brasileiro e 9 servidores 
de Defesas Civis Municipais e Estaduais.

A partir da análise dos dados das entrevistas 
realizadas, percebeu-se a grande importância da po-
lítica OCP para a provisão de meios básicos de dig-
nidade de vida para a população abarcada. Para os 
envolvidos na operação foram identificados diversos 
gargalos, i) para os pipeiros, a dificuldade de manu-
tenção financeira para abastecimento e manutenção 
do caminhão, a condição das estradas de terra na 
época de chuva e a dificuldade em lidar com a au-
sência de data fixa para pagamentos; ii) para o Exér-
cito, o pouco envolvimento dos estados no processo 
e a ausência de articulação entre prefeituras; e iii) 
para a Defesa Civil dos estados, a necessidade de re-
novar o decreto de reconhecimento a cada 6 meses, 
a necessidade das prefeituras complementarem 
a água fornecida, que não é suficiente para as ne-
cessidades básicas, a interrupção do fornecimento 
quando chove e a não disposição de caminhões-pipa 
pelos municípios para ter maior controle sobre o for-
necimento de água para a população.

A equipe optou pela construção de quatro per-
sonas6: população beneficiária, pipeiros, Exército 
Brasileiro e Defesa Civil Municipal. Na etapa da 
jornada do usuário, foram identificadas 76 opor-
tunidades de melhorias ainda não realizadas, das 
quais 6 foram priorizadas para implementação ao 
longo do ano de 2025: modernização de normativos; 
formalização da necessidade de políticas públicas 

6.  É indicado, na metodologia, que sejam construídas até duas personas, para que o trabalho possa ser factível e realizável no tempo disponível para as 
oficinas.

aos órgãos responsáveis, quando identificados pe-
didos reiterados pelo serviço; inclusão dos planos 
de melhoria da OCP e de acompanhamento das po-
líticas de segurança hídrica e saneamento básico 
para os municípios atendidos, no Balanço Radar e 
no Comitê Estratégico de Governança;  melhoria da 
transparência, abrangendo todas as ações que en-
volvem o serviço; criação de Grupo de Trabalho in-
terministerial para a integração com outras políticas 
públicas; e estudar afixar cartazes com informações 
relevantes, orientações e canais de atendimento nas 
prefeituras e pontos de entrega.

b)   MDS: “Certificar-se como Entidade Benefi-
cente de Assistência Social (Cebas)”

O Ministério do Desenvolvimento e Assistência 
Social, Família e Combate à Fome participou da 
Mentoria com o serviço “Certificar-se como Enti-
dade Beneficente de Assistência Social (Cebas)”. A 
certificação CEBAS é um dos documentos exigidos 
pela Receita Federal, para que a entidade sem fins 
lucrativos usufrua da imunidade de contribuições à 
seguridade social. Ainda, dá acesso à imunidade às 
organizações da sociedade civil que atuam na área 
de assistência social. Além dos benefícios mais 
conhecidos, é importante destacar que essa certi-
ficação pode trazer vantagens adicionais, variando 
de acordo com os regulamentos específicos de cada 
município ou estado.

A equipe desenvolveu o Mapa de Atores do Ser-
viço, identificando como público-alvo do serviço a 
Pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos 
que presta serviço de assistência social. Em seguida 
elaborou as Certezas, Suposições e Dúvidas sobre o 
serviço (Tabela 3).
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TABELA 3 - MATRIZ CSD ELABORADO PELA EQUIPE DO MDS SOBRE O SERVIÇO “CERTIFICAR-SE COMO ENTIDADE BENEFICENTE 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (CEBAS)” 

CERTEZAS SUPOSIÇÕES DÚVIDAS

Documentação necessária para 
solicitação de certificação

Acho que a análise das manifestações 
poderia ser mais rápida se os dados 
estivessem mais estruturados

Quais os procedimentos necessários para 
abertura de solicitação de certificação?

Campos do formulário não estão claros 
para preenchimento

Acho que a priorização para análise pode 
depender do histórico do solicitante

Quais os procedimentos de análise dos 
documentos da manifestação?

Organização do sistema não é intuitiva 
para quem acessa

Acho que existe uma fila de priorização 
para a análise

No caso de indeferimento, tem como 
solicitar uma nova oportunidade?

Quantidade de etapas para solicitar 
análise é grande

Acho que há diferenças entre os 
órgãos quanto à forma de análise das 
manifestações

Quais os prazos para análise da 
solicitação de certificação?

Informações fornecidas ao solicitante são 
genéricas

Acho que os órgãos que já participaram 
de projetos similares têm mais facilidade 
com o processo

Como posso acompanhar minha 
solicitação? Existe uma central de 
atendimento específica para processos 
CSD?

Dificuldade em encontrar o serviço de 
solicitação de certificação

Acho que a fila é organizada por ordem de 
chegada, exceto casos urgentes

Quantas vezes posso solicitar?

Dificuldade em acompanhar o andamento 
do processo

Acho que há algum tipo de notificação 
automática sobre o status do processo 
CSD

Existe priorização da análise processual?

Erros sistêmicos (conta gov) O que é um processo elegível?

Fonte: Elaboração dos autores com base no trabalho das equipes na Mentoria de Ouvidorias

A equipe, então, desenvolveu o instrumento de 
coleta e realizou entrevistas presenciais e online 
com 10 representantes de entidades beneficentes 
de assistência social. A partir da análise dos dados 
das entrevistas realizadas, foi identificado que as 
entidades de maior porte, e com maior disponibi-
lidade de recursos, possuem menor dificuldade no 
processo de solicitação da certificação – especial-
mente por possuírem setores administrativos. Já as 
entidades menores, possuem maior dificuldade, po-
dendo se voltar a contratação se serviços externos 
para auxílio na solicitação.

A partir da construção das personas e da jornada 
do usuário, foram identificadas 26 oportunidades, 
das quais 5 foram priorizadas para implementação 
ao longo do ano de 2025: atualização da plataforma 
CEBAS de acordo com a nova legislação; acompa-
nhamento contínuo da alteração de linguagem de co-
municação com o usuário do serviço; atualização e 
qualificação das informações no site do MDS; elabo-
ração de divulgação do repositório com legislação e 
modelos referentes aos documentos exigidos; elabo-
ração de cartilha com informações sobre o CEBAS.

c) MGI: “Solicitar alteração do titular respon-
sável pelo imóvel no cadastro da SPU”

O Ministério da Gestão e da Inovação em Ser-
viços Públicos (MGI) participou da mentoria com o 
serviço “Solicitar alteração do titular responsável 
pelo imóvel no cadastro da SPU”. O serviço é um 
procedimento necessário para atualizar, junto à Se-
cretaria do Patrimônio da União (SPU), o nome do 
novo titular de um imóvel da União após sua trans-
ferência. Essa atualização é obrigatória para regula-
rizar a situação cadastral do imóvel e evitar penali-
dades, como multas por atraso na comunicação da 
transferência.​

A equipe desenvolveu o Mapa de Atores do Ser-
viço, identificando como público-alvo do serviço o 
usuário que possui imóvel da união no regime da 
ocupação ou foro. Em seguida elaborou as Certezas, 
Suposições e Dúvidas sobre o serviço (Tabela 4).
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TABELA 4: MATRIZ CSD ELABORADO PELA EQUIPE DO MGI SOBRE O SERVIÇO “SOLICITAR ALTERAÇÃO DO TITULAR 
RESPONSÁVEL PELO IMÓVEL NO CADASTRO DA SPU”

CERTEZAS SUPOSIÇÕES DÚVIDAS

O usuário considera o serviço difícil e não 
entende o andamento do processo

Eu acho que o usuário não conhece por 
completo o fluxo

Quais são os principais motivos 
de indeferimento nas análises de 
transferência da SPU?

O serviço está mal estruturado para o 
cidadão

Eu acho que os usuários não sabem os 
documentos corretos para diferentes 
situações

Como podemos melhorar a linguagem da 
Carta de Serviços da SPU para facilitar o 
entendimento do cidadão?

O usuário do serviço é insatisfeito com 
os ritos

As informações não são claras para os 
usuários

Como a SPU define a prioridade 
de atendimento dos processos de 
transferência?

Insatisfação
Eu acho que o usuário não entende as 
informações da Carta de Serviços

Como tornar mais simples o processo de 
transferência e reduzir a burocracia?

Lentidão da SPU gera sensação de 
abandono e desesperança no usuário

Desconhecimento sobre o serviço
Os usuários conseguem entender as 
orientações da Carta de Serviços?

Processo complexo
Eu acho que o usuário não tem clareza 
dos prazos de análise

Há diferenças de atendimento entre 
regiões do país?

Processo moroso nas SPUs
Eu acho que os usuários não conhecem 
os canais de atendimento disponíveis

Quais os principais gargalos da análise 
de processos?

Dificuldade no trato com cartórios
Eu acho que o problema está mais na 
demora da SPU do que nos cartórios

Quanto tempo demora a SPU para 
analisar um pedido de transferência?

Falta de conhecimento do usuário
Eu acho que o termo de parceria 
compartilhada com os cartórios poderia 
melhorar a transferência

As mudanças no normativo vão melhorar 
a experiência do usuário?

Normas burocráticas Como integrar com cartórios?

Insatisfação do usuário
Se o usuário conhece o serviço

Como acompanhar o processo

Fonte: Elaboração dos autores com base no trabalho das equipes na Mentoria de Ouvidorias

A equipe, então, desenvolveu o instrumento de 
coleta e realizou 10 entrevistas online com pessoas 
físicas e jurídicas usuárias do serviço. A partir da 
análise dos dados das entrevistas realizadas, per-
cebeu-se que o usuário pessoa física possui dificul-
dade de comunicação com a gestão do serviço e em 
dificuldade de saber em qual estágio está o processo 
atualmente. Já o usuário pessoa jurídica, possui 
maiores informações sobre o funcionamento do ser-
viço e menores dificuldades, mas reclama do atraso 
em determinadas etapas do processo.

A partir da construção das personas e da jor-
nada do usuário, foram identificadas 15 oportuni-
dades de melhorias para o serviço, das quais 3 foram 
priorizadas para implementação ao longo do ano de 
2025: melhorar informações do site incluindo passo 
a passo com links e com tempo de duração; treina-
mento/capacitação de atendentes, analistas e téc-
nicos para conhecerem todas as etapas do serviço e 
darem informações mais consistentes – capacitação 

semestral; e atualizar dados cadastrais a partir dos 
dados da DOITU – Declaração das Operações Imo-
biliárias em Terrenos da União.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS E PRINCIPAIS 
CONTRIBUIÇÕES

O texto apresenta um relato técnico sobre a 
primeira edição da Mentoria de Ouvidorias do Pro-
grama MEUS, evidenciando o potencial transfor-
mador da escuta qualificada e do uso de metodolo-
gias centradas no usuário na avaliação de serviços 
públicos. A experiência descrita reforça o papel das 
ouvidorias não apenas como canais de recepção de 
manifestações, mas como atores estratégicos na 
governança de serviços, capazes de articular com 
áreas técnicas e propor melhorias concretas base-
adas em evidências.

Um dos principais méritos do projeto está na 
articulação entre teoria e prática, combinando re-
ferenciais de governança pública, metodologias de 
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design centrado no usuário e técnicas de pesquisa 
qualitativa. Ao adotar o Design Thinking como base 
para estruturação da escuta e identificação de opor-
tunidades de melhoria, a mentoria inova ao trazer 
ferramentas usualmente aplicadas no setor privado 
para o contexto da administração pública, com foco 
em empatia, colaboração e experimentação.

Cabe ressaltar que a partir da identificação das 
oportunidades de melhoria nas práticas institucio-
nais, foi elaborado um plano de trabalho detalhado, 
com prazos definidos para a execução das ações 
propostas. Esse planejamento tem como objetivo 
organizar e direcionar os esforços das equipes en-
volvidas, garantindo maior efetividade na imple-
mentação das mudanças sugeridas. A definição de 
prazos também permite o monitoramento contínuo 
do progresso e a correção de eventuais desvios ao 
longo do processo.

O acompanhamento da execução desse plano 
está sendo realizado por meio da comunidade Ino-
vaGov, vinculada ao Programa MEUS. Essa comuni-
dade tem se mostrado um espaço estratégico de ar-
ticulação e troca de experiências entre as ouvidorias 
e as áreas técnicas dos órgãos envolvidos. Nela, os 
participantes podem compartilhar tanto os desafios 
enfrentados quanto as facilidades encontradas na 
implementação das oportunidades, fortalecendo a 
colaboração entre os diferentes atores e promovendo 
o aprendizado coletivo.

Além da interação contínua na comunidade, 
também são realizados encontros trimestrais que 
têm como foco o acompanhamento das ações e o es-
tímulo ao engajamento dos participantes. Esses en-
contros funcionam como momentos de alinhamento, 
incentivo à participação ativa e reforço do compro-
misso com a inovação nas políticas e serviços pú-
blicos. Por meio dessa abordagem integrada, bus-
ca-se assegurar a continuidade e a efetividade das 
iniciativas propostas, com foco em resultados con-
cretos e sustentáveis.

A formação de multiplicadores também se des-
taca como elemento central para a sustentabilidade 
da iniciativa. Ao envolver diretamente os partici-
pantes na estruturação das oficinas e nas etapas 
metodológicas, o projeto fomenta o protagonismo 
institucional e o fortalecimento das capacidades 
locais, criando condições para a replicabilidade do 
modelo em diferentes contextos e serviços.

Por fim, o relato aponta, a seguir, lições impor-
tantes para aprimoramentos futuros, como ajustes 
no tempo das oficinas, necessidade de capacitação 
em ferramentas digitais e maior clareza na definição 
de escopo e público-alvo dos serviços. Esses apren-
dizados demonstram a maturidade do projeto e o 
compromisso com a melhoria contínua, reafirmando 
o papel da Ouvidoria-Geral da União como promo-
tora de inovação, diálogo e efetividade na prestação 
dos serviços públicos.
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UM! PELA ÉTICA E CIDADANIA”: Inovação 
tecnológica para universalização do acesso à 
educação cidadã
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Resumo: Este relato técnico descreve a experiência inovadora do Programa UM POR TODOS E TODOS POR 
UM! PELA ÉTICA E CIDADANIA (UPT) da Controladoria-Geral da União (CGU), com ênfase na utilização 
de tecnologias digitais para adaptação do conteúdo ao formato digital visando a universalização do acesso à 
educação em ética e cidadania para estudantes do Ensino Fundamental. Historicamente restrito ao formato 
impresso, o Programa enfrentava limitações significativas de alcance e escalabilidade. A inovação tecnoló-
gica emergiu como uma possível solução estratégica para superar essas barreiras, permitindo a expansão do 
impacto do Programa para um número maior de escolas e estudantes em todo o território nacional. Este relato 
detalha os desafios associados à transição e à expansão dos recursos educacionais, a metodologia de design 
instrucional aplicada na concepção e implementação do formato digital, bem como os resultados iniciais e os 
impactos observados a partir da implantação da modalidade digital tanto no formato online quanto offline. A 
experiência do UPT demonstra de forma concreta como a inovação no setor público pode mitigar restrições 
geográficas e operacionais, consolidando boas práticas para o serviço público e servindo de inspiração para o 
desenvolvimento de novas soluções voltadas ao fomento da cidadania e da integridade.

Palavras-chave: Inovação, tecnologia na educação, ética e cidadania, programa UPT, CGU, ensino a distância.
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1.INTRODUÇÃO

O cenário da educação brasileira, apesar de 
avanços significativos na universalização do acesso 
à educação formal, ainda apresenta lacunas signi-
ficativas na formação integral dos cidadãos, espe-
cialmente no que se refere aos temas relacionados 
à construção da cidadania, como ética, cidadania, 
integridade, participação e controle social e outros. 

A limitada participação efetiva dos cidadãos no 
exercício de seus direitos e deveres, bem como na 
fiscalização da administração pública e dos recursos 
arrecadados pelo Estado, acarreta custos sociais 
e econômicos elevados ao país, sublinhando a ur-
gência de iniciativas que promovam a conscienti-
zação cívica desde as etapas iniciais da formação 
educacional.

 É nesse contexto que o Programa UPT, desen-
volvido pela Controladoria-Geral da União (CGU) em 
parceria com o Instituto Mauricio de Sousa (IMS), 
se posiciona como uma estratégia fundamental para 
fomentar uma cultura de ética, cidadania e respon-
sabilidade pública entre os estudantes do Ensino 
Fundamental. Concebido com o propósito de capa-
citar crianças e adolescentes a exercerem a cida-
dania de forma consciente e crítica e a praticarem 
valores éticos no seu cotidiano (ZENAIDE, 2003), 
o UPT tradicionalmente era aplicado envolvendo a 
distribuição de materiais didáticos impressos pelas 
Unidades Regionais da CGU em todo o país. 

Embora eficaz em seu escopo local e regional, 
esse modelo apresentava inerentes limitações geo-
gráficas e logísticas, restringindo o alcance do Pro-
grama a um número limitado de escolas e municí-
pios. A dependência de deslocamento de equipes, 
os elevados custos financeiros e a logística de im-
pressão e distribuição de materiais configuravam 
barreiras significativas à expansão em larga escala, 
sobretudo em municípios do interior do país. 

Com o avanço das tecnologias digitais e a cres-
cente demanda por soluções inovadoras e adaptá-
veis no serviço público, o UPT enfrentou o desafio 
estratégico de universalizar o acesso ao Programa, 
mantendo sua qualidade pedagógica e o engaja-
mento dos participantes, superando as restrições do 
modelo presencial. Esse desafio motivou a equipe 
técnica a explorar a inovação tecnológica como pilar 
central na transformação do Programa, visando 

tornar a educação cidadã acessível a estudantes de 
todo o Brasil, independentemente de sua localização 
geográfica.

Figura 1: Logo do Programa UPT

Fonte: Portal de Educação Cidadã – Controladoria-Geral da União. 
Disponível em: https://www.gov.br/cgu/pt-br/educacao-cidada/. 

Acesso em: 20 jun. 2025.

A expansão para um ambiente digital não 
apenas buscou resolver as limitações existentes, 
mas também potencializar o impacto do UPT, tor-
nando-o uma referência em educação para a cida-
dania no país. 

1.1 Objetivos
 Os objetivos centrais desta iniciativa foram:

•	 Expandir o alcance do Programa para um nú-
mero significativamente maior de escolas e es-
tudantes em nível nacional;

•	 Democratizar o acesso a conteúdo pedagógico 
de alta qualidade sobre ética, integridade e ci-
dadania, tornando-os disponíveis a qualquer 
tempo e lugar por meio do acesso a Tecnologias 
Digitais da Informação e Comunicação (TDIC) 
aplicadas à educação (ALMEIDA, 2020);

•	 Otimizar a alocação de recursos públicos e a efi-
ciência operacional na execução do Programa, 
reduzindo custos logísticos e de pessoal. 

2.METODOLOGIA E FERRAMENTAS UTILIZADAS
A inovação no Programa UPT foi estruturada a 

partir de uma abordagem metodológica de design 
instrucional (BATES, 2017), combinada à seleção 
e implementação de ferramentas tecnológicas para 
aplicação nos formatos online - por meio de plata-
formas de Ensino a Distância (EaD) - e offline - por 
meio de aplicativos para computadores e dispo-

https://www.gov.br/cgu/pt-br/educacao-cidada/
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sitivos móveis. A adaptação do formato impresso 
para o digital não se limitou à simples digitalização 
de conteúdo, constituindo um processo de reenge-
nharia pedagógica e tecnológica, voltado à garantia 
da eficácia do aprendizado e à replicabilidade em 
larga escala. A metodologia de design instrucional 
adotada fundamentou-se em princípios que prio-
rizam a experiência do usuário (estudantes e educa-
dores) incorporando metodologias ativas (MORAN, 
2017) e garantindo a adaptabilidade do conteúdo ao 
ambiente digital. O processo envolveu as seguintes 
etapas principais:

2.1 Análise de Necessidades
Foi realizado um levantamento das caracterís-

ticas do público-alvo - estudantes do Ensino Funda-
mental, considerando suas diferentes faixas etárias 
e níveis de letramento digital, e dos educadores com 
variados níveis de familiaridade tecnológica, assim 
como das demandas pedagógicas do conteúdo ori-
ginal do UPT. Esta etapa permitiu identificar la-
cunas do modelo presencial e oportunidades ofere-
cidas pelo ambiente digital.

2.2 Desenho Pedagógico
Nesta fase, os objetivos de aprendizagem foram 

revisados e adaptados para o formato digital. Priori-
zaram-se percursos formativos que estimulassem a 
participação ativa do estudante, a reflexão crítica e a 
aplicação prática dos conceitos de ética e cidadania, 
tanto no ambiente escolar quanto familiar. Foram 
incorporados elementos de gamificação e múltiplas 
atividades lúdicas e interativas, visando manter o 
engajamento do público-alvo.

2.3 Desenvolvimento de Conteúdo
O material didático original do Programa UPT 

foi reformulado e adaptado para formatos digitais, 
com produção de recursos educacionais inovadores 
e narrativas divertidas, contando com o apoio das 
personagens da Turma da Mônica para facilitar 
a compreensão de conceitos complexos e captar a 
atenção do público-alvo. Entre os principais recursos 
desenvolvidos destacam-se:

•	 Infográficos interativos: Permitem a visuali-
zação clara e acessível de dados, processos e 
conceitos.

•	 Atividades interativas e quizzes: Servem para 
aferir o aprendizado e reforçar os conceitos 
trabalhados.

•	 Textos adaptados: Enriquecem a experiência 
de aprendizagem com conteúdo em linguagem 
simples e direta, incorporando recursos de 
multimídia.

•	 Material de apoio para educadores: Orientam 
com guias, planos de aula e recursos de me-
diação do conteúdo, incluindo curso completo 
em EaD disponível na plataforma AVAMEC, com 
suporte para a condução de atividades tanto em 
contexto presencial quanto remoto.

2.4 Implementação da Solução
O desenvolvimento e a implementação do for-

mato digital do Programa UPT foram conduzidos 
por meio de parcerias estratégicas, com o Instituto 
Maurício de Sousa (IMS) responsável pelo desen-
volvimento da tecnologia e validação junto à equipe 
técnica do Programa. Inicialmente, foi realizada uma 
aplicação piloto em escolas selecionadas nacional-
mente, permitindo ajustes antes da disponibilização 
ampla do formato digital para todas as instituições 
interessadas.

O formato online foi operacionalizado por meio 
de articulação com o MEC, utilizando a plataforma 
de Ensino a Distância AVAMEC, previamente estru-
turada, robusta e compatível com os requisitos de 
acessibilidade e escalabilidade do Programa. A pla-
taforma possibilita o acesso simultâneo de grande 
número de usuários, hospeda todos os recursos edu-
cacionais do Programa e oferece sistema de registro, 
autenticação e gestão de usuários.

O formato offline foi desenvolvido em parceria 
com a Universidade Federal de Goiás, por meio de 
aplicativos para computadores que replicam integral-
mente os recursos do ambiente online, permitindo 
operação sem conexão à internet. A implementação 
ocorre pelo envio de links contendo os aplicativos 
às escolas participantes, que podem instalar os re-
cursos localmente e aplicá-los aos estudantes de 
forma autônoma.

Adicionalmente, o IMS desenvolveu aplicativos 
para equipamentos móveis, disponibilizados nas 
principais lojas de aplicativos, permitindo acesso 
público, o que amplia a difusão do Programa e fa-
cilita a participação de usuários em diferentes con-
textos tecnológicos.
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FIGURA 2: COLEÇÃO DE REVISTAS E KIT UPT (TELAS VERSÃO DIGITAL)

Fonte: Montagem elaborada pela autora a partir dos aplicativos publicados na plataforma AVA-
MEC. Disponível em: https://avamec.mec.gov.br/#/instituicao/cgu. Acesso em: 20 jun. 2025

https://avamec.mec.gov.br/#/instituicao/cgu
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3.RESULTADOS E IMPACTOS OBTIDOS
A adaptação do Programa UPT para o ambiente 

digital gerou impactos singulares superando as 
expectativas iniciais evidenciando o potencial da 
inovação aplicada a este serviço público disponibi-
lizado pela CGU, especialmente no contexto de Pan-
demia da Covid 19, quando as escolas dependiam de 
materiais e recursos educacionais lúdicos, seguros 
e atraentes para atender estudantes em regime de 
EaD. Os principais impactos observados foram: 

3.1 Expansão do Alcance e Universalização do 
Acesso

A articulação entre as áreas técnicas da CGU e 
a colaboração com organizações externas foi deter-
minante para assegurar a qualidade do projeto e su-
perar desafios operacionais. O efeito mais imediato 
foi a ampliação significativa do número de escolas 
e estudantes atendidos pelo Programa2, mesmo du-
rante o período de pandemia. A eliminação das res-
trições geográficas e logísticas inerentes ao modelo 
presencial permitiu a expansão do UPT a municípios 
previamente inacessíveis, promovendo maior equi-
dade no acesso à educação em ética e cidadania.

3.2 Otimização de Recursos e Eficiência 
Operacional

A transformação digital do UPT resultou em 
maior eficiência na alocação de recursos públicos. A 
redução da necessidade de impressão e distribuição 
de materiais físicos, bem como da logística de des-
locamento para escolas, possibilita a realocação do 
material impresso para escolas que, efetivamente, 
necessitam deles.

3.3 Engajamento e Interatividade Aumentados
Contrariando a preocupação de que o ambiente 

digital pudesse reduzir a participação, a aplicação 
criteriosa do design instrucional e o uso de recursos 
interativos têm despertado o interesse dos estu-
dantes. Elementos de gamificação, vídeos animados 
e atividades dinâmicas capturam sua atenção, tor-
nando o aprendizado mais divertido e eficaz.

2.  Entre os anos de 2009 e 2018, 548 escolas e 73.210 estudantes, em 
média anual (considerando anos em que não houve aplicação por falta de 
material impresso), receberam o conteúdo do Programa. De 2021, após 
implementação do UPT digital, até 2024, esse número passou para 1.324 
escolas e 211.188 estudantes anuais, em média. (Fonte: Portal de Educação 
Cidadã – Controladoria-Geral da União, disponível em https://www.gov.br/
cgu/pt-br/educacao-cidada/sobre-a-educacao-cidada[-1/relatorios-1/nume-
ros-gerais-projetos-ec-serie-historica/view, Acesso em: 8 ago. 2025).

Ainda assim, percebe-se uma significativa re-
sistência por parte de educadores quanto ao uso de 
materiais em formato digital, seja pela dificuldade 
de acesso a equipamentos tecnológicos nas escolas, 
seja por limitações pessoais no uso das tecnologias. 
Apesar disso, as avaliações realizadas no monitora-
mento do Programa indicam um feedback positivo 
dos educadores que participaram dessa modalidade, 
destacando o entusiasmo demonstrado por seus 
alunos em relação ao Programa.

O formato digital, disponível para escolas com 
ou sem internet de qualidade, comprovou que a 
aposta na inovação foi acertada, alcançando re-
giões que antes não eram atendidas pelo modelo im-
presso. A abordagem lúdica, a linguagem simples e 
os recursos visuais tornaram o conteúdo acessível 
e envolvente, facilitando a compreensão de temas 
complexos como corrupção, transparência e controle 
social. (CONSTANTIN, 2020).

Apesar dos avanços, persiste o desafio de manter 
o engajamento de educadores e estudantes em um 
ambiente exclusivamente digital a longo prazo, o 
que demanda estratégias inovadoras e investimento 
contínuo. Para alcançar sua plena universalização, é 
fundamental atualizar constantemente a ferramenta 
digital do UPT, fomentar políticas de inclusão digital 
e expansão de infraestrutura tecnológica das escolas 
públicas, e fortalecer a capacitação dos educadores 
no uso de tecnologias. 

Espera-se que a versão digital do UPT se conso-
lide como o principal formato, ampliando sua abran-
gência nacional. Para tanto, o Programa precisa 
de sistematização de sua gestão, monitoramento e 
avaliação, permitindo medir desempenho, confirmar 
a atratividade do conteúdo e promover aprimora-
mentos constantes. Dessa forma, o UPT poderá am-
pliar seu impacto e contribuir de forma decisiva para 
formar uma geração mais consciente, crítica e com-
prometida com a cidadania.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS E PRINCIPAIS 
CONTRIBUIÇÕES

A inovação tecnológica no Programa “UM POR 
TODOS E TODOS POR UM” constitui um marco 
relevante na trajetória da Controladoria-Geral da 
União no fomento à ética e à cidadania no Brasil. A 
incorporação de soluções digitais permitiu superar 
as barreiras físicas dos programas presenciais, am-

https://www.gov.br/cgu/pt-br/educacao-cidada/sobre-a-educacao-cidada[-1/relatorios-1/numeros-gerais-projetos-ec-serie-historica/view
https://www.gov.br/cgu/pt-br/educacao-cidada/sobre-a-educacao-cidada[-1/relatorios-1/numeros-gerais-projetos-ec-serie-historica/view
https://www.gov.br/cgu/pt-br/educacao-cidada/sobre-a-educacao-cidada[-1/relatorios-1/numeros-gerais-projetos-ec-serie-historica/view
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pliando o alcance do UPT e evidenciando o poten-
cial das tecnologias para aprimorar e expandir ini-
ciativas do serviço público em larga escala.

As principais contribuições desta experiência 
inovadora são multifacetadas:

4.1 Criação de Um Modelo Escalável
O projeto estabelece um modelo replicável e 

escalável para programas de educação cidadã no 
Brasil, demonstrando a possibilidade de levar con-
teúdo de qualidade a muitas pessoas, com custos e 
esforços otimizados.

4.2 Otimização de Recursos Públicos
A eficiência decorrente da transformação digital 

permite uma utilização mais inteligente e econômica 
dos recursos da CGU, liberando-os para outras ações 
estratégicas.

4.3 Fomento à Cultura de Integridade
Ao capacitar jovens estudantes com conheci-

mentos e ferramentas sobre ética, cidadania e par-

ticipação social desde a infância, o Programa con-
tribui diretamente para a formação de uma cultura 
de integridade e para o fortalecimento da cidadania 
ativa no país. 

4.4 CGU como Agente de Transformação
A iniciativa consolida a CGU como um órgão 

público que vai além da fiscalização e controle, atu-
ando de forma proativa na prevenção, inovação e 
formação de cidadãos conscientes. A experiência do 
UPT digital demonstra a capacidade do setor público 
brasileiro de inovar quando há intenção estratégica, 
planejamento e colaboração interinstitucional.

O Programa UPT inspira o desenvolvimento de 
novas soluções e reafirma o compromisso da CGU 
com uma gestão pública eficiente, transparente e 
orientada para o cidadão. Por meio de inovação, in-
vestimento e aprimoramento contínuo, o UPT tem o 
potencial de ampliar horizontes, gerar novas oportu-
nidades e contribuir significativamente para a trans-
formação social por meio da educação.

FIGURA 03: VOLANTE UPT

Fonte: Portal de Educação Cidadã - Controladoria-Geral da União. Disponível em: 
https://www.gov.br/cgu/pt-br/educacao-cidada/. Acesso em: 20 jun. 2025.

https://www.gov.br/cgu/pt-br/educacao-cidada/
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Integrando esferas: Como a cooperação 
entre CGU e ALEGO está qualificando a 
fiscalização do parlamento

Guilherme Fernandes de Almeida1  

Resumo: Este relato analisa a parceria estratégica entre a CGU e a Assembleia Legislativa do Estado de Goiás 
voltada ao aprimoramento da competência fiscalizatória do Legislativo goiano. A iniciativa, implementada em 
2023, baseou-se na criação, regulamentação, estruturação e atuação de unidade, dentro do parlamento, para 
dar suporte técnico tanto aos processos internos quanto ao controle externo, exercido via análise das contas 
de outros poderes. A parceria se materializou via cessão de servidores, transferência de metodologias de 
controle, de sistemas e estruturação de processos. Resultados demonstram resolução de prestações de contas 
pendentes, maior transparência, redução de inconsistências em processos licitatórios e benefícios financeiros 
contabilizados. Discutem-se lições aprendidas, desafios superados e propostas de escalonamento do modelo. 
Conclui-se que a cooperação entre instituições de diferentes esferas governamentais é viável e gera impactos 
sistêmicos positivos no controle público.  

Palavras-chave: CGU; ALEGO; prestação de contas; controle; cooperação interinstitucional; transparência 
pública. 

1.  Graduado em Desenho Industrial - Universidade Federal de Goiás (UFG). Atuação no Ministério Público da União e atualmente Auditor Federal de Finan-
ças e Controle da Controladoria-Geral da União.

1.INTRODUÇÃO 

O Poder Legislativo, constitucionalmente, está 
dotado de duas competências primárias: legislar e 
fiscalizar. Nota-se, no entanto, no tocante à função 
fiscalizatória, que sua intensidade, eficácia e priori-
dade variam significativamente em comparação com 
a competência de legislar. De modo geral, legislar 
é mais frequente no cotidiano, mas a fiscalização 
ganha maior destaque em momentos de crise ou 
oscilações.

A Constituição Federal estabelece que o con-
trole externo é de titularidade do Poder Legislativo, 
o que por simetria se estende aos demais entes 
subnacionais. 

Esse controle externo vai ao encontro de sua 
competência fiscalizatória e, na prática, quando 
exercido, se dá via:

•	 CPI: para investigar fatos específicos, com po-
deres de investigação semelhantes aos judi-
ciais, como convocar testemunhas, requisitar 
documentos e realizar diligências.

•	 Requerimentos de Informação: pedidos for-
mais de informação a órgãos do Executivo, que 
são obrigados a responder dentro de 30 dias, 
sob pena de crime de responsabilidade (art. 50, 
§ 2º da Constituição).

•	 Convocação e Audiências públicas: autori-
dades podem ser convocados a prestar esclare-
cimentos em comissões ou no plenário do Con-
gresso. Audiências públicas também permitem 
que a sociedade e especialistas sejam ouvidos.
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•	 Controle sobre o Orçamento: análise, dis-
cussão, modificação e aprovação das peças or-
çamentárias (PPA, LDO e LOA).

•	 Sindicâncias e Fiscalização Direta: Comis-
sões permanentes analisam denúncias e moni-
toram a gestão pública. Parlamentares também 
podem visitar órgãos públicos ou realizar 
vistorias.

•	 Processo de Impeachment: prerrogativa de pro-
cessar e julgar autoridades por crimes de res-
ponsabilidade, como o Presidente da República 
e governadores.

Por outro aspecto, que complementa essa atu-
ação supervisora, tem-se a atribuição do Parlamento 
de apreciar as contas dos chefes do executivo e, 
nessa linha, a reprodução por Constituições Esta-
duais de julgarem também as contas dos respectivos 
Tribunais de Contas.

Em caráter colaborativo, a Constituição atribuiu 
aos Tribunais de Contas o papel de auxiliar nesse 
papel inquisitório, mas com notada ênfase no ca-
ráter decisório do Poder Legislativo nesse controle, 
quando, por exemplo, cita que no julgamento de 
contas das autoridades, os tribunais elaborarão pa-
recer opinativo para subsidiar decisão soberana do 
Parlamento.

No entanto, a constatação que se tem nesse his-
tórico de atuação é que os Tribunais de Contas, que 
são órgãos auxiliares, vêm tendo o protagonismo 
da atuação no controle externo, ainda que a Consti-
tuição reze o contrário. 

Dado o rigor do processo seletivo para os Tribu-
nais de Contas, com toda a bagagem técnica exigida, 
foi sendo trilhada uma certa dependência do Parla-
mento a estes, havendo constante delegação de atos. 
Ainda, os Tribunais de Contas possuem autonomia 
técnica e administrativa, o que lhes confere um 
papel destacado no controle externo. Eles conduzem 
fiscalizações proativas, como auditorias temáticas, 
e reativas, como apurações de denúncias, sem de-
pender diretamente de ordens do Legislativo. Essa 
autonomia reforça a percepção de que o controle ex-
terno é, de fato, exercido pelos tribunais.

Assim, estabelecida a expertise técnica, capa-
cidade operacional e a autonomia dos Tribunais 
de Contas, convencionou-se que os Parlamentos 
são casas essencialmente políticas, o que, de certa 
forma, o afasta de um papel técnico legalista apto a 

apreciar gestões externas, sendo esta incumbência 
absorvida pelos Tribunais de Contas, mantendo-se 
esse padrão na União e nos entes subnacionais.

Como fatos que ilustram a realidade apresen-
tada, em pesquisas nos portais legislativos atuais, 
dificilmente se encontra publicidade de ações de 
controle externo, via fiscalizações executadas, em 
detrimento das atuações legislativas ligadas à elabo-
ração de leis e articulações partidárias. Além disso, 
no tocante aos pareceres técnicos emitidos pelos tri-
bunais para subsidiar a decisão no Legislativo, os 
Parlamentos tendem a seguir as recomendações, ra-
ramente se aprofundando na análise ou divergindo 
de seus pareceres.

Esse contexto corroborou para que, em regra, 
as casas legislativas não se estruturassem interna-
mente com áreas técnicas instrutivas para subsidiar 
a atuação política dos parlamentares, para que fosse 
exercida plenamente sua titularidade do controle 
externo, outorgando este papel, pelas razões já ex-
postas, aos Tribunais de Contas.

Apresentado o contexto que espelha o desem-
penho do controle externo, em regra, pelo Estado 
brasileiro, a ALEGO, a partir de diagnósticos, dos-
siês e estudos conduzidos principalmente pela Pro-
curadoria da Casa, iniciou um movimento, patro-
cinado pela autoridade máxima da casa, de criar 
e estruturar uma unidade técnica habilitada para 
viabilizar o exercício efetivo do controle externo e o 
papel fiscalizador do parlamento goiano.

Visto a desconfiança que habitualmente as ins-
tituições políticas trazem junto ao público, vislum-
brou-se uma construção de uma unidade estrita-
mente técnica, independente, sem vínculos locais e 
com experiência de pautas dessa relevância.

Nesse sentido, visto que a ALEGO não contava 
com corpo técnico próprio para o desempenho das 
funções precípuas de análise de contas, sob todos os 
aspectos, além das demais requeridas para o exer-
cício do controle, buscou-se no ambiente externo, 
profissionais dotados de expertise que suportassem 
essa missão complexa e abrangente.

Nessa circunstância, a Controladoria-Geral da 
União se apresenta como uma aliada em tal inicia-
tiva de vanguarda do legislativo goiano. Dado que al-
guns significativos trabalhos foram desempenhados 
pela regional Goiás da Controladoria, sobretudo 
na área social, porém no contexto federal, foi dado 
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conhecimento e abriu-se a oportunidade dessa co-
laboração de esferas e poderes distintos, mas com 
mesmo enfoque na qualidade da gestão pública. 

2. METODOLOGIA E FERRAMENTAS UTILIZADAS 
Partiu, inicialmente, um pedido de cessão de au-

ditores, legalmente prevista, para comporem a área, 
com a proposta de supervisão, coordenação e exe-
cução dos trabalhos. Considerado o desafio honroso 
e o ineditismo da iniciativa, iniciou-se uma gestão 
junto aos órgãos para viabilizar essa cessão.

Ultrapassada essa fase e com a tramitação pro-
cessual devida na CGU, foi autorizada a cessão 
de dois auditores de carreira para a ocupação dos 
cargos de Secretário Adjunto da área e Assessor 
direto respectivamente, os quais norteariam a defi-
nição de pautas, técnicas de execução, medição de 
resultados, entre outros, aliados aos demais perfis 
aderentes à pauta que estivessem disponíveis na 
ALEGO.

Iniciou-se, com a colaboração dos auditores ce-
didos, a elaboração das normas que definissem a 
criação, a organização e as atribuições da recente 
unidade técnica, o que culminou na Resolução 
1801/2023 e respectiva criação da Secretaria de Ins-
trução Técnica e Controle (SITC):

RESOLUÇÃO 1.801 DE 17 DE AGOSTO DE 2023

Altera a Resolução n° 1.379, de 16 de maio de 
2012, que normatiza a criação de Frente Parla-
mentar, e a Resolução n° 1.007, de 20 de abril de 
1999, que dispõe sobre a Estrutura Administra-
tiva e institui o Plano de Classificação de Cargos 
da Secretaria da Assembleia Legislativa do Es-
tado de Goiás e dá outras providências.

Art. 7°- I À Secretaria de Instrução Técnica e 
Controle compete assessorar e subsidiar tecnica-
mente a Assembleia Legislativa e seus órgãos em 
sua função fiscalizadora, em especial:

I - Realizar inspeções e auditorias de natureza 
contábil, financeira, orçamentaria, operacional e 
patrimonial, no que se refere a legalidade, legi-
timidade, economicidade, aplicação das subven-
ções e renúncia de receitas;

II - Prestar orientação técnica nos processos de 
prestação de contas sujeitos a análise e julga-
mento da Assembleia Legislativa, sem prejuízo da 
competência do Tribunal de Contas do Estado e 
da Procuradoria-Geral da Assembleia Legislativa;

III - auxiliar na elaboração da estimativa de im-
pacto orçamentário-financeiro de proposições le-
gislativas de autoria de Deputados Estaduais;

IV - Realizar atividades, trabalhos e estudos téc-
nicos solicitados pela Presidência e pela Procu-
radoria-Geral da Assembleia Legislativa, visando 
subsidiar a atuação fiscalizadora da Assembleia 
Legislativa.

§1° As competências previstas neste artigo serão 
exercidas por determinação da Presidência da 
Assembleia Legislativa, a qual a Secretaria será 
diretamente vinculada.

§2° A Secretaria pode requisitar dados, informa-
ções e documentos essenciais ao exercício de 
suas competências a agentes, órgãos e entidades 
públicas ou privadas, sujeitos a atividade fisca-
lizatória da Assembleia Legislativa, observado o 
devido processo legal.

§3° O cargo de Secretário de Instrução Técnica 
e Controle será provido exclusivamente por Pro-
curador de carreira da Assembleia Legislativa, ao 
qual compete:

I - Coordenar, dirigir e superintender os trabalhos 
da Secretaria;

II - Receber as demandas e distribui-las aos de-
mais servidores da Secretaria;

III - realizar o diálogo e a interlocução da Secre-
taria com os demais Órgãos da Assembleia Legis-
lativa, órgãos externos e Poderes, nos assuntos de 
competência da Secretaria;

IV - Realizar as requisições a cargo da Secretaria.

§4° A Secretaria contará com servidores, inclu-
sive auditores de carreira cedidos a Assembleia 
Legislativa. 

§5° Ato da Mesa Diretora pode disciplinar outros 
aspectos relativos à organização e ao funciona-
mento da Secretaria.

§6° As competências da Secretaria não englobam 
as já atribuídas a Procuradoria-Geral da Assem-
bleia Legislativa. (NR)

Art. 7°- J À Secretaria Adjunta de Instrução Téc-
nica e Controle compete subsidiar tecnicamente 
a Secretaria de Instrução Técnica e Controle em 
todas as competências definidas no art. 7°- I. (NR)

Alguns aspectos chamam a atenção na criação 
da Secretaria, tais como: as atribuições típicas de 
órgãos de auditoria e fiscalização; a ampla prerroga-
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tiva para requisição de informações, documentos e 
acessos; a previsão de contar com auditores de car-
reira cedidos; e, por fim, a competência de assesso-
ramento técnico tanto à alta administração quanto 
ao corpo parlamentar, e demais unidades técnicas, 
legitimando a atividade de consultoria em conso-
nância com os manuais de auditoria da Adminis-
tração Pública, como o Manual de Orientações Téc-
nicas da Atividade de Auditoria, da CGU. 

Importante ressaltar também a posição atribuída 
à Secretaria, a qual é disposta em vinculação direta 
à Presidência, propiciando autonomia e indepen-
dência à atuação.

Já estabelecida a base normativa de atuação e 
havendo o suporte técnico dos auditores da CGU, 
buscou-se municiar a SITC de sistemas corporativos 
que reunissem base de dados e funcionalidades 
aptas a extrair informações, cruzar e obter dados de 
fontes seguras. Visto que os auditores cedidos ti-
nham conhecimento de sistemas com tais funciona-
lidades, e estavam habituados com estes, buscou-se 
a interlocução junto à CGU, usando de instrumento 
hábil para tal, para a concessão de acesso à sistema 
para viabilizar ações de auditoria e fiscalização. 

Desse modo, foi feita proposta de Acordo de Co-
operação Técnica (ACT) entre ALEGO e CGU para 
acesso ao sistema MACROS, que agrupa banco de 
dados governamentais, realiza consultas e emite re-
latórios customizados, com expectativa de acesso 
extraordinário, pessoal e intrasferível aos auditores 
da CGU lotados na SITC. Após apresentação de 
Plano de Trabalho e cumprimento de todos os de-
vidos requisitos, houve a formalização do ACT CGU/
ALEGO N 21/2024.

Com essas etapas concluídas, procurou-se, dada 
a prerrogativa estabelecida em Resolução, o acesso 
da SITC também aos sistemas corporativos do Es-
tado de Goiás. Assim, foi solicitada e apresentada a 
devida motivação, juntamente com a pactuação de 
sigilo das informações sensíveis obtidas, e conce-
dido acesso aos sistemas de execução orçamentária 
e financeira (SIOFINET) e de Administração de pes-
soal (SAP BO), com senha e login próprios.

Com a pavimentação do caminho para atuação 
efetiva da SITC, esta foi inserida formal e oficial-
mente, após integração com as áreas afins, nos 
fluxos processuais que tratam das prestações de 
contas do governador, do Tribunal de Contas de 
Goiás (TCE – GO) e de sustação de contratos. Ou 

seja, a SITC, materialmente foi colocada como ator 
central nestes processos, emitindo Instruções Téc-
nicas e manifestações sobre as contas, tendo vincu-
lada sua participação e atuação.

Estabelecidas as condições e regras, a SITC fe-
chou seu corpo técnico com os seguintes profissio-
nais da estrutura própria da ALEGO: um contador, 
um profissional da área jurídica, além do Secretário 
que, por Resolução, deve pertencer ao quadro de 
Procuradores da casa. Ficou estabelecido assim o 
organograma da Secretaria:

•	 Secretário de Instrução Técnica e Controle (Pro-
curador da ALEGO): gestão administrativa e es-
tratégica da Secretaria.

•	 Secretário de Instrução Técnica e Controle – 
Adjunto (Auditor da CGU): Planejamento e Su-
pervisão, atingimento dos objetivos e qualidade 
dos trabalhos.

•	 Assessor Adjunto de Instrução Técnica e Con-
trole (Auditor da CGU): Coordenação e execução 
dos trabalhos.

•	 Demais servidores lotados na SITC: atividades 
de suporte, coleta e comunicação necessárias 
aos andamentos dos trabalhos.

Definidas as normas, estrutura e ferramentas 
para atuação iniciou-se as atividades tanto de Ins-
trução Técnica, dando suporte e consultoria às áreas 
técnicas internas quanto às atividades de controle 
propriamente ditas, com a chegada das contas dos 
poderes sujeitos à apreciação da ALEGO.

O cenário que se encontrava era de um passivo 
de prestação de contas do TCE-GO de 5 anos sem 
análises sobre o aspecto da gestão e governança e 
sem a apreciação definitiva destas. Sob um trabalho 
integrado e de construção de processos internos, foi 
iniciado o enfrentamento a esse passivo, dado que 
até então as análises das contas tinham um aspecto 
mais formal, sem adentrar em escopo finalístico de 
gestão, com avaliação de eficiência e efetividade.

Nesse contexto, dada a necessidade de um regra-
mento mais detalhado, quando foram apresentados 
os casos concretos, foi editada outra Resolução dis-
pondo do exercício do controle externo pela ALEGO, 
disciplinando as formas de atuação, prazos e obriga-
ções dos prestadores de contas (Resolução ALEGO 
1.828/2023).
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Assim, com toda a estruturação citada já dispo-
nível e vigente, foi colocada em prática as atividades, 
o enfrentamento dos gargalos, as discussões sobre 
pontos divergentes, o relacionamento interno com as 
áreas internas demandantes e principalmente com 
os atores externos prestadores de contas, o qual foi 
necessário iniciar uma aproximação institucional 
de colaboração e reciprocidade na condução dos 
trabalhos.

Superada toda essa fase inicial e intermediária 
de maturação, os produtos resultantes do funciona-
mento da SITC foram se materializando, além dos 
benefícios financeiros e não financeiros decorrentes. 

3.RESULTADOS E IMPACTOS OBTIDOS
A SITC atuou no suporte e na consultoria (ins-

truindo tecnicamente) dos contratos mais complexos 
e onerosos da casa. A partir do levantamento de in-
formações, procedendo a auditorias abrangentes, 
foram emitidas Recomendações no sentido de apri-
morá-los, garantindo o seu estrito cumprimento ao 
custo devido, corrigindo as distorções encontradas.

A atuação se materializou propiciando o suporte 
na elaboração e correção dos documentos prepa-
ratórios, supervisão e acompanhamento, revisão 
de valores, realocação de recursos, readequação 
de formatos, mapeamento de riscos, adequação de 
fornecedores devido à má execução, entre outros. 
O montante das contratações com atuação da SITC 
totaliza, até então, aproximadamente 30 milhões de 
Reais.

Dada a atuação instrutiva, emitindo relatórios e 
recomendações às áreas técnicas gestoras do con-
trato, foi estimado, através de metodologia aplicada 
pela própria CGU para aferição, os benefícios esti-
mados a partir da atuação da SITC.

Assim, estima-se um montante aproximado de 
10 milhões de Reais como benefício financeiro (eco-
nomia) através da correção de inconsistências veri-
ficadas, adequação de valores, renegociações, entre 
outras.

Como benefício não financeiro, tem-se a remo-
delagem de processos internos, mudança de rotinas, 
aprimoramento da fiscalização dos contratos e rees-
truturação das áreas gestoras.

Sob o aspecto do controle, a SITC analisou e se 
manifestou nas contas do TCE-GO, entre os exer-
cícios de 2019 a 2024, via Instruções Técnicas, de 

modo a subsidiar o Relatório da Comissão de Tribu-
tação, Finança e Orçamento, além do Plenário nas 
respectivas apreciações.

Por fim, no desempenho das demais atividades 
fiscalizatórias do parlamento, a SITC procedeu a le-
vantamentos e diagnósticos de modo a instruir os 
parlamentares nas convocações de autoridades para 
esclarecimentos de situações a quais são respon-
sáveis, no tocante à gestão e governança, transpa-
rência e integridade.

Como próximos passos, dada a competência 
constitucional, e já com as atividades em anda-
mento, estão em análise para emissão de Instrução 
Técnica avaliativa as contas do Governador do Es-
tado de Goiás dos exercícios 2023 e 2024 para julga-
mento pelo Parlamento.

Fato que ilustra e denota o amadurecimento, re-
conhecimento e fortalecimento da SITC nesse breve 
período de atuação (criada em agosto de 2023) é a 
recente contemplação e criação de carreira própria 
no concurso da ALEGO (Analista Legislativo – Fi-
nanças e controle), o qual já está com Grupo de Tra-
balho formado, Estudo Técnico Preliminar e Termo 
de Referência já elaborados e com expectativa de pu-
blicação ainda esse ano.

4.CONSIDERAÇÕES FINAIS E PRINCIPAIS 
CONTRIBUIÇÕES

Apresentada toda a contextualização, desde 
a concepção aos resultados, da Secretaria de Ins-
trução Técnica e Controle, vislumbra-se uma ini-
ciativa de vanguarda para fortalecer e assegurar o 
protagonismo do Poder Legislativo como titular do 
Controle Externo, com toda sua relevante função 
fiscalizatória.

Essa conclusão é validada pelo suporte e cola-
boração com a CGU, notadamente órgão central de 
controle interno do Poder Executivo Federal, com 
ampla experiência e atuação, cedendo servidores 
efetivos de carreira e compartilhando sistemas, pro-
cessos e práticas para o atingimento de objetivos 
que são comuns entre as entidades: a promoção da 
transparência e a garantia que as políticas públicas 
cheguem à sociedade com o menor custo e melhor 
qualidade possíveis, qualificando o uso do recurso 
público em prol de seu único cliente.

Importante ressaltar que tal iniciativa é pioneira, 
sem encontrar precedentes em nenhum ente na-
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cional ou subnacional, o que atribui mais expressão 
e responsabilidade da CGU, sendo o vetor de um 
processo pioneiro e que pode fomentar outras ini-
ciativas nos Parlamentos do país, ampliando ainda 
mais a eficiência que os entes devem buscar na exe-
cução de seus recursos.

Tal controle já é comumente, não de forma ideal, 
adotado no âmbito do Poder Executivo. Trazer toda 
essa bagagem e modelos ao Poder Legislativo tende 
a ser benéfico no fortalecimento do processo de-
mocrático de prestação de contas, pois estabelece 
aí uma relação de confiança entre o cidadão e seus 
representantes.

Por fim, considera-se que todas as ações ex-
postas neste Relato se adequam aos parâmetros da 
“Inovação na Prática” de experiências inovadoras 
das quais a CGU é parte, inspirando novas soluções 
para o serviço público.
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Resumo: Este relato apresenta o desenvolvimento do produto técnico-tecnológico “Equidade na auditoria 
pública: utilizando lentes interseccionais”, elaborado com o objetivo de apoiar a Controladoria-Geral da União 
(CGU) na incorporação de lentes interseccionais ao planejamento e à execução de auditorias relacionadas às 
ações do Pacto Nacional de Prevenção aos Feminicídios. A proposta surge do reconhecimento de que desi-
gualdades estruturais relacionadas, por exemplo, a gênero, raça e território ainda não são sistematicamente 
consideradas nos processos de controle. A pesquisa adotou abordagem qualitativa e aplicada, combinando 
revisão sistemática de literatura, realização de grupos focais com auditores da CGU e o desenvolvimento de 
um referencial metodológico. O produto resultante oferece diretrizes práticas, perguntas orientadoras e ele-
mentos técnicos compatíveis com o Manual de Orientações Técnicas (MOT) da CGU, com vistas a promover 
auditorias mais sensíveis às desigualdades e alinhadas aos princípios da equidade. O trabalho contribui para 
a inovação metodológica no campo da auditoria governamental, com potencial de reaplicação em diferentes 
contextos e instituições.

Palavras-chave: Auditoria governamental; interseccionalidade; equidade; políticas públicas; controle interno.

1. INTRODUÇÃO
A crescente demanda por políticas públicas mais 

justas e inclusivas tem impulsionado reflexões sobre 
os critérios de avaliação utilizados pelos órgãos de 
controle (Brasil, 2024). Tradicionalmente voltadas à 
análise de economicidade, eficiência, eficácia e efeti-
vidade, as auditorias públicas são hoje desafiadas a 
incorporar também a dimensão da equidade (ISSAI 
300; ISSAI 3100). Esse movimento está alinhado à 

diretrizes nacionais, como as agendas transversais 
do Plano Plurianual (PPA) 2024–2027, e a compro-
missos internacionais assumidos pelo Brasil, a 
exemplo dos Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS) da Organização das Nações Unidas 
(ONU) (Brasil, 2023).

Nesse contexto, a interseccionalidade pode ser 
vista como ferramenta analítica promissora. O con-
ceito reconhece que as desigualdades sociais se ma-
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nifestam de forma combinada, por exemplo, entre-
laçando gênero, raça, território e classe e, portanto, 
demandam respostas públicas sensíveis a essas 
múltiplas camadas de identidade (Collins; Bilge, 
2021; Manuel, 2006). Embora já seja elemento pre-
sente na formulação de algumas políticas públicas, 
a abordagem interseccional ainda é pouco explorada 
nos processos de controle.

Este relato técnico descreve a concepção e o de-
senvolvimento do produto técnico-tecnológico (PTT) 
“Equidade na auditoria pública: utilizando lentes in-
terseccionais”, elaborado com o objetivo de apoiar 
a Controladoria-Geral da União (CGU) na incorpo-
ração da perspectiva interseccional ao planejamento 
e execução de auditorias, especialmente no contexto 
do Pacto Nacional de Prevenção aos Feminicídios 
(PNPF). 

Partindo da percepção de que os processos de 
auditoria nem sempre identificam e/ou eviden-
ciam os efeitos diferenciados das políticas sobre 
os grupos sociais mais vulnerabilizados, o trabalho 
propõe um referencial metodológico para incorporar 
essa sensibilidade analítica, buscando qualificar a 
atuação do controle interno como ator com potencial 
de fomentar justiça social.

Por fim, cabe esclarecer que o PTT foi apresen-
tado como trabalho de conclusão de curso ao Pro-
grama de Pós-Graduação em Governança e Inovação 
em Políticas Públicas (PPGGIPP) da Faculdade de 
Economia, Administração, Contabilidade e Gestão 
de Políticas Públicas da Universidade de Brasília, 
como requisito para obtenção do título de Mestre.

2. METODOLOGIA E FERRAMENTAS UTILIZADAS
O trabalho combinou estratégias de pesquisa 

qualitativa e foi estruturado em três frentes inte-
gradas, articulando produção de conhecimento te-
órico (Revisão Sistemática em Literatura – RSL), 
coleta de percepções práticas (Grupos Focais) e 
desenvolvimento de um instrumento metodológico 
voltado à ação (Produto Técnico-tecnológico – PTT), 
conforme descrito a seguir.

a) Revisão Sistemática de Literatura:

A primeira etapa consistiu na realização de uma 
revisão de escopo sobre a incorporação da intersec-
cionalidade em políticas públicas, com o objetivo 
de mapear práticas, desafios e recomendações pre-

sentes na literatura nacional e internacional. A re-
visão foi conduzida conforme as diretrizes do PRIS-
MA-ScR, utilizando bases de dados como Scopus, 
Web of Science e SciELO, e resultou na seleção e 
análise de 110 artigos. O material foi sistematizado 
por meio do software ATLAS. Ti, com categorização 
temática voltada à aplicabilidade prática no campo 
da auditoria e políticas públicas.

b) Grupos Focais com Auditores da CGU:

A segunda etapa compreendeu a realização de 
três grupos focais com auditores de diferentes áreas 
da temática de políticas públicas sociais da CGU 
(como saúde, educação, segurança e benefícios so-
ciais). O objetivo foi compreender as percepções e 
sugestões dos profissionais sobre a viabilidade de 
adotar uma abordagem interseccional nas audito-
rias governamentais. A escuta qualificada permitiu 
identificar lacunas operacionais, limitações institu-
cionais e caminhos possíveis para adaptar as prá-
ticas de controle à complexidade das desigualdades 
sociais.

c) Desenvolvimento do Produto 
Técnico-Tecnológico:

Com base nos achados da RSL e nos subsídios 
dos grupos focais (Ribeiro, 2025), foi elaborado o 
guia “Equidade na auditoria pública: utilizando 
lentes interseccionais”. O material foi estruturado 
em eixos analíticos, perguntas orientadoras e ele-
mentos técnicos compatíveis com o Manual de 
Orientações Técnicas da CGU (MOT-CGU). A pro-
posta busca alinhar-se ao ciclo de auditoria vigente, 
sem comprometer a consistência técnica dos traba-
lhos, oferecendo subsídios para o planejamento, a 
execução e a comunicação de auditorias sensíveis à 
desigualdade. É possível acessar o documento pro-
duzido na página da Diretoria de Políticas Públicas 
Sociais e de Segurança Pública na Intranet da Con-
troladoria-Geral da União.

3. RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS
O referencial desenvolvido parte da premissa de 

que a consideração de múltiplos marcadores sociais 
pode estar presente desde as etapas iniciais do pla-
nejamento da auditoria. A proposta está alinhada às 
normas da auditoria operacional (ISSAI 300, 3000, 
3100 e 3200) e ao modelo de auditoria previsto no 
MOT-CGU (Brasil, 2017a, 2017b).
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3.1 Estrutura do Guia
O guia está organizado em torno de quatro com-

ponentes principais:

•	 Eixos de Análise: Identificam dimensões das 
políticas públicas nas quais a lente intersec-
cional pode ser incorporada, tais como: estru-
tura institucional, planejamento e formulação, 
implementação e execução, acesso e inclusão, 
bem como monitoramento e avaliação.

•	 Fases da Auditoria: Identificam momentos do 
ciclo de auditoria nos quais a lente intersec-
cional pode ser incorporada, como o planeja-
mento, a execução e o monitoramento, conforme 

visão sintética apresentada na Figura 1.
•	 Perguntas-Chave Orientadoras: Para cada eixo 

de análise, foram formuladas perguntas que 
ajudam a identificar riscos de exclusão, assime-
trias de acesso, lacunas institucionais e efeitos 
diferenciados das políticas. As perguntas são 
acompanhadas de exemplos de evidências pos-
síveis, tanto nacionais quanto internacionais.

•	 Quadros Analíticos Temáticos: O produto apre-
senta cinco quadros temáticos (em forma de 
box) com explicações e exemplos ilustrativos 
sobre como a interseccionalidade pode ser apli-
cada de forma prática em políticas públicas di-
versas, incluindo áreas como assistência social, 
educação, segurança pública e meio ambiente, 
conforme Figura 2 a seguir.

FIGURA 1: VISÃO SINTÉTICA DE UTILIZAÇÃO DA INTERSECCIONALIDADE EM AUDITORIAS

Fonte: Produto técnico-tecnológico “Equidade na auditoria pública: utilizando lentes interseccionais”
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FIGURA 2: EXEMPLO DE QUADRO TEMÁTICO

Fonte: Produto técnico-tecnológico “Equidade na auditoria pública: utilizando lentes interseccionais”

3.2 Inovação, Aplicabilidade e impactos 
potenciais

Ao propor uma metodologia estruturada e, ao 
mesmo tempo, adaptável, o guia representa uma ino-
vação no campo da auditoria pública ao incorporar 
a interseccionalidade como critério técnico para a 
seleção de riscos e delimitação de escopo; sugerir 
perguntas que fomentem a reflexão crítica sobre 
desigualdades estruturais durante os trabalhos de 
campo e a análise documental; e oferecer subsídios 
para que as recomendações dos relatórios finais 
considerem os impactos diferenciados das políticas 
públicas sobre grupos sociais historicamente vulne-
rabilizados. Sua adoção poderá subsidiar auditorias-
-piloto no âmbito do PNPF. Ademais, o processo de 
elaboração teve um impacto formativo relacionado à 
equidade para os auditores participantes.

O instrumento desenvolvido propõe uma reflexão 
metodológica no campo da auditoria pública ao in-
tegrar a abordagem interseccional no planejamento 
e na definição de critérios de auditoria. A inovação 
reside tanto na construção participativa, a partir da 
contribuição dos servidores da CGU participantes 
dos grupos focais, quanto no esforço de sistemati-
zação de elementos analíticos ainda escassos em 
normativos e referenciais técnicos. Trata-se de um 
produto que resulta da escuta qualificada de audi-
tores e da proposição de adaptações em ferramentas 
tradicionais de auditoria.

Ao apresentar diretrizes flexíveis, técnicas 
mistas e perguntas orientadoras, o referencial con-

tribui para ampliar a sensibilidade analítica da 
prática da auditoria, fortalecendo sua capacidade 
de gerar valor público. A sugestão de incorporação 
de uma lente interseccional busca preencher uma 
lacuna importante: em vez de examinar apenas as-
pectos setoriais, propõe-se analisar como políticas e 
gastos públicos afetam simultaneamente diferentes 
grupos sociais. Esse olhar mais abrangente pode au-
mentar a responsividade das instituições de controle 
diante das desigualdades estruturais.

Nesse sentido, o guia também se alinha a dis- 
cussões mais amplas no campo da gestão pública, 
que vêm incorporando, desde o início dos anos 2000, 
os conceitos de transversalidade e intersetoriali- 
dade, buscando fortalecer a coordenação sistêmica 
e a entrega de suporte integrado para o alcance de 
ob- jetivos de desenvolvimento sustentável (Bronzo, 
2023; Marcondes; Sandim; Diniz, 2018). No entanto, 
essas abordagens raramente são operacionalizadas 
sob uma perspectiva interseccional, o que limita sua 
efetividade no enfrentamento das múltiplas dimen- 
sões da desigualdade, falhando em desafiar normas 
simplificadoras e reconhecer realidades complexas 
de exclusão. 

Ao desafiar o padrão simplificador das políticas 
públicas convencionais, a adoção de uma abor-
dagem interseccional na auditoria pública, ou nas 
funções de controle e avaliação, não apenas amplia 
a capacidade das instituições de controle, como 
aprimora a compreensão de diversas realidades, 
promove a equidade e fortalece seu compromisso 
com a transformação estrutural e a responsabilidade 

 Box 1: Um ambiente institucional  propício é essencial para a viabilidade da interseccionalidade.

Marcos legais, financiamento e cultura organizacional influenciam diretamente na adoção de abordagens inclusi-
vas.

Perguntas-chave:

•	 Existem mecanismos de articulação entre os atores para viabilizar ações integradas?
•	 A previsão de interseccionalidade está formalizada em normas ou documentos institucionais?
•	 Há recursos financeiros previstos para garantir a continuidade das ações inclusivas?
•	 A cultura organizacional valoriza a diversidade e a equidade?

 Sem estrutura institucional, a interseccionalidade pode se tornar apenas um discurso simbólico.
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na gestão dos direitos (EEI, 2023; OCDE 2023, UN 
Women, 2022). Além desses ganhos analíticos e de 
equidade, o guia também se insere em um contexto 
institucional mais amplo, com potencial para in-
fluenciar práticas e decisões na Administração Pú-
blica federal (Filgueiras, 2018). 

3.3 Lições aprendidas; desdobramentos 
esperados ou planejados e próximos passos.
3.3.1 Lições Aprendidas

A escuta qualificada permitiu compreender que, 
embora a interseccionalidade seja vista como uma 
possibilidade viável no contexto das auditorias, sua 
aplicação pode enfrentar barreiras técnicas e insti-
tucionais, como a capacitação dos servidores, a au-
sência de diretrizes institucionais claras e o diálogo 
intersetorial. 

A dificuldade em operacionalizar a interseccio-
nalidade no âmbito das políticas públicas também 
foi identificada por La Barbera, Espinosa-Fajardo, 
Caravantes (2022), que apontam a necessidade de 
maior clareza metodológica. Para que essa pers-
pectiva seja incorporada de forma sistemática, é 
necessário promover mudanças institucionais, ca-
pacitação das equipes e revisão de práticas, como 
propõem Manuel (2006) e a Dag Hammarskjöld Fou-
ndation (2023).

Adicionalmente, na percepção dos auditores ou- 
vidos, observa-se a predominância de uma cultura 
técnico-formalista, que tende a limitar a adaptação 
metodológica das auditorias em contextos sociais 
diversos. Essa cultura parece estar associada à tra- 
dição de objetividade, normatização e padronização 
que caracteriza a auditoria pública, o que pode difi- 
cultar a utilização de abordagens mais flexíveis e 
sensíveis às especificidades sociais.

Esse achado dialoga com as reflexões de Hanki- 
vsky e Cormier (2011), que defendem a adoção de 
metodologias capazes de responder à complexidade 
social no âmbito das políticas públicas. No campo 
da auditoria governamental, isso implica ampliar 
o repertório técnico e incorporar métodos qualita-
tivos e quantitativos, capazes de captar nuances que 
abordagens estritamente normativas não alcançam, 
como recomenda a ISSAI 3200.

Por outro lado, a estrutura organizacional da 
CGU, segmentada por áreas temáticas, também se 
apresenta como um possível obstáculo à construção 

de avaliações intersetoriais. Essa fragmentação 
pode ser um obstáculo para a adoção a adoção de 
abordagens integradas, especialmente necessárias 
diante de temas complexos. Além disso, eviden-
cia-se uma tensão entre os modelos tradicionais de 
auditoria, voltados à verificação de conformidade, e 
as demandas contemporâneas por avaliações mais 
estratégicas e responsivas. Conforme argumentam 
Noch e Sonjaya (2024), responder a esses desafios 
requer não apenas maior articulação entre áreas, 
mas também a adoção de estratégias que favoreçam 
práticas avaliativas mais colaborativas e orientadas 
por resultados.

Por fim, Manuel (2006) adverte que a intersec-
cionalidade, quando utilizada sem o suporte de es-
truturas institucionais e metodológicas adequadas, 
corre o risco de se tornar um recurso retórico ou 
simbólico, sem efetiva capacidade transformadora. 
Essa advertência reforça a percepção dos auditores 
quanto à necessidade de diretrizes organizacionais 
estratégicas e de referenciais teóricos que sustentem 
a aplicação prática da interseccionalidade no con-
texto da auditoria pública.

3.3.2 Próximos Passos e Desdobramentos
Entre os desdobramentos previstos e desejáveis, 

destacam-se: a realização de auditorias-piloto com 
base no guia, especialmente em ações vinculadas 
ao PNPF; a institucionalização do referencial como 
documento auxiliar nos processos de planejamento 
e execução de auditorias; a inclusão de critérios in-
terseccionais nos instrumentos de análise de risco 
e escopo da CGU; a capacitação de equipes de au-
ditoria com base nas diretrizes do guia, por meio de 
oficinas internas ou em colaboração com escolas de 
governo; a disseminação da metodologia entre ou-
tros órgãos de controle e instâncias públicas, am-
pliando sua aplicação em políticas sociais diversas.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS E PRINCIPAIS 
CONTRIBUIÇÕES

O produto técnico-tecnológico desenvolvido 
representa uma inovação metodológica no campo 
da auditoria governamental ao propor abordagens 
para a incorporação da interseccionalidade no pla-
nejamento e execução de auditorias. Alinha-se aos 
princípios da ISSAI 300, 3000, 3100 e 3200 e às dire-
trizes do MOT-CGU. Sua aplicabilidade transcende 
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a CGU, podendo subsidiar órgãos de controle em di-
ferentes níveis federativos. 

A incorporação da perspectiva interseccional à 
prática da auditoria governamental representa um 
avanço necessário diante dos desafios impostos 
pelas desigualdades estruturais. Ao propor um re-
ferencial metodológico compatível com os instru-
mentos já adotados pela CGU, o guia “Equidade na 
auditoria pública: utilizando lentes interseccionais” 
contribui para ampliar a capacidade do controle in-
terno no fomento à justiça social.

O produto responde a uma lacuna concreta iden-
tificada tanto na literatura especializada quanto nas 
práticas institucionais: a ausência de ferramentas 
que permitam operacionalizar a equidade como cri-
tério de avaliação. Ao oferecer diretrizes práticas, 
perguntas orientadoras e quadros analíticos, o guia 
torna mais acessível e viável a adoção da intersec-
cionalidade no cotidiano das auditorias, sem com-
prometer a técnica ou a aderência normativa.
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Gestão de riscos estratégicos: Uma 
abordagem adaptativa para ambientes 
dinâmicos
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Resumo: A gestão de riscos estratégicos é um tema fundamental para a sustentabilidade das organizações, 
especialmente em contextos marcados por mudanças frequentes e alta complexidade. Este relato apresenta 
a experiência da Controladoria-Geral da União (CGU) na implementação de uma abordagem adaptativa de 
gestão de riscos, integrado o modelo de gestão por Objetivos e Resultados Chaves (Objectives and Key Results 
- OKR), adotado para o planejamento institucional. O modelo reconfigurou o papel do risco no processo deci-
sório, tornando-o orientado por valor. Os resultados obtidos mostram maior efetividade e aderência da gestão 
de riscos à prática institucional. O relato detalha os desafios enfrentados, as soluções adotadas, os impactos 
alcançados e os desdobramentos futuros esperados. 

Palavras-chave: Gestão de riscos; planejamento estratégico; OKR; setor público; governança adaptativa.
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1.INTRODUÇÃO
A gestão de riscos tem se consolidado como um 

elemento estratégico da governança organizacional, 
sendo cada vez mais reconhecida como ferramenta 
essencial para a melhoria da tomada de decisão, alo-
cação eficiente de recursos e priorização de ações 
no setor público. Essa consolidação reflete um mo-
vimento internacional de difusão de modelos estru-
turados, como o COSO ERM e a ISO 31000, adap-
tados à realidade brasileira, mas ainda enfrentando 
desafios específicos de implementação (Souza et al., 
2020, Silva et al., 2021).

No contexto da administração pública, a adoção 
de metodologias estruturadas de gestão de riscos en-
frenta entraves significativos, como a rigidez norma-
tiva, a rotatividade das lideranças e a necessidade de 
compatibilizar diretrizes legais com a realidade ope-
racional das organizações públicas. Essas barreiras 
são agravadas por culturas organizacionais avessas 
ao risco e por pressões institucionais que priorizam 
a conformidade em detrimento da inovação e da 
aprendizagem (Brown & Osborne, 2013).

Além disso, o tema ainda é considerado inci-
piente na literatura brasileira, com baixa produção 
científica sistematizada, o que limita o embasa-
mento técnico e a efetividade da aplicação prática 
no contexto nacional (Oliveira & Abib, 2023, Silva et 
al., 2021).

A Controladoria-Geral da União (CGU), exempli-
fica esse contexto, com 2.578 servidores distribuídos 
em 7 Secretarias, 28 Departamentos e 103 unidades 
gestoras, incluindo representações regionais nos 
26 estados brasileiros, a instituição atua de forma 
transversal em políticas de integridade pública e 
privada, educação cidadã, transparência, auditoria, 
responsabilização, acordos de leniência, ouvidoria e 
dados abertos (CGU, 2024). A média de idade dos 
servidores é de 47 anos, sendo 34% mulheres e 66% 
homens — perfil que impõe desafios adicionais à 
modernização institucional e à construção de solu-
ções integradas.

Este relato tem como objetivo apresentar a ex-
periência da Controladoria-Geral da União (CGU) na 
construção e implementação de um modelo adapta-
tivo de gestão de riscos estratégicos, articulado ao 
sistema de planejamento baseado em Objectives and 
Key Results (OKR). A proposta visa responder à se-
guinte questão de pesquisa: como integrar a gestão 

de riscos à estratégia institucional de forma ágil, 
funcional e orientada a valor em ambientes públicos 
sujeitos a mudanças frequentes?

O contexto institucional da CGU é caracterizado 
por uma atuação multifacetada, que abrange desde 
atividades de educação cidadã, promoção da trans-
parência e dados abertos, ouvidoria, até ações vol-
tadas a auditoria interna, investigação e apuração 
de irregularidades, processos disciplinares e de res-
ponsabilização, bem como a celebração de acordos 
de leniência (CGU, 2024). Essa atuação transversal, 
combinada à diversidade de áreas técnicas e à re-
corrente atualização de prioridades estratégicas, re-
velou os limites dos modelos tradicionais de gestão 
de riscos, especialmente no que se refere à sua apli-
cabilidade prática. O desafio enfrentado pela CGU 
foi o de alinhar a gestão de riscos aos processos de-
cisórios reais da organização, promovendo sua inte-
gração ao planejamento estratégico, sem perder de 
vista a efetividade e a geração de valor público.

Diante desse cenário, este relato está estrutu-
rado em cinco seções principais. A primeira apre-
senta os fundamentos teóricos da gestão de riscos 
em ambientes complexos, com base nos principais 
referenciais internacionais. A segunda seção discute 
abordagens implícitas e adaptativas de gestão de 
riscos, com base em evidências da literatura recente. 
Em seguida, a terceira seção detalha a experiência 
da CGU na implementação de um modelo próprio de 
gestão de riscos estratégicos, articulado ao planeja-
mento institucional por OKR. A quarta seção trata 
da consolidação desse modelo no programa CGU+ 
Gestão, que institucionaliza práticas integradas de 
planejamento, desempenho, competências e riscos. 
Por fim, a última seção apresenta as conclusões e 
lições aprendidas, destacando as contribuições da 
experiência da CGU para a modernização da gestão 
pública em contextos dinâmicos.

1.1 Gestão de riscos em ambientes complexos
A gestão de riscos consolidou-se nas últimas 

décadas como uma disciplina essencial para a boa 
governança organizacional, sendo aplicada tanto no 
setor privado quanto no setor público. Os principais 
referenciais teóricos utilizados pelas organizações 
incluem a norma ISO 31000:2018 e o modelo COSO 
ERM (Enterprise Risk Management), que oferecem 
estruturas amplamente reconhecidas para a identi-
ficação, análise, avaliação, tratamento e monitora-
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mento de riscos (COSO, 2017; ABNT, 2018; Souza et 
al., 2020; Silva et al., 2021).

A ISO 31000:2018, norma internacional elabo-
rada pela International Organization for Standardiza-
tion, apresenta diretrizes genéricas para o processo 
de gestão de riscos aplicável a qualquer tipo de or-
ganização. Ela propõe uma abordagem sistemática 
e integrada, que envolve a definição do contexto, 
identificação dos riscos, análise, avaliação, trata-
mento, comunicação e monitoramento. Seu foco está 
na criação e proteção de valor, e destaca a necessi-
dade de considerar os riscos como parte integrante 
de todos os processos decisórios e de planejamento 
(ANBT, 2018).

Já o modelo COSO ERM, amplamente adotado 
por organizações norte-americanas e por setores 
regulados, estrutura a gestão de riscos como parte 
do sistema de governança corporativa, integrando 
riscos à estratégia e ao desempenho. O COSO enfa-
tiza a importância da cultura de riscos, da definição 
clara de apetite a risco e do alinhamento entre obje-
tivos organizacionais e as respostas aos riscos iden-
tificados (COSO, 2017).

Ambos os modelos partem de uma estrutura 
lógica clássica para o entendimento dos riscos. 
Essa estrutura é baseada na tríade: evento de risco, 
causas e consequências. A essa lógica, somam-se 
os componentes de probabilidade e impacto, que 
orientam a avaliação da severidade do risco e sub-
sidiam a priorização de respostas. A metodologia 
também inclui a identificação e a avaliação de con-
troles existentes, cujo objetivo é mitigar os efeitos 
negativos ou aumentar as oportunidades.

Embora essas abordagens sejam robustas e bem 
estruturadas, elas pressupõem certo grau de esta-
bilidade organizacional e disponibilidade de tempo 
para análise, o que pode representar um desafio para 
organizações que operam em ambientes marcados 
por alta volatilidade e mudanças frequentes de prio-
ridades. Em tais cenários, o tempo necessário para 
documentar cada elemento do risco e analisar con-
troles pode comprometer a agilidade na resposta. 
Os próprios frameworks mencionados ditam que a 
eficácia da gestão de riscos está diretamente relacio-
nada à sua capacidade de gerar valor e apoiar a to-
mada de decisões — e não apenas ao cumprimento 
de uma sequência rígida de etapas técnicas.

Esse tensionamento entre profundidade analí-
tica e agilidade decisória torna-se ainda mais evi-
dente em instituições públicas que lidam com múlti-
plas demandas, recursos limitados e uma dinâmica 
política e institucional em constante transformação. 
Assim, a aplicação estrita dos modelos tradicionais 
pode se mostrar inadequada para finalidades de go-
vernança estratégica em ambientes reais, como o da 
administração pública federal brasileira. Esse con-
texto levou a Controladoria-Geral da União (CGU) 
a repensar suas abordagens de gestão de riscos, 
buscando maior funcionalidade e integração com os 
modelos contemporâneos de planejamento estraté-
gico e entrega de valor.

1.2 Gestão de riscos em abordagens implícitas e 
adaptativas: evidências da literatura

A literatura recente aponta para a emergência de 
abordagens não tradicionais de gestão de riscos, es-
pecialmente em contextos que demandam agilidade, 
flexibilidade e resposta rápida a mudanças. Essas 
abordagens dispensam a identificação formal de 
riscos e controles (eventos, causas, impactos, proba-
bilidades), operando com mecanismos de monitora-
mento e adaptação contínuos, integrados à rotina de 
execução (Buganová & Šimíčková, 2019). A seguir, 
são apresentados estudos empíricos que abordam 
esse modelo.

Garcia, et al. (2022) analisaram 23 estudos sobre 
práticas de risco em métodos ágeis, a publicação de-
monstra que a maioria das equipes ágeis já realiza 
gestão de riscos de maneira implícita, por meio das 
cerimônias do próprio processo. O artigo destaca 
que as práticas de gestão de risco estão integradas 
às atividades regulares e muitas vezes são mais 
ágeis e efetivas do que as metodologias tradicionais. 

Coyle e Conboy (2009), demonstram como a 
gestão de riscos pode ser efetiva mesmo sem prá-
ticas formais. Os autores mostram que os riscos são 
identificados e tratados ao longo das cerimônias 
ágeis e que, paradoxalmente, a ausência de rigidez 
aumenta o engajamento e a efetividade do processo. 
Em vez de registros formais, o processo se apoia em 
conversas frequentes, adaptação em tempo real e 
responsabilização compartilhada.

Ribeiro, et al. (2009) apresentam o modelo 
GARA (Gestão Ágil de Riscos de Ambiente), no qual 
os riscos são tratados como impedimentos identifi-
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cados ao longo da execução dos projetos e comuni-
cados informalmente. O processo não utiliza catego-
rização formal, tampouco avaliação de impacto ou 
probabilidade. A identificação ocorre por meio da in-
teração entre as equipes, e as decisões são tomadas 
com base em prioridade estratégica. O foco está na 
coordenação Inter projetos e na comunicação eficaz, 
com formalização apenas quando necessária.

Apesar das diferenças nos contextos estudados, 
os estudos compartilham características relevantes:

•	 Ausência de identificação formal: Nenhum dos 
modelos exige o preenchimento de registros for-
mais de eventos, causas, controles ou matrizes 
de risco.

•	 Integração com a rotina de execução: A gestão 
de riscos é realizada de forma contínua e está 
inserida no fluxo normal de trabalho, principal-
mente por meio de interações frequentes entre 
os membros da equipe.

•	 Foco na adaptabilidade: O foco recai sobre a ca-
pacidade de resposta rápida a problemas emer-
gentes, em vez da previsibilidade completa dos 
riscos.

•	 Formalização mínima: A documentação é usada 
apenas quando necessária, muitas vezes em ní-
veis mais altos de governança ou em projetos 
com maior complexidade institucional.

•	 Risco como parte da performance: Os riscos 
deixam de ser um artefato técnico isolado e 
passam a ser elementos integrados à entrega de 
valor e à governança estratégica.

Esses achados reforçam que, em contextos de 
alta complexidade e mudança, a eficácia da gestão 
de riscos pode estar menos na formalização docu-
mental e mais na integração entre execução, monito-
ramento e decisão. A experiência da CGU se insere 
nesse conjunto de práticas inovadoras, conforme de-
talhado na seção seguinte.

2. METODOLOGIA E FERRAMENTAS UTILIZADOS

2.1 O Caso da CGU: Inovação na Gestão de Riscos 
Estratégicos com OKR

A Controladoria-Geral da União (CGU), órgão 
de controle interno do governo federal brasileiro, 
exemplifica a necessidade de adaptação da gestão 
de riscos a contextos organizacionais dinâmicos. 
Até 2022, a CGU utilizava uma estrutura de plane-

jamento estratégico baseada no Balanced Scorecard 
(BSC), aliada a um modelo tradicional de gestão 
de riscos estruturado a partir do mapeamento de-
talhado dos processos descritos na cadeia de valor 
institucional.

Embora robusto do ponto de vista metodológico, 
esse modelo exigia elevado esforço de implemen-
tação: longos ciclos de discussão, alto envolvimento 
de servidores qualificados e projetos que se esten-
diam por meses. O resultado era um retrato fiel da re-
alidade do processo em um determinado momento, 
acompanhado por listas de riscos formalmente 
construídas — mas de difícil monitoramento na prá-
tica. Como consequência, o valor percebido pela alta 
administração era reduzido, uma vez que o modelo 
não entregava alertas tempestivos que apoiassem a 
tomada de decisão no cotidiano.

A partir de 2023, a CGU adotou o modelo Ob-
jectives and Key Results (OKR), proposto por Doerr 
(2019), como principal estrutura de planejamento es-
tratégico. Essa mudança, inspirada por práticas de 
empresas inovadoras como Google e Meta, conferiu 
maior flexibilidade e capacidade de adaptação ao 
planejamento institucional.

A adoção do OKR impulsionou uma revisão 
completa da metodologia de gestão de riscos estra-
tégicos. O modelo tradicional, baseado nos compo-
nentes de evento, controle, probabilidade e impacto, 
mostrou-se inadequado a um ambiente que exige 
agilidade, coordenação e entrega de valor em ciclos 
curtos. Em resposta, a CGU estruturou um modelo 
mais enxuto, ancorado em dados e evidências, cen-
trado na identificação de “pontos de atenção” — si-
tuações com potencial de comprometer os objetivos 
e resultados-chave monitorados nos OKRs e projetos 
prioritários. 

O novo processo sistemático de acompanha-
mento dos riscos estratégicos na CGU, fortemente 
estruturado em dados e evidências, envolve a análise 
mensal dos OKR estratégicos e dos projetos priori-
tários. Esse monitoramento contínuo permite identi-
ficar, de forma sistemática, “pontos de atenção” que 
possam comprometer o alcance dos objetivos e dos 
resultados-chave, que são os riscos estratégicos, de 
fato. Esses pontos são consolidados em relatórios e 
submetidos mensalmente aos integrantes do Comitê 
de Governança Interno (CGI), colegiado composto 
pelos Secretários e pelo Ministro da CGU.
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A prática de gestão de riscos é fortalecida pelo 
acompanhamento diário pelo Ministro e pela Secre-
tária-Executiva do desempenho dos principais indi-
cadores da Casa, por meio de painéis desenvolvidos 
especificamente para este fim e que estão disponibi-
lizados em televisores instalados em seus gabinetes. 
Essa análise já resultou na solução tempestiva de 
problemas identificados já na sua origem.

Quadrimestralmente, o CGI realiza reuniões para 
discutir os principais desafios identificados no mo-
nitoramento dos OKR institucionais, incluindo os 
riscos que podem impactar o alcance dos objetivos. 
Nessas ocasiões, também são definidas as priori-
dades para o período subsequente. Além disso, a 
CGU tem investido em soluções tecnológicas, como 
painéis de Business Intelligence (BI) para a média 
gestão e uma página institucional na intranet, para 
disponibilizar informações gerenciais e estratégicas, 
facilitando o acompanhamento tempestivo do de-
sempenho e a identificação de riscos por todos os 
servidores.

3. RESULTADOS E IMPACTOS OBTIDOS 

3.1. CGU+Gestão: institucionalizando a gestão 
adaptativa de riscos

A experiência da CGU com a integração dos OKR 
institucionais e o monitoramento contínuo de pontos 
de atenção demonstrou que é possível gerir riscos 
estratégicos de forma eficaz sem recorrer às estru-
turas clássicas baseadas em eventos, causas, im-
pactos, controles e probabilidades. Essa abordagem 
mais leve e funcional abriu caminho para uma trans-
formação mais ampla, atualmente em curso, com a 
implementação do programa CGU+ Gestão, lançado 
em 2025.

O programa propõe um novo modelo de gestão 
institucional, integrando de forma estruturada pla-
nejamento, desempenho, competências, desenvol-
vimento de pessoas, estruturas de governança e 
sistemas de informação. Seu objetivo é superar a 
fragmentação entre o que é planejado, executado 
e avaliado, promovendo coerência entre metas, en-
tregas, responsabilidades e processos de aprendi-
zagem organizacional.

No âmbito da gestão de riscos, o CGU+ Gestão 
institucionaliza uma abordagem adaptativa e orien-
tada a valor. Em vez de partir da identificação formal 

de riscos, a estratégia adota como base os compro-
missos institucionais registrados nos Planos de 
Entrega (PE) das unidades (Coordenações-Gerais e 
Controladorias Regionais nos Estados). Esses com-
promissos refletem tanto as prioridades do Plano 
Estratégico Institucional e do Plano de Integridade e 
Combate à Corrupção quanto as atribuições especí-
ficas de cada unidade.

O monitoramento do cumprimento desses 
compromissos permite a identificação contínua de 
pontos de atenção, que sinalizam riscos à entrega de 
valor público. Essa identificação ocorre de forma sis-
têmica e em diferentes níveis da organização, conec-
tando o cotidiano operacional às metas estratégicas. 
Com isso, os riscos passam a ser tratados como ele-
mentos integrantes do desempenho institucional, e 
não como registros paralelos ao planejamento.

Além disso, o modelo prevê a definição de metas 
individuais de desempenho para os servidores, per-
mitindo a construção de planos de trabalho anuais, 
avaliações transparentes e a elaboração de planos 
de capacitação personalizados com base em lacunas 
de competências específicas, relacionadas com as 
metas das unidades. Essas metas são definidas con-
siderando as atribuições da unidade, as caracterís-
ticas e competências específicas de cada servidor, 
e nem sempre correspondem diretamente às metas 
institucionais registradas no nível da unidade. Ainda 
que existam vínculos conceituais, trata-se de dimen-
sões complementares, e não necessariamente de um 
desdobramento formal.  Essa abordagem possibilita 
uma gestão orientada por dados e evidências, co-
nectando o desenvolvimento de pessoas às entregas 
organizacionais.

A integração dos sistemas de gestão no CGU+ 
Gestão reflete a adoção de uma lógica gerencial mo-
derna, baseado no aprendizado contínuo e na go-
vernança por resultados. A gestão de riscos, nesse 
contexto, é operacionalizada na prática por meio do 
acompanhamento das metas e compromissos — um 
exemplo de gestão de riscos implícita, já reconhe-
cida em ambientes ágeis e destacada na literatura 
especializada como uma alternativa eficaz para con-
textos dinâmicos e complexos.

Por fim, cabe destacar o papel das quatro áreas 
estruturantes de gestão e governança da CGU — 
gestão corporativa, tecnologia da informação, in-
teligência estratégica e planejamento, inovação e 
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sustentabilidade — como pilares que viabilizam a 
efetividade do modelo proposto. Essas áreas, por 
meio de entregas e iniciativas sob sua responsabi-
lidade, oferecem suporte transversal e coordenado, 
contribuindo para que os objetivos estratégicos da 
instituição sejam alcançados com uma visão inte-
grada, sistêmica e aderente aos princípios da gestão 
de riscos estratégicos.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS E PRINCIPAIS 
CONTRIBUIÇÕES

A experiência da Controladoria-Geral da União 
(CGU) demonstra que, em contextos institucionais 
marcados por dinâmicas complexas e mudanças fre-
quentes, a gestão de riscos estratégicos tende a ser 
mais efetiva quando orientada por abordagens adap-
tativas, integradas e focadas em valor. A adoção de 
um modelo baseado em acompanhamento dos OKR 
permitiu à CGU integrar a gestão de riscos ao plane-
jamento estratégico de forma mais funcional e ade-
rente à realidade operacional do órgão. Ressalta-se 
que o modelo não substitui a necessidade de gerir 
riscos processuais da maneira tradicional.

Ao substituir a ênfase na estrutura clássica — 
composta por eventos, causas, impactos, controles 
e probabilidades — por um sistema centrado em 
compromissos institucionais monitorados continu-
amente, a organização passou a identificar riscos a 
partir de evidências concretas de desempenho, com 
foco em entregas e resultados. Essa abordagem, 
mais leve e pragmática, demonstrou maior capa-
cidade de gerar valor para a tomada de decisão e 
apoiar a atuação das lideranças.

A flexibilidade do modelo OKR, combinada com 
o uso de ferramentas tecnológicas, o engajamento da 
alta gestão e a institucionalização de práticas geren-
ciais integradas no programa CGU+ Gestão, conso-
lidou um ciclo de gestão que une planejamento, de-
sempenho, desenvolvimento de pessoas e mitigação 
de riscos em uma mesma lógica de valor público.

Essa experiência reforça que a eficácia da gestão 
de riscos não depende apenas do rigor metodológico, 
mas da sua capacidade de gerar sentido, orientar de-
cisões e apoiar entregas em contextos reais. Em vez 
de um fim em si mesmo, o risco passa a ser compre-
endido como um elemento indissociável do desem-
penho institucional — e, assim, plenamente incor-
porado à prática de gestão.
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Incorporando metodologias ágeis em 
auditorias na CGU: Caso da avaliação sobre 
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Resumo: O relato trata de experiência de incorporação de elementos de metodologias ágeis em auditorias 
internas, destacando a avaliação do contrato de fretamento de aeronaves e distribuição de cestas de alimentos 
no Território Yanomami. A auditoria ágil busca maior adaptabilidade a novos riscos, envolvimento das partes 
interessadas e entregas incrementais alinhando-se a referenciais como o International Professional Practices 
Framework (IPPF) e normativos de auditoria da CGU. No caso, a metodologia de pesquisa-ação guiou o tra-
balho, focado na avaliação tempestiva da regularidade, eficácia e eficiência das operações. O fluxo tradicional 
em cascata foi adaptado para ciclos, com a matriz de riscos e controles funcionando como um “backlog”. 
Essa abordagem permitiu discussões e propostas de melhorias em tempo real com o auditado, priorizando a 
comunicação tempestiva. A experiência demonstrou que a incorporação desses elementos ágeis, mesmo sem 
a adoção integral de todas as técnicas, foi benéfica para a capacidade de o auditado implementar soluções e 
aprimoramentos com base nas evidências e discussões, antes mesmo do relatório final do trabalho.

Palavras-chave: auditoria interna; avaliação; auditoria ágil; métodos ágeis; Yanomami.

1.  Mestre em Administração Pública (FGV/EBAPE) e Engenheiro Mecânico pela UNB. Auditor Federal de Finanças e Controle da CGU. Coordenador Geral 
da CGCEI/DS/DFC;

2.  Especialista em Gestão Pública (UFU) e Cientista Social pela Unicamp, Auditor Federal de Finanças e Controle. 

1.INTRODUÇÃO
Tornou-se um lugar comum há alguns anos o 

diagnóstico de que vivemos um período marcado 
pela crescente complexidade e velocidade de mu-
danças. Nesse contexto dinâmico, as organizações 
públicas e privadas são desafiadas a responder tem-
pestivamente às mudanças de cenários, e as meto-
dologias de trabalho tradicionais são questionadas 
pela demanda por respostas rápidas e adaptabi-
lidade. Originalmente desenvolvidas para o setor 
de desenvolvimento de software, as metodologias 
ágeis, como o Scrum e o Kanban, têm expandido 

sua aplicação para diversas outras áreas, incluindo 
a auditoria interna. A literatura acadêmica, tanto 
nacional quanto internacional, tem dedicado cres-
cente atenção a essa transição, explorando como os 
princípios ágeis podem aprimorar a eficácia e a efi-
ciência das atividades de auditoria (MARNEWICK E 
MKOBA, 2020).

De acordo com o Referencial Técnico da Ativi-
dade de Auditoria Interna Governamental do Poder 
Executivo Federal, a auditoria interna governamental 
é uma atividade independente e objetiva, concebida 
para adicionar valor e aprimorar as operações de 
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uma organização, auxiliando-a a alcançar seus obje-
tivos por meio de uma abordagem sistemática para 
avaliar e melhorar a governança, o gerenciamento 
de riscos e os controles internos. Artigos e publi-
cações do Tribunal de Contas da União (TCU) e da 
Conselho Nacional de Controle Interno (CONACI) 
apontam para a necessidade de auditorias internas 
suficientemente ágeis, capazes de prestar avaliação 
e consultoria de forma tempestiva. A implementação 
da auditoria ágil no setor público é vista como uma 
oportunidade para aprimorar a comunicação, au-
mentar a interação com o cliente (órgão auditado), 
otimizar o tempo e promover maior flexibilidade 
no planejamento, considerando as constantes mu-
danças no contexto organizacional.

Nessas publicações, são abordados potenciais 
benefícios do emprego das metodologias ágeis 
ou mesmo da concepção e adoção metodológica 
(e cultural) de um processo e uma mentalidade de 
auditoria interna ágil, entre os quais: a capacidade 
de se adaptar rapidamente a novos riscos e priori-
dades para gerar ações antecipadas para sanar fra-
gilidades; o envolvimento mais próximo das partes 
interessadas ao longo do processo de auditoria; a  
apresentação de resultados parciais e úteis em ci-
clos curtos (sprints), permitindo ajustes e tomadas 
de decisão com o auditado recebendo entregas de 
valor de forma adiantada e contínua; e a disciplina 
com o tempo e racionalização da documentação e do 
plano de auditoria.

A literatura também ressalta que a adoção da 
mentalidade e das metodologias ágeis se alinha com 
o International Professional Practices Framework 
(IPPF) do The IIA, que não determina uma metodo-
logia formal de auditoria, permitindo que os planos 
de trabalho sejam ajustados conforme novas infor-
mações são obtidas. Além disso, a abordagem ágil é 
compatível com o Referencial Técnico da Atividade 
de Auditoria Interna Governamental do Poder Execu-
tivo Federal (IN SFC 03/2017) e o Manual de Orien-
tações Técnicas da Atividade de Auditoria Interna 
do Governo Federal (MOT) da CGU, que preconizam 
um planejamento flexível e baseado em riscos, bem 
como a comunicação eficaz durante todo o processo 
de auditoria.

Entre relatos de casos no setor público, des-
taca-se a experiência positiva do Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) 
na adoção de auditorias ágeis, com aumento do per-

centual de implementação de recomendações e di-
minuição do tempo de monitoramento e mudança na 
forma como a organização percebe o valor agregado 
pela Auditoria Interna (ALVARES, 2021). Compar-
tilhar os aprendizados, os sucessos e os desafios 
enfrentados na adoção desses métodos pode servir 
de guia e inspiração para outras instituições que 
buscam modernizar seus processos auditoria. Com 
esta perspectiva este artigo apresenta à comunidade 
de auditores o relato de experiência recente de equipe 
da CGU no uso de elementos de metodologias ágeis 
em trabalhos de auditoria interna, conforme citado 
na apresentação da Secretaria Federal de Controle 
no Encontro de Dirigentes de 2025.

2.METODOLOGIA E FERRAMENTAS UTILIZADAS 
O relato foi construído a partir da experiência 

dos autores na gerência e supervisão dos traba-
lhos e da coleta e análise de dados obtidos da do-
cumentação de auditoria e dos artefatos criados 
pela equipe. Desse modo, o relato alinha-se à me-
todologia de pesquisa-ação, tipo de investigação 
qualitativa voltada para a solução de problemas 
técnicos e sociais, relevantes cientificamente, pau-
tada na cooperação entre pesquisadores, pessoas da 
situação-problema e parceiros interessados na sua 
resolução, construindo conhecimento durante este 
processo (Thiollent, 2011). Para validação, os relatos 
foram submetidos à revisão e feedback dos mem-
bros da equipe. Em abordagens posteriores, triangu-
lações dos dados podem ser produzidas a partir da 
coleta das opiniões e percepção dos auditados por 
entrevistas e questionários de análise de qualidade.

Segundo a Orientação Prática de serviços de 
Auditoria da CGU, o papel de gerente tem responsa-
bilidade pela coordenação geral do trabalho de audi-
toria, de validação do processo de revisão realizado 
pelo supervisor e de aprovação final de cada uma 
das etapas da auditoria. Por sua vez, o papel de su-
pervisão tem como finalidade realizar o acompanha-
mento e a revisão técnica dos trabalhos de auditoria, 
em todas as suas fases, com o objetivo de assegurar 
a qualidade dos trabalhos, a conformidade com os 
requisitos éticos e profissionais aplicáveis, a ade-
quação e a suficiência das evidências e dos papéis 
de trabalho e a pertinência dos resultados alcan-
çados em face dos objetivos da auditoria.
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Relato de caso:  Avaliação concluída sobre a 
execução de contrato de fretamento de aeronaves e 
distribuição de cestas de alimentos no Território Ya-
nomami pelo Ministério dos Povos Indígenas.

O trabalho foi realizado pela Coordenação Geral 
de Auditoria das Áreas de Cultura, Esporte, Igual-
dade Racial e Povos Indígenas (CGCEI), da Diretoria 
de Políticas Sociais e de Segurança Pública (DS), em 
conjunto com a unidade regional da Controladoria 
Geral da União no Estado de Roraima (CGU-RR), 
entre maio de 2024 e abril de 2025, tendo sido o re-
latório publicado em 16/06/2025. O projeto não es-
tava previsto no Plano Anual de Auditoria Interna de 
2024, mas conforme notícias de mídia apareceram 
sobre a celebração de um contrato pelo Ministério 
dos Povos Indígenas (MPI), por dispensa emergen-
cial, para fretamento de aeronaves que realizariam 
a entrega de cestas de alimentos aos indígenas em 
emergência de saúde na Terra Yanomami, com valor 
material e complexidade relevantes, a CGCEI buscou 
obter mais informações sobre a contratação. 

Até o final de março de 2023, o Ministério da De-
fesa era responsável direto pela entrega das cestas 
às comunidades indígenas, uma das medidas do 
plano de ação do Centro de Operações Especiais Ya-
nomami para garantir emergencialmente a alimen-
tação das comunidades até a recuperação de sua 
autonomia alimentar. Desse modo, o MPI, com apoio 
do Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Pú-
blicos (MGI) bem como subsídio de informações da 
Diretoria de Auditoria de Governança e Gestão, outra 
área da SFC, firmou, por meio do Aviso de Contra-
tação Direta nº 90002/2024, o Contrato nº 1/2024 
com a Ambipar Flyone Serviço Aéreo Especializado, 
Comércio e Serviços S/A, em 15.03.2024. O valor 
inicial deste contrato foi de R$ 185.917.505,02, com 
duração de 12 meses, ou até que a licitação do con-
trato continuado que o substituiria fosse efetivada. 
O contrato previa uma solução única, sem prece-
dentes históricos na Administração Federal, ao con-
jugar serviços de aviões de asa fixa e helicópteros 
em operação no interior da Terra Yanomami. No 
diálogo com o Ministério, responsável pela gestão 
do contrato, e com a Fundação Nacional dos Povos 
Indígenas (Funai), responsável pela fiscalização do 
contrato e pela elaboração da licitação da nova con-
tratação que viria a substituir o ajuste emergencial, 
foi identificada a oportunidade de uma atuação tem-
pestiva da auditoria na avaliação e acompanhamento 

de uma solução logística por si só inovadora em um 
cenário dinâmico e de crise. Logo, o escopo do ob-
jeto, para além do próprio contrato, deveria incluir o 
processo logístico como um todo, não se limitando a 
aspectos de conformidade, mas incorporando ques-
tões operacionais.

O objetivo geral do trabalho foi oferecer avaliação 
tempestiva para tomada de decisões quanto à regu-
laridade, eficácia e eficiência das operações pelo 
MPI e pela Funai e para tanto a abordagem seguida 
foi a metodologia de auditoria baseada em riscos, 
incorporando aspectos de auditoria ágil desde o seu 
início.  O aspecto de reportes e entregas contínuas 
ao auditado durante o processo de auditoria fez com 
que a equipe optasse por incorporar aspectos da 
metodologia ágil, para gerar informações e evidên-
cias que pudessem ser compartilhadas com o MPI 
em tempo hábil para correções, ajustes e aprimora-
mento do processo logístico e do edital da licitação 
em desenvolvimento. 

3.RESULTADOS E IMPACTOS OBTIDOS 
A rigor o trabalho não adotou todos os aspectos 

de uma auditoria ágil. Em parte, porque a equipe 
de auditoria não tinha todo conhecimento e profici-
ência em todas as ferramentas e na cultura do mé-
todo, em parte porque a adaptabilidade e experimen-
tação não deixam de ser princípios da metodologia. 
Assim, desde o planejamento inicial conjunto com 
a CGU-RR e abertura dos trabalhos, os elementos 
ágeis que buscou-se incorporar ao trabalho foram: 
comunicação e colaboração contínua com a unidade 
auditada e com partes interessadas do processo; 
entregas incrementais ao longo do processo de au-
ditoria, permitindo a implementação imediata de 
melhorias; avaliação de riscos de forma contínua, 
ajustando o foco da auditoria conforme surgem 
novos riscos ou informações; análise de risco cola-
borativa, envolvendo as partes interessadas na iden-
tificação e priorização dos riscos. 

Para incorporar esses elementos o fluxo em cas-
cata, tradicional das auditorias de planejamento-
-execução-comunicação de resultados, foi adaptado 
para o trabalho em ciclos (ou sprints) de dois meses 
que envolviam a: revisão da matriz de riscos e con-
troles inicialmente desenhada; planejamento dos 
testes de auditoria; execução e apresentação dos 
achados e discussão com o auditado. Desde o início 
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foram previstos 3 (três) ciclos, pensando na vigência 
do contrato e planejamento da licitação, bem como 
nos recursos humanos disponíveis. Logo a previsão 
era de execução do trabalho entre julho e dezembro 
de 2024. A questão da disciplina com o tempo foi 
relativizada ao longo do trabalho conforme alguns 
eventos atrasaram o projeto.

A matriz de riscos e controles elaborada inicial-
mente na fase de análise preliminar do objeto de au-
ditoria funcionou ao longo do trabalho como espécie 
de “backlog” do projeto, artefato dinâmico que lista 
as entregas principais para atingimento do produto 
e objetivo final. Assim, foram documentadas 3 (três) 
versões da matriz, que revisadas a cada fechamento 
e início de novo ciclo, trouxeram novos insights, com 
alteração da visão dos eventos de risco, reavaliações 
do seu impacto e probabilidade e da avaliação pre-
liminar dos controles, resultando em alterações nos 
objetos prioritários de análise ao longo do trabalho. 
Com isso, também foram criadas três matrizes in-
crementais de planejamento dos testes de auditoria. 
Cabe observar que a proposta inicial da matriz de 
riscos e controles contou com ampla participação 
da equipe do MPI, que também estava trabalhando 
em uma matriz de riscos internamente, com apoio 
da sua Assessoria Especial de Controle Interno, para 
apoiar a gestão do contrato. Logo, ambas as inicia-
tivas se retroalimentaram e produziram um extenso 
inventário de riscos inicial, e apenas um risco não 

identificado incialmente foi incorporado no trabalho 
de auditoria ao longo de sua execução.

Após o levantamento inicial da primeira versão 
dessa matriz de riscos, foi identificada a possibili-
dade de dividir o fluxo do processo de distribuição de 
cestas de alimentos entre os ciclos, razão pela qual, 
em que pese atrasos na execução do trabalho, man-
teve-se a estrutura de 3 ciclos, priorizando as etapas 
do processo em detrimento de uma disciplina mais 
rígida com os tempos de entregas. Se por um lado a 
metodologia ágil implicaria em maior adaptabilidade 
do escopo em prol da agilidade e compromisso com 
o tempo da sprint, a equipe entendeu que tal decisão 
ainda permitiria um processo suficientemente ágil 
e atenderia a complexidade logística da execução 
em campo do trabalho. Desse modo o primeiro ciclo 
focou nas etapas do processo e riscos priorizados 
desde o armazenamento dos alimentos em Boa 
Vista até seu transporte em aeronaves de asas fixas; 
o segundo nos eventos desde a recepção e armaze-
namento das cestas nos entrepostos do exército no 
interior da Terra Yanomami até seu transporte por 
helicóptero e entrega às comunidades indígenas; e, 
por fim, o terceiro tratou das atividades de gestão do 
contrato e de outros eventos de risco não priorizados 
nos ciclos anteriores, mas ainda assim críticos, e 
que pudessem ser feitos sem o deslocamento em 
Boa Vista ou no interior da Terra Indígena.
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FIGURA DO RELATÓRIO 1633137 QUE SUMARIZA A EXECUÇÃO DOS CICLOS (SPRINTS).

3.  Conforme Manual de Orientações Técnicas da Atividade de Auditoria Interna do Governo Federal, a Nota de Auditoria é documento emitido durante os 
exames de auditoria quando da identificação de providência a ser adotada imediatamente pela Unidade Auditada, de modo que aguardar a finalização do 
trabalho para  expedir a recomendação necessária poderá resultar em danos aos cidadãos ou à administração pública ou no caso de identificação de falha 
meramente formal ou de baixa materialidade, que não deva constar no relatório, mas para a qual devam ser adotadas providências para saneamento.

Ao final de cada um dos ciclos foram realizadas 
reuniões com as equipes do MPI e da Funai, e 
mesmo interlocuções com outros órgãos envolvidos, 
como a Conab-RR, responsável pela aquisição e 
armazenamento dos alimentos em Boa Vista. Ini-
cialmente planejava-se produzir uma Nota Técnica 
a cada ciclo, mas a partir de discussões internas a 
equipe entendeu que, em atendimento ao princípio 

da metodologia ágil de priorizar a comunicação 
tempestiva em vez da documentação extensa, a pro-
dução de uma versão da matriz de achados e sua 
apresentação e discussão com o auditado seria mais 
eficiente. Ainda assim, quando o rigor da situação 
exigiu, foi emitida Nota de Auditoria para comunicar 
formalmente sobre providência a ser adotada ime-
diatamente pela unidade auditada3.

Ciclo 1

Ciclo 2

Ciclo 3No primeiro ciclo do trabalho a equipe de 
auditoria avaliou as atividades na 

gestão de estoques e estruturas em 
Boa Vista. Os achados 7 e 9 trazem 

medidas de aprimoramento já 
implementadas em resposta aos 

achados reportados pela CGU quanto 
às atividades de reposição e fluxo de 

estoques, bem como das condições de 
armazenamento de cestas em Boa Vista.

No terceiro e último ciclo do trabalho, 
foram avaliadas atividades de 

monitoramento, avaliação e gestão 
da contratação. Observou-se que ao 

longo de todo o processo, a gestão 
produz relatórios periódicos das 

entregas, analisa dados e informações 
relevantes e aplica procedimentos para 

acompanhamento das ações e 
pagamento da contratada. Os achados 

4, 5 e 8 revelam aspectos do 
planejamento e aplicação de 
controles que precisam ser 

aprimorados para execução do 
contrato que substituir o 

emergencial.

No segundo ciclo, os auditores foram a 
campo avaliar atividades realizadas 

no interior da Terra Yanomami. Os 
achados 1 e 3 deste trabalho revelam 
pontos a aprimorar nas estruturas de 

armazenagem de alimentos e 
combustível, que exigirão a articulação 

entre órgãos parceiros, enquanto os 
achados 2 e 6 trazem problemas 

enfrentads na aplicação de controles 
no ingresso na TI e no cumprimento 

do Termo de Referência. Constatou-se 
ainda que parte das cestas pode ser 

entregue via terrestre às comunidades 
mais próximas dos pelotões, o que revela 

oportunidades conforme descrito no 
achado 10.

Relatório final de auditoria

Planejamento

Exames de auditoria

Reporte à auditada

Planejamento

Exames de auditoria

Reporte à auditada

Planejamento

Exames de auditoria

Reporte à auditada
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Nessas reuniões de busca conjunta de soluções, 
eram pactuadas e propostas as medidas que seriam 
implementadas para aperfeiçoamento e correção dos 
processos e atividades, antes mesmo da produção do 
relatório da auditoria. Desse modo, antes da reunião 
final de busca conjunta de soluções amparada no 
texto do relatório preliminar do trabalho a ser apre-
sentado ao auditado, outros dois encontros prelimi-
nares foram feitos. As medidas discutidas nesses 
encontros, quando e na extensão em que foram im-
plementadas, foram documentadas no relatório final 
do trabalho, e aquelas que não foram possíveis de 
serem adotadas até o relatório, integraram o rol de 
recomendações consignadas no relatório final e que 
serão monitoradas pela CGU.

Essa sistemática possibilitou de fato que, antes 
mesmo do relatório final do trabalho, o auditado pu-
desse, amparado nas evidências e discussões com 
o controle, implementar soluções e aprimoramentos. 
Com isso, a partir da publicação do relatório, a 
CGCEI e a CGU-RR já puderam propor o registro 
de benefícios  relacionados ao aprimoramento da 
gestão e fiscalização da logística de distribuição de 
cestas de alimentos na Terra Yanomami. Conforme 
achados 7, 8 e 9 do relatório final e manifestações do 
MPI e da Funai4, o trabalho permitiu medidas tem-
pestivas para aprimoramento das obrigações da con-
tratada na armazenagem de alimentos para a nova 
contratação licitada, o aperfeiçoamento dos instru-
mentos de registro de ocorrências e procedimentos 
de gestão de contrato e a melhora da coordenação 
das equipes do MPI e da Funai com a Conab em Boa 
Vista. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS E PRINCIPAIS 
CONTRIBUIÇÕES 

A auditoria realizada demonstrou que a incorpo-
ração de elementos ágeis – como a comunicação e 
colaboração contínuas, as entregas incrementais e 
a avaliação de riscos de forma iterativa – pode ser 
extremamente benéfica, mesmo que o trabalho não 
adote todos os ritos, técnicas ou ferramentas de uma 
auditoria ágil.  A adaptação do fluxo tradicional em 
cascata para ciclos (sprints) de dois meses, com a re-
visão constante da matriz de riscos e controles como 
um “backlog”, permitiu uma atuação proativa e a ge-
ração de valor contínuo. A aderência aos princípios 

4.  Proposta de benefício #1816967

dos métodos ágeis, que se alinham aos normativos 
já adotados pela CGU, mantendo o foco na geração 
de valor, permitiu a construção de uma auditoria 
suficientemente ágil. A capacidade de o auditado 
implementar soluções e aprimoramentos com base 
em evidências e discussões com o controle, antes 
mesmo da formalização das recomendações no re-
latório final, torna a auditoria um parceiro estraté-
gico na melhoria contínua da gestão. A experiência 
relatada neste artigo demonstra que a incorporação 
desses princípios, em menor ou maior grau e con-
forme o contexto do trabalho e do objeto auditado, é 
não apenas possível, mas desejável.
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LIA: Plataforma para uso de IA da CGU

Maura Paraíso Wanderley1, Breno Oliveira Nunes2 e José Carlos Ferreira Neto3

Resumo: A Plataforma LIA, desenvolvida pela Controladoria-Geral da União (CGU), tem como objetivo de-
mocratizar o uso da Inteligência Artificial (IA) entre os funcionários da instituição, promovendo um ambiente 
seguro e governado. Por meio do acesso a modelos de linguagem avançados, a LIA busca facilitar a eficiência 
operacional, a produção de documentos e a análise de dados, impactando positivamente a administração 
pública.

Palavras-chave: Inteligência artificial generativa, modelos de linguagem, LLM, governança de IA, democrati-
zação, desenvolver capacidades em IA, uso seguro de IA e dados, transformação digital. 
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unidade regional de Pernambuco e, posteriormente, na Diretoria de Sistemas de Informação. 

2.  MBA em Administração Estratégica de Sistemas de Informação – Fundação Getúlio Vargas (FGV), 2007. Especialização em Banco de Dados – União 
Educacional de Brasília (UNEB), 2002. MBA em Ciência de Dados – Universidade de São Paulo (USP/ICMC), 2021. Graduação: Tecnologia em Processa-
mento de Dados (UNICEUB), 1997. Auditor Federal de Finanças e Controle – Controladoria-Geral da União (CGU), desde 2012. Atua na área de tecnologia 
da informação, com foco em gestão de dados, análise de sistemas e infraestrutura tecnológica, contribuindo para o aprimoramento dos sistemas governa-
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1.INTRODUÇÃO

1.1 Objetivos
O principal objetivo da Plataforma LIA é propor-

cionar aos servidores da CGU um acesso facilitado 
e seguro a ferramentas de IA generativa, seja por 
meio de sítio na intranet que permita a interação di-
reto com os modelos de IA disponíveis na casa, seja 
por meio de integrações de sistemas da casa com a 
plataforma para execução de atividades específicas. 
Dessa forma, a iniciativa visa capacitar os colabo-
radores e fomentar a experimentação, de forma se-

gura, nessa nova tecnologia, permitindo-lhes, assim, 
otimizar suas atividades diárias e melhorar a quali-
dade dos serviços prestados ao público.

1.2 Questões de Pesquisa

•	 Quais são os desafios para que os servidores da 
CGU possam usar modelos de IA generativa em 
seus trabalhos?

•	 Como a LIA pode transformar a forma de tra-
balho dos servidores da CGU?

•	 Que impactos a utilização da LIA pode ter na 
eficiência administrativa?
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1.3 Contexto
A necessidade de modernização e eficiência na 

administração pública tem impulsionado a imple-
mentação de tecnologias inovadoras. A CGU, reco-
nhecendo essa demanda, desenvolveu a Plataforma 
LIA, que se insere no contexto de transformação 
digital, promovendo o uso responsável e seguro da 
IA por todos os seus servidores de forma Governada 
pelo órgão.

1.4 Desafios Enfrentados
Os principais desafios incluem a segurança 

dos dados processados pela plataforma, a necessi-
dade de constante atualização tecnológica da plata-
forma e o engajamento e capacitação dos servidores 
para introduzir o uso de IA de forma consciente e 
responsável.

2. METODOLOGIA E FERRAMENTAS UTILIZADAS
Para a implementação da LIA, foi criada uma 

equipe piloto e adotada a metodologia ágil padrão 
da Coordenação Geral de Sistemas de Informação 
– CGSIS, baseada no modelo SCRUM. Essa im-
plementação envolveu a colaboração entre equipes 
internas da CGU, desde áreas de negócio que par-
ticiparam com as definições sobre os assuntos que 
deveriam constar da base de conhecimento da LIA 
até consultores externos especializados em IA, pas-
sando, também, pelas equipes internas da Diretoria 
de Tecnologia da Informação – DTI, especializadas 
em várias áreas como por exemplo: nuvem, segu-
rança da informação, desenvolvimento, ciência de 
dados e monitoramento de ambientes de TI. O pro-
jeto foi desenvolvido inicialmente em caráter piloto 
com uma fase de testes com algumas áreas de ne-
gócio da CGU. Estas áreas iniciaram o uso da LIA, 
em sua primeira versão viável, validando o conceito 
da solução e fornecendo feedbacks importantes para 
as equipes envolvidas no projeto. Ainda neste pe-
ríodo inicial, foi possível a entrada em produção de 
alguns subprodutos, como o robô de atendimento 
EVA – Assistente Virtual para matéria Correcional, 
oferecido aos usuários do sistema ePAD. Este assis-
tente virtual foi o primeiro caso de sucesso de inte-
gração de um sistema corporativo com modelos de 
Inteligência Artificial por meio da plataforma LIA e 
abriu espaço para futuras integrações de sistemas 
da CGU com esta solução de IA.

Depois da fase inicial, a LIA teve sua camada de 
apresentação reconstruída para atender aos padrões 
tecnológicos utilizados na DTI, aos padrões de usa-
bilidade e aos padrões de segurança da informação 
da CGU. Nesta etapa, foi desenvolvida integração 
com a ferramenta EntraID para autenticação dos 
usuários na solução, bem como adotou o SQLServer 
como solução de banco de dados para armazena-
mento das informações de controle da plataforma e o 
Postgree na extensão PgVector para armazenamento 
dos dados vetoriais da solução, utilizados na “con-
versação” direta com os modelos de IA generativa 
- LLM. 

As ferramentas utilizadas incluem modelos de 
linguagem da Azure OpenAI, backend desenvolvido 
em linguagem Python com API em FastAPI e inter-
faces de usuário desenvolvidas usando VUE - lin-
guagem padrão interfaces da CGU – visando faci-
litar a interação dos servidores com a tecnologia.

Atualmente, o projeto da LIA está na fase de 
incorporação de várias bases de conhecimento da 
casa, criando soluções departamentais e corpora-
tivas que são gerenciadas pelas próprias áreas de 
negócio, custodiantes e curadores dos dados inse-
ridos na plataforma. Dessa forma, a solução ajuda 
na democratização e na experimentação de modelos 
de IA nas rotinas de trabalho sem a preocupação de 
estar usando documentos sensíveis ou dados pes-
soais em modelos abertos que podem ferir os regra-
mentos do uso dessa tecnologia dentro do governo 
federal.

3. RESULTADOS E IMPACTOS OBTIDOS
A implementação da LIA traz segurança e Gover-

nança para a CGU, com relação ao uso de modelos 
de IA, pois ela se mantém compliance com as exigên-
cias legais e as instruções e guias internos da CGU, 
como por exemplo, a Portaria SGD/MGI nº 5.950 (de 
26 de outubro de 2023), a Portaria Normativa CGU 
nº 37 (2022), que tratam da contratação e uso de ser-
viços em nuvem; a LGPD; o guia de uso responsável 
de IA da CGU e o guia de uso de IA Generativa no 
serviço público. Além disso, a plataforma visa am-
pliar as capacidades de todos os servidores e cola-
boradores no uso seguro da IA entendendo que isto 
trará inúmeros benefícios indiretos, como o impacto 
na ampliação da criação de produtos que aumentem 
a efetividade dos trabalhos da CGU a partir do uso 
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desta tecnologia. A plataforma também promoveu 
uma cultura de inovação e aprendizado contínuo.

Com a implantação da solução em larga escala a 
partir de março de 2025, ainda é cedo para falarmos 
dos resultados obtidos. Estamos definindo como mé-
trica para acompanhamento do projeto: o número de 
usuários ativos na aplicação - como sendo aqueles 
que nos últimos 10 dias realizaram mais de 2 con-
sultas na ferramenta, e o número de chats e soluções 
criadas com integração a LIA. 

Podemos apontar que desde março de 2025, o 
número de usuários ativos da solução vem cres-

cendo continuadamente bem como já temos mais 
de 30 chats criados para departamentos e projetos 
compartilhados da CGU, além das soluções de in-
tegração com sistemas da casa que estão sendo de-
senvolvidas. A título de exemplificação, o Gráfico a 
seguir mostra que, em um período de 60 dias, entre 
08/06/2025 e 07/08/2025, a LIA registrou, apenas em 
seu site e sem contar com as chamadas de API, ou 
seja, a interação vinda de outros sistemas e\ou solu-
ções desenvolvidas na casa, o quantitativo de 1.500 
usuários ativos e 40.000 visualizações. Isso mostra 
que a ferramenta possui uma utilização consistente. 

FIGURA 1: QUANTITATIVO DE USUÁRIOS E VISUALIZAÇÕES

 Fonte: Extraído do relatório da LIA pelos autores, 2025.

3.1 Lições Aprendidas
A jornada da LIA ainda está longe de terminar, 

mas algumas lições já foram aprendidas pela equipe. 
A primeira, mais relacionada ao momento tecnoló-
gico mundial, é a de que a IA veio para ficar. Em 
que pese a angústia e as aflições que tecnologias 
disruptivas como essa costumam causar na socie-
dade, pelo medo da substituição do homem pela 
máquina até nas atividades mais nobres, o uso da 
inteligência artificial nas atividades cotidianas tem 
se tornado cada vez mais comum. Dessa forma, cabe 
a CGU entender como a IA pode ser parceira nos tra-
balhos desenvolvidos na casa e disciplinar o seu uso 
para que, de forma responsável e segura, ela possa 
ser uma alavanca da produtividade e uma assistente 

poderosa em várias áreas de atuação, sem jamais 
substituir o trabalho valoroso dos colaboradores. 
Tendo isso em mente, a inclusão de pilotos práticos 
com algumas áreas da CGU ajudou de forma deci-
siva na concepção da plataforma. Aliado a isso, a 
adoção das metodologias de desenvolvimento de so-
luções já praticadas pela DTI e a colaboração entre 
os diferentes times especialistas desta diretoria com 
empresas especializadas em inteligência artificial e/
ou em soluções na nuvem, tornou possível driblar 
os recursos humanos escassos e construir versões 
viáveis que entregam valor para a casa.

Ainda na ideia de entregar valor para a casa, 
outra lição aprendida diz respeito à necessidade de 
se criar um programa capaz de fomentar o uso dessa 
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tecnologia, por meio lives, treinamentos em vídeo, 
mentorias e troca de experiências entre todos os 
colaboradores. 

Por outro lado, as dificuldades por baixa dispo-
nibilidade de pessoas na equipe atrasaram o lança-
mento da solução. Criar um ambiente de testes para 
que a ferramenta pudesse ter sido liberada mais cedo 
para uso, teria sido importante pois quanto mais 
cedo as soluções estivessem nas mãos dos usuários 
mais cedo poderíamos entender as limitações e agir 
nos pontos importantes. Por conta dos atrasos, não 
se conseguiu ampliar a construção de minicursos e 
vídeos antes do lançamento da ferramenta para fa-
cilitar os primeiros passos dos usuários, especial-
mente aqueles mais leigos no assunto. 

Além disso, ficou evidenciada a necessidade de 
ter, desde os primeiros passos da LIA em produção, 
uma rede de multiplicadores que desejem comparti-
lhar suas experiências, pois isso traz experiências 
valorosas que podem ajudar a todos a se benefi-
ciarem da plataforma nos seus afazeres diários. Esta 
ação está sendo desenhada agora. 

Por fim, ficou claro que não é possível competir 
com as ferramentas de mercado, no que diz respeito 
a velocidade com que novos modelos e ferramentas 
de IA são anunciadas. Assim, o foco da CGU, no que 
diz respeito à evolução da LIA, deverá estar ser em 
agregar modelos, técnicas de tratamento de dados 
e suítes de soluções que possam ser incorporadas 
de forma governada e que tragam, inequivocamente, 
valor para os trabalhos da casa, sempre buscando o 
uso responsável dessas tecnologias.

3.2 Desdobramentos Esperados ou Planejados

Sobre desdobramentos esperados a partir do 
uso da LIA, já temos observado o aumento do in-
teresse dos servidores pelo uso da IA em diversas 
atividades. A formação de grupos de apoio em Re-
gionais e áreas da CGU para impulsionar os pri-
meiros passos. E com isso, é esperado o aumento 
das demandas pela criação de ferramentas espe-
cíficas para casos de uso concretos como Revisão 
de Relatórios de Auditoria, Elaboração de peças do-
cumentais com base em modelos específicos, Aná-
lises de dados a partir de informações coletadas em 
trabalhos da CGU, dentre outros. Estas demandas, 
avaliamos que devem direcionar nossos trabalhos 

de desenvolvimento da LIA, sendo, no entanto, um 
desafio acompanhar esses trabalhos.

Futuras implementações incluem a expansão da 
plataforma para outras áreas da administração pú-
blica, além do desenvolvimento de novas funcionali-
dades baseadas em feedback dos usuários.  Com re-
lação a desdobramentos do projeto e atualização da 
plataforma são muitos os desafios pela frente tendo 
em vista as constantes mudanças relacionadas a IA. 

Pretendemos que a LIA evolua, sem abrir mão 
de ser um ambiente exploratório seguro para seus 
usuários, mas que permita que os usuários possam 
crescer em suas habilidades no uso da IA. Neste 
cenário, pensamos em avançar com uma rede de 
parceiros que possam contribuir com as evoluções 
da LIA de forma aberta, para acelerar os avanços da 
CGU. 

Do ponto de vista técnico, já temos uma lista de 
funcionalidades com base em feedback dos usuários 
e isto alimenta um debate iniciado sobre o papel da 
LIA e a versão LIA 2.0 na CGU. Dentre os diversos 
desafios será fundamental facilitar a experiência 
do usuário, incluir novos modelos de IA permitir a 
adoção de modelos treinados pela CGU, e a inclusão 
de agentes que permitam automatização de tarefas e 
integração com nossas ferramentas da CGU.

5.3 Próximos Passos
Dentre os próximos passos temos a realização 

de novas ações para aumentar o engajamento dos 
usuários, o acompanhamento das métricas do pro-
jeto, o estímulo a formação de uma rede de parceiros, 
inclusive de desenvolvimento de integrações, a co-
leta de feedback contínuo dos usuários e a atuali-
zação da plataforma com base nas necessidades 
identificadas. 

Com relação a atualização técnica da plataforma 
os maiores desafios são a inclusão de uma lista de 
agentes que permitam automatização de tarefas e 
integração com nossas ferramentas da CGU; bem 
como a inclusão de novos modelos de IA para que 
possamos acompanhar as evoluções do mercado tra-
zendo melhorias para a o ambiente corporativo da 
CGU. 
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4.CONSIDERAÇÕES FINAIS E PRINCIPAIS 
CONTRIBUIÇÕES

A Plataforma LIA representa um avanço signifi-
cativo na gestão pública dentro da CGU, promovendo 
a democratização do acesso à inteligência artificial 
dentre os servidores e colaboradores de todas as 
áreas de atividades. Seus impactos diretos sobre os 
servidores e colaboradores já podem ser observados, 
assim como já observamos os impactos de Gover-
nança e Segurança da CGU no uso de IA. Diversos 
trabalhos de auditoria, de prevenção e transparência 
já são feitos utilizando a LIA, seja diretamente pela 
interface da LIA ou pelas chamadas da API. 

Consequentemente, existem impactos na efici-
ência operacional que são inegáveis ainda que di-
fíceis de medir, como por exemplo, na rede de usu-
ários de Corregedoria que hoje tem suas dúvidas 
atendidas por meio da EVA, solução oferecida pela 
CRG, no sistema ePAD, por integração com a LIA. 

A LIA não apenas permite transformar a ma-
neira como os servidores da CGU trabalham, oferece 
governança para CGU uma vez que permite a insti-
tuição conhecer o uso de IA nos seus mais diversos 
projetos, gerenciar os custos relacionados. O modelo 
de plataforma governada definido pela LIA estabe-
lece um modelo a ser seguido por outras instituições.
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